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Epígrafe  

 

 

 

 

 

 

“Ninguém nasce feito, ninguém nasce marcado para ser isso ou 

aquilo. Pelo contrário, nos tornamos isso ou aquilo. Somos 

programados, mas, para aprender. A nossa inteligência se 

inventa e se promove no exercício social de nosso corpo 

consciente. Se constrói. Não é um dado que, em nós, seja um a 

priori da nossa história individual e social.” (Freire, 1993; p. 

104) 
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Resumo 

 

 

A Instituição Escolar, como revelam investigações de autores, reproduz as desigualdades 

sociais e foi construída a partir de um modelo escolar de cultura letrada que leva a resultados 

que justificam novas desigualdades, ou seja, a uma inclusão excludente. Ao longo do tempo, 

principalmente com a transformação econômica, as escolas tiveram de se abrir para todos. 

Não havendo alternativa, o acesso à escola foi estimulado pelas políticas públicas, mesmo 

porque, na contemporaneidade, a própria lei reconhece a democratização do ensino como 

parte da justiça social. No entanto, o indivíduo ao concluir a formação, na maioria das vezes, 

não consegue corresponder ao conhecimento para o nível adquirido, assim tipificando a 

inclusão excludente. A partir dos anos 90, o ensino superior sofre uma forte expansão, tendo 

na modalidade a distância um dos principais veículos utilizados pelo governo no alongamento 

das matrículas no ensino superior. Neste sentido, visou-se, nesta tese, analisar a expansão dos 

cursos superiores, no Brasil, através da EaD, investigando seus efeitos junto aos diplomados 

de Aporá - BA. A metodologia utilizada teve caráter qualitativo, com desenvolvimento da 

pesquisa de campo e utilização da entrevista enquanto instrumento para coleta de dados, estes 

utilizados no confronto do teórico com o empírico. A pesquisa revelou que os diplomados na 

EaD do polo de Aporá - BA adquiriram conhecimentos frágeis e não os deixaram aptos para o 

exercício profissional, ou seja, fazem parte do grupo da inclusão excludente. 

Palavras-chave: Inclusão, justiça social, democratização, educação superior, educação a 

distância. 
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Abstract 

 

 

The School Institution, as revealed by investigations by authors, reproduces social inequalities 

and was built from a school model of literate culture that leads to results that justify new 

inequalities, that is, exclusionary inclusion. Over time, especially with the economic 

transformation, schools have had to open up to everyone. There being no alternative, access to 

school was stimulated by public policies, even because, in contemporary times, the law itself 

recognizes the democratization of education as part of social justice. However, the individual 

when completing the training, most of the time, is unable to match the knowledge to the 

acquired level, thus typifying exclusionary inclusion. Since the 1990s, higher education has 

undergone a strong expansion, with distance learning being one of the main vehicles used by 

the government to extend enrollments in higher education. In this sense, the aim was, in this 

thesis, to analyze the expansion of higher education courses in Brazil, through EaD, 

investigating its effects with the graduates of Aporá - BA. The methodology used was 

qualitative, with the development of field research and the use of the interview as an 

instrument for data collection, these used in the confrontation of the theoretical with the 

empirical. The research revealed that graduates in distance education at the Aporá - BA center 

acquired fragile knowledge and were not fit for professional practice, that is, they are part of 

the exclusionary inclusion group. 

Keywords: Inclusion, social justice, democratization, higher education, distance education. 
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Introdução  

  

As escolas nem sempre foram abertas para participação de todos. A princípio, 

somente os membros das famílias abastadas recebiam formação sistematizada quando 

eram preparados para manterem o poder de mando no país. No entanto, a economia 

brasileira foi transformando-se e exigindo da classe trabalhadora o domínio de 

conhecimentos formais, a fim de atender às prerrogativas do meio de produção vigente 

(Martins, 1997). 

Assim, o governo brasileiro foi obrigado a criar espaços para acesso ao 

conhecimento formal da população mais carente, isto por exigência do mercado. Para 

tanto, adaptou um sistema de ensino que no final do percurso de formação não prepara o 

indivíduo para exercer a cidadania com sucesso em todos os campos sociais. Isto porque, 

muitas vezes, o formando não consegue corresponder a solicitações básicas previstas para 

os seres do nível adquirido, o que constitui o denominado de inclusão excludente 

(Gentili,1998). 

A lei não faz acepção de pessoas ao tratar sobre a frequência nas escolas, todos 

são dotados com o direito de aprender, independentemente da cor da pele, religião, meio 

social a que pertence, poder econômico que possui (Brasil, 1988). Porém, o próprio 

sistema encarrega-se de estabelecer mecanismos para acolher em extremos diferentes 

aqueles que o procuram, não instituindo as prerrogativas da democracia. 

Hoje, quase 100% das crianças, em idade de estudar, estão presentes nas escolas 

e as oportunidades de acesso à formação acadêmica são múltiplas. Então, a exclusão não 

se faz porque as pessoas localizam-se fora do sistema educacional, mas porque este é 

ofertado com péssima qualidade, não preparando os indivíduos, na totalidade, para 

exercerem a cidadania com consciência, distanciando-se do que o pesquisador estabelece 

para instituição da formação sistematizada – promoção da justiça social e a igualdade 

educacional (Ioschpe, 2004). 

  Desenvolver a população brasileira, no tocante ao aumento do nível escolar 

nunca foi o interesse do dominante. Entretanto, não mais se poderia negar a necessidade 

de colocar os trabalhadores aptos a preencherem as solicitações técnicas do afã no mundo 

globalizado. Por isto, o caminho foi proporcionar uma formação com qualificação 
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minimizada sem necessariamente produzir a conscientização do indivíduo, levando-o a 

ocupar posição social de controlado e jamais deixá-lo entre aqueles que são ativos no 

desenrolar da prática política, ou seja, a intenção, naquele momento, seria a formação de 

seres para atender à realidade do capital, sem a capacidade de atuarem com reflexões 

complexas (Dubet, 2008). 

Tornou-se insuficiente o número de estabelecimentos de ensino para atender a 

demanda de pessoas que procuram um tipo de formação sistematizada, seno que esta não 

é disponibilizada em todos os lugares, muitas se situam em locais distantes, dificultando 

seu acesso. Todavia, a EaD – Educação a Distância – entrou no cenário para encurtar a 

distância e permitir que todos possam adquirir a qualificação procurada, mesmo porque 

muitos não dispõem de dinheiro e, na maioria das vezes, não podem abandonar atividades 

geradoras de recursos para realizar cursos presenciais. Para Moran (2002), “a educação a 

distância é o processo de ensino-aprendizagem, mediado por tecnologia, onde professores 

e alunos estão separados espacial e/ou temporalmente”.  

Fazer parte do mundo globalizado movimenta os países a promoverem 

mudanças significativas no tripé formado pela sociedade, educação e economia. Certas 

instituições internacionais – FMI, Banco Mundial, entre outras – estabelecem metas a 

serem cumpridas quanto à elevação do nível de educação dos indivíduos. O Brasil, a fim 

de cumprir metas e atrair o capital estrangeiro, tem buscado elevar o acesso dos mais 

carentes a todos os níveis da educação. Porém, a dimensão territorial brasileira levou o 

governo desenvolver políticas públicas para diminuir as dificuldades inseridas na 

distância entre as pessoas e os centros de formação. O governo encontrou na educação a 

distância a parceira para levar o ensino superior ao interior do país, visto que os centros 

provedores da formação superior presencial localizam-se nas grandes cidades (Carvalho, 

2010). 

Está inserido neste contexto o município de Aporá -Ba, que se situa na região 

agreste da Bahia e é integrante da área de transição entre a Zona da Mata e o Sertão, local 

menos úmido que a primeira zona e menos seco que a segunda. Os minifúndios são 

predominantes, com produções familiares. A área de extensão é 561.827 km², possuindo 

17.731 habitantes. O município possui baixo índice de desenvolvimento humano, 0,548, 

tendo na educação a pior representatividade para marcar o péssimo patamar de 

identificação. Foi instituído um polo de educação a distância responsável pela promoção 
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de vários cursos de graduação, contando com 384 diplomados atualmente. 

A pesquisa proposta objetivou analisar a expansão dos cursos superiores no 

Brasil por meio da EaD, investigando seus efeitos junto aos diplomados de Aporá - Ba. 

Ao mesmo tempo, foi discutido o padrão de igualdade do ensino à luz da justiça social, a 

fim de identificar se as perspectivas dos diplomados, naqueles cursos, tiveram os anseios 

atingidos. 

Um sistema de formação empenhado na realização da justiça social e promoção 

da igualdade educacional, com o empoderamento dos indivíduos para atuação livre no 

meio que integra, são situações almejadas pelo pesquisador enquanto profissional da 

educação. Por isto evidencia, neste estudo, condições identificadas como inclusão 

excludente e chama para pensar o processo de discriminação social mascarado nas 

políticas ditas de inclusão. As análises convocam os graduandos a repensarem seus 

objetivos após estabelecerem paralelos com os resultados adquiridos pelos diplomados 

entrevistados, visando à aquisição da formação. 

Para tanto, foi escolhida a metodologia qualitativa, pois se efetivou uma 

pesquisa de campo com ex-alunos dos cursos em EaD ofertados pelo polo de Aporá - BA, 

os quais foram submetidos a uma entrevista, o que permitiu manter contato direto com 

aqueles que vivenciaram e vivenciam as consequências do problema em estudo. O final 

foi marcado pela discussão das teorias estudadas e os dados coletados a partir das 

respostas às indagações submetidas aos entrevistados.  

Este estudo encontra-se dividido em cinco capítulos que apresentam as teorias 

utilizadas para reflexão e análise do problema. O primeiro capítulo discorre sobre a 

justiça social adquirida através da educação, construída no dia a dia dos seres humanos, 

os quais devem ser integrados nos segmentos sociais – formação escolar, mercado de 

trabalho, participação política livre, além da inserção de tempo para a diversão – com 

reconhecimento dos indivíduos como partícipes da sociedade sem exclusão, ou seja, 

eliminando as máscaras emitidas no sistema de inclusão que normatizam uma cultura em 

desfavor de outras. 

As pessoas são relacionais, estão vinculadas aos segmentos sociais e culturais 

que influenciam diretamente no sucesso ou fracasso escolar, pois a relação pode 

estabelecer a igualdade, assim como também a desigualdade (Dubet, 1994). No segundo 

capítulo observa-se a singularidade contida no sistema educacional brasileiro, o qual é 
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apresentado no contexto da democratização do ensino. No ensino fundamental, já se tem 

quase a totalidade de crianças frequentando as escolas. Mas não se consegue o mesmo 

feito no final, ensino superior, quando o índice reduz assustadoramente. Assim, tornou-se 

visível que o sistema educacional não realiza a função de preparar todos os cidadãos com 

conhecimento sistematizado necessário para o bem-estar na sociedade, deixando na 

periferia os menos favorecidos.  

Nos últimos anos, observou-se uma grande expansão no ensino superior 

brasileiro. Para tanto, foi fundamental a realização de políticas públicas que permitiram o 

acesso dos desprovidos de recursos econômicos ao ensino superior privado. No terceiro 

capítulo, encontra-se uma análise do como aconteceu a referida expansão, bem como a 

participação da educação a distância neste processo, deixando também em evidência a 

qualidade do ensino superior em oferta para o povo brasileiro. 

O quarto capítulo apresenta o problema com as justificativas das possibilidades 

de desenvolvimento desta pesquisa e os objetivos que guiaram o percurso de construção 

do conhecimento adquirido. Nele, inclui-se a elucidação da metodologia utilizada na 

abordagem da pesquisa, as vantagens e fragilidades na escolha do instrumento para 

análise dos dados. 

Para aprofundar os conceitos estudados e responder às questões suscitadas, 

realizou-se a pesquisa de campo com o estabelecimento de entrevistas aplicadas a 25 

diplomados pela educação a distância, polo de Aporá - BA. O recorte focou o 

desvendamento da problemática através de um guia de indagações preparadas 

antecipadamente, o qual buscou atingir os conceitos e categorias confrontados com os 

dados empíricos colhidos. Por meio destes se pretendeu identificar as questões sociais, 

metodológicas, pessoais e profissionais envolvidas na certificação dos diplomados 

mencionados e a satisfação dos mesmos para com o uso do respectivo diploma. 

Características estas que desenharam o quinto capítulo, responsável pela apresentação da 

descrição e análise das informações adquiridas. 

Finaliza-se a tese retornando aos conceitos iniciais para chegar às conclusões do 

pesquisador, este confronta a pesquisa teórica com os dados empíricos, o que permite 

concluir que apesar da oportunidade de acesso ao ensino superior, principalmente por 

meio da EaD, estará sendo ofertada aos mais carentes, entretanto, ainda falta muito para a 

oferta ser de qualidade para todos. A diplomação foi adquirida, porém o conhecimento 
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necessário para o exercício profissional não foi galgado. Assim, os diplomados na EaD  

no polo de Aporá - BA integram o conjunto formado na inclusão excludente, pois 

obtiveram os direitos previstos ao graduado, porém a frustração é presente quanto ao 

exercício profissional. 
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1.1. Justiça Social na Educação 

 

 No atual contexto da sociedade, todo indivíduo tem o amparo da lei e não pode ser 

pensado como diferente entre seus pares; deve ter garantidos todos os direitos básicos – saúde, 

educação, trabalho, manifestação cultural, e os menos favorecidos precisam ter oportunidades 

de acesso ao desenvolvimento individual. A promoção da justiça social no Brasil faz parte das 

transformações ocorridas através da reorganização das demandas apresentadas pelo povo 

brasileiro. Aqui, de forma particular, abordou-se as questões envolvidas pela educação formal 

por entender que a educação formal além de ser fundamental para compreender a necessidade 

das transformações ocorrerem, mostra-se indispensável para a promoção da própria justiça 

social. 

 A teoria desenvolvida por Nancy Fraser (1997) foi utilizada para o entendimento da 

justiça social quando ela menciona que somente será possível e praticada com foco em três 

dimensões: dimensão econômica (redistribuição), dimensão cultural-simbólica 

(reconhecimento) e a dimensão política (representação). Sem o exercício destas dimensões, 

aquela não será atingida.  

 
“O segredo é imaginar um mundo social no qual as vidas de cidadãos e 

cidadãs integram o ganha-pão, o cuidado, o ativismo comunitário, a 

participação política e o envolvimento na vida associativa da sociedade civil, 

deixando também algum tempo para a diversão.” (Fraser, 1997; p. 62) 

 

 

 Fraser apresenta uma teoria delineadora de conceitos democráticos, radicais que 

permitem estabelecer ligações com as diferenças apresentadas pelo sistema educacional 

brasileiro porque possibilita elevar interrogações sobre o compromisso do governo ao 

promover a justiça social, visto que: “Superar injustiças significa desmontar osbstáculos 

institucionalizados que impedem algumas pessoas de participarem igualmente com outras 

como parceiros integrais na interação social” (Fraser, 2013; p. 193). 

 O sistema econômico capitalista impõe a competitividade como fonte principal para 

ascensão dos integrantes constantes no meio social. O indivíduo para fazer parte da 

competição, com possibilidade de se situar nas melhores colocações do mercado de trabalho 

brasileiro e obter o respeito social por adquirir um padrão de vida considerável, tem que 

dominar o saber escolar. Assim, ao que não participa dos segmentos escolares, será negado o 
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acesso a outros segmentos sociais. Entretanto, apesar dos códigos de leis não apresentarem 

nenhuma diferença criteriosa para os frequentadores do sistema educacional, ainda não se 

estabeleceu meios para dar acesso aos menos favorecidos à formação de qualidade1. Esta é 

critério utilizado para manter a dominação da maioria da população, ou seja, para justificar a 

submissão do povo na falta de conhecimento escolar. 

 

“Aqui se enraíza também a quebra de confiança na escola acusada de já não 

cumprir a promessa de “educar todos os cidadãos”, de ser, sobretudo, a 

reprodução de injustiça social, de não ser garantia de trabalho, de ter pouco 

significado para os jovens, de ser ultrapassada pelos novos meios de 

informação.” (Aníbal & Benavente, 2014; p. 220) 

 

 Socialmente não se pode pensar a injustiça no isolamento de suas dimensões. O 

homem é um ser composto: emocional e material. Quando um aspecto é violado, existe a 

tendência de atingir as outras vias e no todo se inibe a participação social. Fraser alerta para o 

reconhecimento da inter-relação e a independência mencionada: 

 

“É claro que a distinção entre a injustiça econômica e a injustiça cultural é 

analítica. Na prática, as duas estão interligadas. Até mesmo as instituições 

econômicas mais materiais têm uma dimensão cultural constitutiva e 

irredutível; elas são captadas por meios de significações e normas. Por outro 

lado, até mesmo as práticas culturais mais discursivas possuem uma 

dimensão político-econômica constitutiva e irredutível; elas estão 

sustentadas materialmente.” (Fraser; 2002) 

 

 Fraser deixou evidente que não pretendia dissociar as dimensões econômica e 

cultural-simbólica para que fossem construídas a justiça social e a igualdade. A luta pela 

redistribuição não seria substituída pelo reconhecimento, todavia ambas deveriam dialogar 

com muita força para garantir ao cidadão participar sem discriminação ou exclusão.  

 Os teóricos2 não direcionam o conceito de exclusão com precisão. Alguns apontam 

para decomposição das relações sociais, enquanto outros fazem referência às formas de 

relacionamentos instituídas na atualidade do mundo do trabalho, geradas pelos arranjos 

contidos na nova estrutura de acúmulo do capital também vinculada à perda de direitos 

políticos e a de participação em segmentos sociais. Além do mais, a exclusão ainda é vista na 

 
1Qualidade na teoria de Silva: [...] “qualidade é a totalidade de aspectos e características de um produto ou 

serviço que propiciam a habilidade de satisfazer dadas necessidades”. (2001; p. 449) 

Para Paladini: “Gerir qualidade significa garantir que produtos e serviços sejam adequados ao uso a que se 

destinam”. (2004; p. 314) 

 
2 Martins (1997); Ribeiro (1999); Escorel ( 1999); Ferraro (1999); Oliveira (2000).  
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representação dos péssimos serviços públicos prestados à população: saneamento básico, 

educação, transporte, saúde. 

 

“Exclusão é um termo amplo o suficiente para descrever variados processos 

que abarcam desde a degradação das relações sociais às desigualdades 

múltiplas postas em ação pela forma violenta da acumulação capitalista em 

nosso país.” (Peregrino, 2006; p. 64) 

 

Há momentos - ideia descrita por Peregrino (2010) - em que o conceito de exclusão 

insere-se nos próprios indivíduos violentados pelo processo quando passam a ser identificados 

como ‘excluídos’, os quais são definidos como os que: 

 

“[...] fracassam na escola, os que não são atendidos nos postos de saúde e 

hospitais, os analfabetos, os desempregados, os jovens que, ao saírem da 

escola, não conseguem inserção no mercado de trabalho, os grupos 

socialmente discriminados (homossexuais, negros, mulheres faveladas...), 

assim como todos aqueles que vivem em situações limite: os sem-teto, os 

sem-terra, os flagelados da seca, os migrantes recém-chegados às cidades.” 

(Peregrino, 2006; p. 64) 

 

 

No tocante à dimensão política, as lutas pela distribuição e reconhecimento não 

ficam soltas; são direcionadas ao apresentar as qualificações que selecionam seus membros 

específicos para integrá-la. Nesta perspectiva, a dimensão política da justiça estabelece os 

limites das outras dimensões ao apontar aqueles que estão incluídos ou excluídos destes 

direitos, como também dita as normas para solucionar os conflitos econômicos e culturais, 

além de definir como as demandas de redistribuição e reconhecimento serão analisadas e 

decididas (Fraser; 2013). 

 Um nível questionável do político está marcado no enquadramento, onde grupos 

sociais diferentes requerem transformações no convívio de populações que não lhes são 

comuns para apresentar uma injusta barreira responsável pela exclusão do indivíduo de 

participar significativamente da sua própria sociedade como segmento justo. Fraser (2013) 

abre discussão para demonstrar como o contexto da globalização integra-se para tirar a 

representação do sujeito ao inserir tendências transnacionais para argumentar a presença de 

características diferentes daquelas vivenciadas. 

 Torna-se proeminente chamar para visibilidade a formação da cultura híbrida, 

definida por Garcia Canclini como sendo as diversidades amalgamadas interculturais oriundas 
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do encontro entre as tradições, o modernismo cultural e a modernização socioeconômica. O 

autor citado ainda expõe: “[...] a incerteza em relação ao sentido e ao valor da modernidade 

deriva não apenas do que separa nações, etnias e classes, mas também dos cruzamentos 

socioculturais em que o tradicional e o moderno se misturam” (Canclini, 1998; p. 18). Não 

somente estruturada pelos contatos físicos, porém muito mais presentes, hoje, pelo contato 

eletrônico, responsável pela rápida divulgação e multiplicidade de imagens e conceitos 

constituídos nos meios do entretenimento de massa3 que refletem muito mais o outro, 

generalizando a cultura como se fosse única. Porém, não se assiste às referidas mudanças na 

passividade. Travam-se lutas em favor do respeito da potencialização da cultura individual 

sobre a referida política na perspectiva de implantar a justiça social. 

 

“O que é preciso é uma concepção ampla e abrangente, capaz de abranger 

pelo menos dois conjuntos de preocupações. Por um lado, ela deve abarcar 

as preocupações tradicionais das teorias de justiça distributiva, 

especialmente a pobreza, a exploração, a desigualdade e os diferenciais de 

classe. Ao mesmo tempo, deve abarcar as preocupações recentes salientadas 

pela filosofia do reconhecimento, especialmente o desrespeito, o 

imperialismo cultural e a hierarquia do estatuto.” (Fraser, 2002)  

 

 

 Não há dúvidas em relação à humanidade das pessoas, que também são culturais e 

sociais. Destas não se pode negar sua atuação no contexto social nem mesmo o devido 

reconhecimento como sujeitos sociais, assim capazes de integrar a sociedade influenciando 

diretamente nas decisões significativas. Para tanto, a globalização exerce um papel 

significativo, tendo em vista que a ordem internacional, com dominação do Estado, entra em 

desgaste ao reduzir a capacidade de governação dos Estados Nacionais, isto porque não 

corresponde às exigências da sociedade do conhecimento vigente (Fraser, 2002). A 

globalização tem gerado um novo tipo de reivindicação política. Na visão desta autora, 

qualifica-se como a luta pelo reconhecimento, a qual deve ser pensada como uma maneira de 

estender a compreensão da justiça social. Esta passa a envolver não só as questões acerca da 

representação, como também aquelas ligadas aos problemas da diferença.  

 Nessa acepção, a questão da justiça social não pode encontrar-se vinculada à 

possibilidade de substituir a luta da redistribuição pela luta do reconhecimento. Ao contrário: 

devem conjugar-se, ou seja, em um extremo a busca pela redistribuição almejada, pela 

distribuição mais igualitária dos recursos e bens existentes entre o grupo social; e no outro 

 
3 Massa – toda sociedade que não possui participação política consciente (Mcquail, 2003). 
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extremo, encontrar-se-ão as lutas políticas pelo reconhecimento como, por exemplo, aquelas 

pertinentes às minorias étnicas, sexuais, raciais.  

Evidencia-se então que somente haverá justiça social quando houver a redistribuição 

e o reconhecimento. A primeira é necessária ao reconhecer a injustiça gerada pela 

centralização da estrutura econômica na contemporaneidade, responsável pela geração de 

problemas na sociedade, tais como: a marginalização econômica, a exploração da mão de 

obra, além da privação de recursos mínimos para garantir o básico indispensável na 

manutenção de uma vida digna. A segunda é a identificação da injustiça instituída pelo perfil 

simbólico e cultural, subordinado a padrões sociais de representação, interpretação e 

comunicação: uma injustiça responsável pela criação de problemas associados à dominação 

cultural, ao desrespeito e ao não reconhecimento. Portanto, “[...] o não reconhecimento, 

consequentemente, não significa depreciação e deformação da identidade de grupo. Ao 

contrário, ele significa subordinação social no sentido de ser privado de participar como igual 

na vida social” (Fraser, 2007; p. 107). 

Dubet expõe que os países, a partir do final do século XVIII, foram diretamente 

influenciados pelo contato com culturas diferentes a ponto de sofrerem metamorfose na 

identidade nacional. “[...] os franceses, enquanto representação, cada vez mais são árabes, 

negros, africanos ou americanos, pois as sociedades nacionais se tornaram pluriculturais” 

(Dubet, 2011; p. 50). As transformações fazem emergir a luta pelo reconhecimento, pois o 

direito à cidadania assiste ao exercício de costumes e atos tradicionais vinculados ao povo, ou 

seja, nenhum cidadão pode ser privado da sua cultura. 

A caracterização da cultura com a vinculação de ditames adversos àqueles 

constituídos na sociedade de origem faz com que a injustiça prepondere nesta forma de 

submissão simbólica, inclusive o mais favorecido mascara a verdadeira intencionalidade: 

dominação cultural. Com o falso reconhecimento estende-se a exploração à desigualdade de 

rendimento, à privação, à marginalização com a exclusão do mercado de trabalho.  

O estabelecimento do reconhecimento não visa à centralização na cultura dos grupos 

discriminados, mas sim na valorização da diversidade, a fim de conter a diversificação do 

falso reconhecimento de estigma ímpar. Narra Fraser: 

 
“Deste ponto de vista, o que requer reconhecimento consiste na 

depreciação de tal identidade cultural específica dos grupos. O falso 

reconhecimento consiste na depreciação de tal identidade pelo grupo 
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dominante e no consequente dano infligido ao sentido do eu dos 

membros do grupo.” (Fraser, 2002a) 

 

Há uma limitação dos seres quanto à cultura, que é desrespeitada, visto que os atores 

são tipificados como inferiores, excluídos, invisíveis para o meio social, tornando-os 

submissos às normas e desejos dos dominantes, pois o modelo cultural do recém-chegado 

preponderava. Portanto, de acordo com Fraser: “[...] o falso reconhecimento é uma relação 

social de subordinação transmitida através de padrões institucionalizados de valor cultural” 

(Fraser, 2002a). O que se evidencia no bojo da sociedade é que as lideranças limitam a 

participação de acordo com regras que impedem o envolvimento dos menos favorecidos de 

forma igual. Por conseguinte, a reivindicação não tem como foco principal a valorização da 

identificação do grupo, mas sim a eliminação da submissão social de uns membros por outros, 

visando descaracterizar a existência de uma cultura preponderante sobre outra e levando o 

outro a perceber o seu próprio potencial na participação ativa na sociedade. 

Na concepção de Dubet, o sujeito será construído em extremo diferente das relações 

sociais, evitando assim a alienação, a qual é percebida a partir da lógica da subjetividade 

quando se torna o princípio de privação da autonomia. 

 

 

“A alienação surge como uma falta de sentido, como uma privação da 

autonomia por efeito da dominação, reduzindo os atores a serem apenas os 

suportes dos papéis e os agentes de interesses limitados impostos, uns e 

outros, pelos dominantes ou pelo sistema”. (Dubet, 1994; p. 134) 

 

 

O reconhecimento nos conceitos apresentados não se concatena com autorrealização 

individual, porém constitui um padrão universal de justiça, partindo do princípio de que todos 

os seres humanos possuem o mesmo valor. Outrossim, o reconhecimento é necessário não 

como fundamental para o indivíduo ou grupo, porém para que o integrante do grupo tenha o 

respeito como parte igual na composição da sociedade, visto que todos os seres humanos 

buscam o reconhecimento enquanto partícipe da sociedade sem a emissão de qualquer tipo de 

diferença ou exclusão, uma vida igual em sociedade, mesmo que seja apontado um modelo de 

cultura como preponderante não se exterminando aquelas consideradas banais, simplesmente 

por serem fora do padrão estabelecido como norma.  

 



DALMO DANTAS  GOUVEIA.  A EXPANSÃO DO ENSINO SUPERIOR NO BRASIL ATRAVÉS DA 

EAD: UM ESTUDO DOS DIPLOMADOS NO MUNICÍPIO DE APORÁ-BA. 

 

25 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias: Instituto de Educação 

1.2. O Espaço Escolar e a Justiça Social 

 

O espaço social também está presente no meio escolar, por isto é utilizado para 

desenvolvimento das ideias articuladas no pensamento político que expressam as dimensões 

de injustiças econômicas, cultural-simbólicas e políticas. Estas dimensões estão contidas no 

sistema educacional, inclusive no brasileiro. Nas duas últimas décadas, abriram-se 

possibilidades de uma educação escolar estendida àqueles menos favorecidos em caráter de 

transformação e superação das desigualdades, como também das injustiças sociais.  

Existe, hoje, um sistema educacional cheio de conflito4, no qual se convive com um 

meio de socialização reprodutor da desigualdade concebida e dirigida pelo Estado, presente 

no funcionamento das escolas e nas ações adotadas pelos seus integrantes. Entretanto, do 

mesmo modo, encontra-se um espaço de mobilização social dirigido para os trabalhadores 

com vista a atender o mercado de trabalho. Além do mais, deve construir a subjetividade em 

oposição à ordem hegemônica. Nesse prisma, a escola tornou-se não apenas um poderoso 

instrumento de reprodução de hegemonias, mas também de suspensão de hegemonias.   

 

“Nesta lógica a escola passa a ter como missão fundamental a preparação 

para o trabalho e a própria investigação se coloca ao serviço do mundo 

empresarial. Estabelece-se um elo entre a educação e o mundo da empresa 

em que este espera da escola a aquisição de saberes que compitam no 

mercado internacional [...].” (Aníbal & Benavente, 2014; p. 221) 

 

 

Foi elaborado aqui um quadro, estabelecendo as correspondências entre as dimensões 

de injustiças econômicas, cultural-simbólicas e política, e os elementos contidos no sistema 

educacional brasileiro no que diz respeito à promoção da igualdade educacional. Para tanto, 

utilizou-se a visão de François Dubet que expressa a subjetividade dos autores sociais, a fim 

de compreender os fatores que envolvem a educação sistematizada e a promoção de justiça 

social na educação. Momento que chamou atenção para identificação concreta das máscaras 

elevadas na cobertura da desigualdade econômica que também está inserida nas diferenças 

 
4 Segundo Chiavenato: “O conflito é muito mais do que um simples acordo ou divergência: constitui uma 

interferência ativa ou passiva, mas deliberada para impor um bloqueio sobre a tentativa de outra parte de 

alcançar os seus objetivos” (Chiavenato, 2004; p. 416). 
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apresentadas pela estrutura da educação formal e como a falta desta é sentida fora do contexto 

escolar. 

As mudanças ocorridas ao longo do tempo no sistema educacional estruturaram um 

tipo de escola, vista pela lógica mercadológica, destinada para o quadro técnico e profissional, 

mantenedor de origem na meritocracia, organizado para manter a construção individual do 

sucesso escolar. Essa escola foi criada para reproduzir a elite educada. Entretanto, abriu 

caminhos para mobilização e ascensão social de jovens originados no meio popular (Santi, 

2015).  

O cenário atual consente a transição social, mesmo no contexto de desigualdade em 

que o Brasil está inserido, pois a formação escolar permite o design de uma sociedade com a 

reorganização econômica. Entretanto, não se formou uma estrutura econômica para envolver a 

massa populacional nas transformações sociais para o aumento da justiça social. Para tanto, 

torna-se necessário levar em conta as fronteiras existentes na mobilidade e ruptura com o 

sistema de produção da desigualdade, a exemplo do sistema racista. 

Nos últimos anos, o governo brasileiro colocou em atuação um conjunto de políticas 

de movimento afirmativo para instigar estratégias de intervenção junto às dimensões 

produtoras da desigualdade. Citar-se-ão aqui, como exemplo, as cotas raciais definidas nas 

universidades públicas, visando ao enfrentamento da meritocracia que dialoga com o racismo 

presente nas diversas ramificações da sociedade brasileira, então com presença evidente no 

sistema educacional, o que não mais é aceitável na contemporaneidade. Por isto, tornou-se 

imprescindível a intervenção direta e específica para garantir a possibilidade de acesso aos 

mais carentes. A política de cotas contesta a igualdade de oportunidades estruturada na 

meritocracia, propõe a correção urgente da injustiça que dificulta a expectativa da igualdade 

ao promover a alienação do indivíduo por si mesmo.  

 

“Dizendo de outra maneira, a igualdade das oportunidades é a única maneira 

de produzir desigualdades justas quando se considera que os indivíduos são 

fundamentalmente iguais e que somente o mérito pode justificar as 

diferenças de remuneração, de prestígio, de poder... que influenciam as 

diferenças de performance escolar.” (Dubet, 2008; p. 11) 

 

 

Conforme já exposto, Dubet ao mencionar a alienação, define-a como um processo 

desencadeado pelo próprio sujeito diante da falta de encantamento. O indivíduo tenta integrar-

se, porém ao falhar estrutura o sentimento de repulsa, o desejo de manter distância. O 
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encontrado na escola é um espaço integrativo, um espaço que se deixa contagiar por conflitos 

e tensões presentes em outras instituições sociais, bem como na subjetividade dos seres que a 

frequentam, os quais terão duas opções: uma que levará ao fracasso escolar pela incapacidade 

de superar a alienação, tendência presente nas escolas pública do Brasil; e outra a elaboração 

de um ser autônomo, com objetivos definidos e dissociados do pensamento hegemônico, 

cenário que centraliza a recuperação das estratégias da educação na redefinição do sujeito 

enquanto participante político da sociedade, a fim de garantir o sucesso escolar. 

As escolas brasileiras têm promovido um modelo de justiça social no qual se permite 

a concorrência de todos na mesma linearidade, sem chamar a atenção para as diferenças de 

patamares econômicos. As questões referentes ao nascimento - como a representação 

simbólica estabelecida na cultura - colocam os estudantes na mesma linha de formação para 

pleitear saberes sistemáticos; oportunizam o acesso independente das peculiaridades 

apresentadas pelos indivíduos, os quais são categorizados pelos seus próprios méritos e pelo 

sucesso desenvolvido no percurso do estudo. Dubet define o mérito como sendo “o cotidiano 

intelectual mais o esforço” (Dubet, 2011; p. 46). Na realidade, realiza-se a igualdade das 

oportunidades livres das diferenças apresentadas pelos indivíduos.  

 

“Esse tipo de igualdade está no centro da justiça escolar nas 

sociedades democráticas, isto é, nas sociedades que consideram que 

todos os indivíduos são livres e iguais em princípio, mas que também 

admitem que esses indivíduos sejam distribuídos em posições sociais 

desiguais.” (Dubet, 2011; p. 11) 

 

Aqui se estabelece uma ação social individualizada, porém não constituída pelo ser 

único, e sim pelo indivíduo que faz reflexões da dimensão social de forma holística, sensível 

ao contexto vivenciado; adentra na teoria desenvolvida por Lahire ao estabelecer a existência 

de variações intra-individuais de comportamentos culturais, ou seja, a existência de seres que 

realizam ações próprias, que também são vistas como impróprias inseridas em 

comportamentos aparentemente paradoxais.  

 

“[...] a fronteira entre a legitimidade cultural (a alta cultura) e a ilegitimidade 

cultural (a subcultura, a simples diversão) não separa apenas as classes, mas 

também os indivíduos de uma mesma classe e as diferentes práticas e 

preferências culturais do mesmo indivíduo.” (Lahire, 2006) 
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Ao pensar a justiça social, promovida através da escola, percebe-se a possibilidade 

de acesso, de igual modo, para todos, o que se realiza através das matrículas responsáveis pelo 

contato com saberes indispensáveis para se ocupar segmentos profissionais ou transitar em 

patamares sociais com a participação ativa. No entanto, não são todos que adentram no 

sistema educacional brasileiro e galgam o sucesso, visto que o sucesso de muitos ainda tem 

seus limites, pois o fim da formação expõe seus concluintes a concursos e seleções para, em 

condições iguais, indicar os melhores candidatos, aqueles possuidores das melhores 

competências para assumirem as posições na sociedade e melhor servir à coletividade, 

transparecendo ser justa a desigualdade existente. 

Desde 1934, (Brasil; 1934), o governo brasileiro menciona, nos códigos, a 

obrigatoriedade da educação para todo o povo. Todavia, a partir de então, o espaço para o 

acesso à formação sistematizada passou a ser um problema, visto que o Brasil é um país com 

vasta dimensão e muito populoso. Em vista disto, nem todas as crianças tiveram acesso à 

mesma formação: as crianças com origens nas camadas mais pobres, quando frequentam o 

sistema educacional, participam das escolas públicas, enquanto os filhos dos abastados 

frequentam a rede privada de formação. A oportunidade de acesso à escola, hoje, está sendo 

realizada.  Quase 100% das crianças,5 em idade escolar, chegam a iniciar a formação, mas 

abandonam ao longo do estudo o percurso. Muitas não chegam sequer a concluir a formação 

básica. No outro extremo, os mais ricos adentram numa escola que lhes habilita para os 

estudos mais longos, em que a maior parte destes consegue chegar ao final da formação6.  

Assim, a igualdade das oportunidades não é realizada porque os alunos não são ensinados nas 

mesmas instituições. Consequentemente, os resultados são, também, diferentes. Percebe-se 

que a escola pública estabelece certa igualdade de oportunidade – possibilidade de acesso, um 

currículo igual ao da escola privada – porque generalizando o contato com o saber 

sistematizado permite uma metamorfose dos integrantes da sociedade. 

Com a ampliação do acesso à escola, oferta-se a todas as crianças, independente do 

meio de nascimento ou nível econômico da família, a possibilidade de formação com a chance 

de conclusão do percurso com sucesso. A partir de então, o mérito e os talentos individuais 

passariam a ser as únicas barreiras para se atingir a igualdade escolar, o que deixa 

 
5 Análise confirmada através dos dados contidos na tabela número 4. 
6 Informações comprovadas na tabela número 7. 
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transparecer que os indivíduos estariam em uma competição justa, visto que cada estudante 

estaria responsável pelo seu bom desempenho.  

A introdução de pessoas diversas no mesmo quadro escolar tornou-se um desafio 

para os professores, pois passaram a lecionar para muitos da mesma forma, com a mesma 

base curricular. A obrigatoriedade do acesso das crianças na escola aparentou que seria a base 

para igualdade entre os seres. As crianças chegam à escola, porém não conseguem galgar toda 

a formação, fracassando durante a trajetória. E esse fracasso passa a ser um estorvo na vida 

dos alunos e no seio da própria família, evidenciando apenas a troca da desigualdade de 

acesso pela desigualdade de sucesso. O comparativo dos dados do censo escolar, no Brasil, 

evidencia isto com perfeição, inclusive, observa que os educandos pertencentes ao meio mais 

abastado, portanto, possuidores de capital cultural e social privilegiados, demonstram melhor 

aproveitamento escolar e conseguem concluir níveis elevados da formação, com o final de 

cursos mais prestigiosos, com maiores rentabilidades. 7 “[...] se o acesso aos bens escolares se 

expandiu, as habilitações e as formações mais prestigiosas permaneceram quase monopólio 

dos grupos mais favorecidos, enquanto os menos favorecidos monopolizam, por sua vez, as 

habilitações mais curtas e menos rentáveis” (Dubet, 2008; p. 11). 

Nota-se que o tipo de formação sistematizada – pública ou privada – está 

funcionando como um meio identificador daqueles que ocuparão os cursos com menores 

prestígios, os quais ficam reservados para os alunos mais fracos, dedutivamente os mais 

pobres, que chegam ao final do ensino básico. Logo, a escola não consegue acabar com as 

diferenças sociais, pois está existindo uma seleção social durante os estudos. 

Como já constatado pelo MEC – Ministério da Educação e Cultura – no Brasil, 

chegou às escolas quase o total de crianças existentes no país, o que demonstra ser o sistema 

educacional adepto da igualdade de oportunidades. Entretanto, a desigualdade social é latente 

nos resultados escolares, ou seja, a obrigatoriedade da oferta de escola para todos não garantiu 

o sucesso, visto que a desigualdade social influencia na desigualdade escolar. No real, a 

massificação das escolas, com a democratização do ensino, permitiu a participação dos 

 
7 O censo em referência encontra-se representado por meio das tabelas 1, 5 e 6. Na primeira, constata-se que o 

ensino privado, frequentado pelos mais ricos, permite boa qualificação dos seus integrantes, com excelente 

aproximação ao índice dos países desenvolvidos. Enquanto o ensino público, frequentado pelos mais pobres, 

mantém seus integrantes distantes do nível de formação dos educandos pertencentes aos países ricos. As duas 

últimas tabelas, formuladas entre as famílias mais pobres e as mais ricas, demonstraram que o Ensino Básico é 

frequentado pelo número maior dos mais pobres, enquanto o Ensino Superior é frequentado pelos mais bem 

providos economicamente. 
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indivíduos no mesmo espaço de formação. Porém, a política tornou-se um artifício traiçoeiro, 

visto que a sociedade atual se direciona para o conhecimento: quanto maior for o título obtido 

pelo cidadão, melhores serão suas oportunidades no meio onde vive. Assim, os diplomas 

tornaram-se essenciais para uma boa colocação profissional e consequentemente social, 

enquanto a falta dos mesmos tornou-se obstáculo. A pesquisa demonstra que no Brasil os 

mais ricos, na maioria, são os que conseguem chegar ao fim da escolaridade com diplomação 

superior, o que faz estes ocuparem os melhores cargos. Conforme narrado por Dubet: “Em 

outras palavras, as consequências sociais dos fracassos e dos êxitos escolares não param de 

aumentar com a promoção do princípio da igualdade, meritocracia das oportunidades e do 

acesso de todos aos estudos” (Dubet, 2008; p. 33). 

A aquisição dos conhecimentos escolares passa pelo consumo da cultura, que é 

entendido por Bourdieu como uma ação social específica e para sua compreensão torna-se 

indispensável passear pela definição do gosto – disposição estética e apreço à cultura. 

Perspectiva declaradora da ligação extrema das práticas culturais com o gosto. Este, na teoria 

de Bourdieu, confunde-se com a disposição estética: 

 

“[...] ela (a disposição estética) é também expressão distintiva de uma 

posição privilegiada no espaço social [...] Como toda espécie de gosto, ela 

une e separa: sendo o produto dos condicionamentos associados a uma classe 

particular de condições de existência, mas distinguindo-os de todos os outros 

e a partir daquilo que têm de mais essencial, já que o gosto é o princípio [...] 

daquilo que serve de base para se classificar a si mesmo e pelo qual se é 

classificado.” (Bourdieu, 2007; p. 56) 

 

Pode-se entender a disposição estética, analisando a citação acima, como uma 

extensão da localização do homem no espaço social, forma de se diferenciar um do outro. O 

gosto, segundo Bourdieu, nada mais é do que uma espécie de conflito que serve para 

demarcar as diferenças entre dominantes e dominados, visto que o gosto possui determinação 

de negação. Não existe dúvida que os gostos, antes de qualquer definição, são repulsões aos 

outros gostos, ou apenas aos gostos dos outros.  

Assim, torna-se perceptível que os gostos, em relação aos bens culturais, estão, 

prioritariamente, concatenados com o grau de formação do indivíduo e, secundariamente, com 

a origem social do mesmo, já que o gosto não é natural às pessoas. Entretanto, constitui um 

produto da história reproduzido pela educação. 
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“[...] a história do gosto, individual ou coletivo, basta para desmentir a 

convicção de que determinados objetos tão complexos quanto as obras de 

cultura erudita [...] sejam capazes de suscitar, por uma virtude própria, 

preferências naturais. [...] A “naturalização” do gosto pela estética – ou seja, 

a negação do vínculo entre cultura e educação – era conveniente, pois 

colocava a “cultura inata” como legitimadora dos privilégios herdados pela 

burguesia.” (Bourdieu & Darbel, 2003; p. 164) 

 

Aparentemente a igualdade de oportunidades parece justa porque todos recebem as 

mesmas chances de desenvolvimento. Todavia, quando o olhar é para as questões de 

nascimento, será notória a injustiça no princípio de igualdade existente nessa escola definida 

de forma igual para os diferentes. Contém uma utopia no pensamento que o sucesso do 

discente dependerá exclusivamente do posicionamento adotado pelo estudante, deixando-lhe 

responsável também pelo seu fracasso. O sistema, em questão, produz uma desigualdade mais 

justa, pois desconsidera as heranças socioculturais e coloca ênfase nos méritos dos indivíduos.  

As políticas na atualidade têm privilegiado a igualdade de oportunidade de forma a 

responder a reinvindicações de direitos e do exercício da cidadania, como é o caso da 

tentativa de eliminar as discriminações através da equiparação pela política de cotas e 

medidas jurídicas utilizadas para promover a justiça social. O acesso foi aberto para os 

discriminados, todavia, sem garantia de sucesso, pois muitos não se sentiram parte daquele 

mundo, restando apenas a frustração ou indicação de um culpado – normalmente, a sociedade 

ou o sistema – para ser o responsável direto pela injustiça. A falta de engajamento na 

competição escolar limita o indivíduo às funções de menor prestígios e baixa remuneração, 

pois não adquiriu conhecimentos e diplomas adequados para corresponder aos melhores 

cargos. Dubet narra que: “[...] os mais ricos são também os mais cultos, os mais poderosos, os 

mais educados, enquanto os menos favorecidos são os privados de todos os recursos e 

frequentemente até mesmo de suas capacidades de ação” (Dubet, 2008; p. 96). 

A escola, que prepara uns para serem vencedores e outros para integrarem a fila dos 

perdedores, não pode ser classificada de justa, visto que, no real, busca apenas legitimar a má 

sorte dos dominados (Santi, 2015). É significativo observar a dependência gerada de um setor 

social para outro. Quando um setor – educacional, político, econômico, cultural – gera 

desigualdade, esta, automaticamente, provocará desigualdade em outros setores, inclusive 

transparecendo ser a desigualdade justa, como ocorre nas escolas: o fracasso escolar anuncia a 

exclusão social. 
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Não se pode ignorar que a formação escolar tem uma grande utilidade individual, 

além do saber formal, da contribuição na criação de competências, ajuda o indivíduo a se 

tornar capaz de dirigir a sua vida, de desenvolver a subjetividade para ter autoconfiança e de 

como ver o outro em seu meio. A escola justa deve fazer a integração social entre seus 

membros, porém deve ir além: preparar o sujeito para viver em uma sociedade democrática e 

solidária. A igualdade de oportunidades não está cumprindo este papel, principalmente porque 

não se respeita as necessidades individuais, permitindo que o fracasso esteja presente ou a 

justificativa da aquisição de diplomas com conhecimentos insuficientes. 

 

1.3. Expansão da Formação Sistematizada no Brasil, uma Necessidade Real 

 

A questão da inclusão que exclui na sociedade brasileira não é algo novo, vem desde 

quando a Lei Áurea8 libertou os escravos e estes foram, aos poucos, integrados à sociedade 

brasileira como seres humanos com direitos. A classe social dominante, não satisfeita com a 

condição de cidadãos dos ex-escravos, estabeleceu diferenças entre brancos, negros e sua 

descendência. Dessa forma, foi assinalada a inclusão excludente no íntimo do povo do Brasil.  

Com a conquista da liberdade, o homem ‘comum’ passou a participar de forma ativa 

nas correntes sociais, cobrando para que os discursos de igualdade fossem efetivados.  No 

Brasil, formado socialmente pelos dominantes e dominados, passou a proliferar os 

questionamentos dos valores. Diante desta proliferação, o dominador viu-se forçado a abrir 

espaço para o povo desfavorecido, ainda que de forma limitada. 

 

“[...] cidadão é um indivíduo que tem consciência de seus direitos e deveres 

e participa ativamente de todas as questões da sociedade. Tudo o que 

acontece no mundo, acontece comigo. Então eu preciso participar das 

decisões que interferem na minha vida. Um cidadão com um sentimento 

ético forte e consciente da cidadania não deixa passar nada, não abre mão 

desse poder de participação [...]. 

A idéia de cidadania ativa é ser alguém que cobra, propõe e pressiona o 

tempo todo. O cidadão precisa ter consciência de seu poder.” (Júnior, 1998; 

p. 11) 

 

 

Atualmente, o Brasil apresenta duas realidades diferentes: aqueles que estão 

 
8 A Lei Áurea foi assinada em 13 de maio de 1888 e decretou abolição da escravatura no Brasil (Brasil, 1888). 
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desprovidos de recursos econômicos, políticos e sociais, com qualificação inferior e baixos 

salários; e os outros, a menor porcentagem dos brasileiros, que frequentam as melhores 

escolas, possuem formação de melhor qualidade, têm acesso aos meios técnico-científicos. É 

com esta pequena parte da população que está concentrada a maior parte do capital brasileiro. 

Conforme dados do IPEA - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, 75 por cento de todo 

capital produzido no Brasil está sob o poder de 10 por cento da população (Lopez, 2018).  

As circunstâncias econômicas deixam a grande maioria dos brasileiros esquecida e 

levam o menor número de brasileiros à supremacia. Realidade que fortalece as diferenças, e 

pessoas cada vez mais fazem parte do índice de pobreza, vivem à margem da sociedade. Este 

é o retrato da modernidade que dá origem à expressão ‘exclusão social’, a qual vem a ser 

essencialmente uma situação de falta de oportunidades oferecidas pela sociedade aos seus 

componentes. “[...] a cidadania deve conferir não apenas direitos legais e políticos, mas 

direitos sociais: um mínimo de emprego, renda, educação, saúde e habitação” (Young, 2002; 

p. 19). 

A desigualdade social e a desigualdade econômica cresceram no Brasil no início do 

século XX com a compreensão de exclusão, originando um novo modo de separar as classes. 

Não era mais a cor da pele que inferiorizava os indivíduos, mas passou a ser a condição social 

e econômica deles. Para Buarque (2003), foi formada uma elite que usou diferentes meios 

para adquirir benefícios relacionados à produção nacional, sem nenhum cuidado em partilhar.  

A política foi estruturada para estar a favor dos dominantes, com os limites 

estabelecidos entre o ter ou não bens materiais, aproximados pelo pensamento ideológico. O 

novo modo de discriminar as pessoas polarizou a sociedade brasileira, esta marcada pelas 

chances desiguais. 

 

“Estamos  em  face   de   uma   nova   mentalidade,   a   mentalidade   do 

moderno   colonizado,   do   homem   que   já   não   sabe   querer   ser   um 

verdadeiro igual, mas que se sente suficientemente feliz porque pode imitar, 

mimetizar, os ricos e poderosos, confundindo, portanto, o falso com o 

verdadeiro. E pensa que nisso está a igualdade. Ele se torna, assim, um 

poderoso agente da falsamente nova sociedade, a sociedade da imitação, do 

falso novo, da reprodutibilidade e da vulgarização, no lugar da invenção, da 

criação da revolução.” (Martins, 1997; p. 23) 

 

O dominador, para conservar a liderança sobre a parte da sociedade que não possui 

participação política consciente, difundiu suas características sociais como sendo as mais 
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eficazes e valorosas. Consequentemente, o povo passou a acreditar que só seria ‘gente’ caso 

adquirisse os patamares dominantes. A partir daí, foi marcado o início da busca de 

qualificações individuais sem a devida valorização do coletivo. Construir a identidade estava 

voltada para o capitalismo, ou seja, o desejo de possuir era o ideal de felicidade. 

Até então, as instituições de ensino atendiam unicamente aos oriundos da elite. No 

entanto, a escola passou a ser frequentada pelos desprovidos de bens. Mas as diferenças 

continuaram a marcar a superioridade dos dominantes, pois aqueles não receberam ofertas 

educacionais iguais às da elite, não havendo reinvindicações de oportunidades igualitárias, 

pois havia na verdade um estado de contentamento do povo por fazer parte do que antes era 

exclusividade dos mais favorecidos. A camuflagem da realidade gerou tal alienação, sendo 

oferecidas oportunidades falsas que conduziram o indivíduo a ser explorado pela força do 

trabalho e a colaborar para a concentração do capital nas mãos da elite. 

 

“A história mostra que a educação escolar no Brasil nunca foi considerada 

como prioridade nacional: ela serviu apenas a uma determinada camada 

social, em detrimento das outras camadas da sociedade que permaneceram 

iletradas e sem acesso à escola. (...) o Brasil não priorizou a educação em 

seus investimentos político-sociais e a estrutura educacional permaneceu 

substancialmente inalterada até nossos dias, continuando a agir como 

transmissora da ideologia das elites e atendendo de forma mais ou menos 

satisfatória apenas a uma pequena parcela da sociedade.” (Ribeiro, 1990; p. 

15) 

 

Para Pierre Bourdieu (2009), a ação pedagógica tende a reproduzir o cultural e social 

de forma simultânea.  As estratégias de reprodução são um sistema consciente ou inconsciente 

através do qual as pessoas procuram conservar ou aumentar a escala econômica ocupada. O 

referido autor define o processo educativo como uma ação coercitiva, de violência e força.  

Sistemas de pensamentos diferenciais são impostos na escola e os educandos, 

pertencentes às classes trabalhadoras, têm os seus valores desconstruídos e até mesmo 

ignorados na sua inserção cultural. Neste sentido, os filhos dos dominantes possuem uma 

maior facilidade para atingir o sucesso escolar já que os outros precisam desaprender sua 

cultura e valores para adquirirem um novo modo de pensar, falar e agir. 

Notoriamente, as características do indivíduo têm sua elaboração na coletividade, 

sendo estruturadas por meio dos segmentos sociais frequentados. Em outras palavras, o 

contexto no qual o homem está inserido e as pessoas com quem mantém relações colaboram 
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para a formação social do mesmo, pois é assim que acontece a aquisição de normas, 

comportamentos e se desenvolvem padrões de relacionamento com os outros. 

A estrutura econômica não é o único fator para selecionar quem participa de um 

grupo específico. Para participar deste é preciso que o sujeito desenvolva uma cultura 

semelhante a dos demais do grupo. Atualmente, a primeira impressão que alguém formula 

sobre um determinado sujeito é com base no nível de escolaridade, exercício de uma 

profissão, participação na organização familiar. 

 

“Quando se sabe que o capital simbólico é um crédito, mas no sentido mais 

amplo do termo, isto é, uma espécie de adiantamento, de desconto, de 

credibilidade,  que   somente   a   crença   do   grupo   pode outorgar àqueles 

que lhe dão um maior número de garantias materiais e simbólicas, pode se 

observar que a exibição do capital simbólico (sempre demasiado custoso do 

ponto de vista econômico) é um dos mecanismos   que   fazem   (sem   

dúvidas   universalmente)   com   que   o capital atraia o capital.” (Bourdieu, 

2009; p.199) 

 

O dominante estabelece as qualidades a serem valorizadas e desenvolvidas pelo 

dominado, que não está satisfeito com as situações do cotidiano e deseja ascender. O sujeito 

menos favorecido, ao invés de questionar, sofre um mecanismo de alienação e termina por 

imitar o mais favorecido e as diferenças ficam mais visíveis.  

Para Martins (1997), mesmo tendo a existência muitas vezes negada, a exclusão 

apareceu no meio do sistema econômico e do poder. Os dominantes aproveitaram-se da 

fraqueza dos desfavorecidos para tomar o poder e o controle de tudo e lançaram mecanismos 

indecentes de inclusão. 

 

“[...] a exclusão é processo complexo e multifacetado, uma configuração de 

dimensões materiais, políticas, relacional e subjetiva. É processo sutil e 

dialético, pois só existe em relação à inclusão como parte constitutiva dela. 

Não é uma coisa ou um estado, é processo que envolve o homem por 

inteiro e suas relações com os outros. Não tem uma única forma e não é 

uma falha do sistema, devendo ser combatida como algo que perturba a 

ordem social, ao contrário, ela é produto do funcionamento do sistema.” 

(Sawaia, 2001; p. 9) 

  

Na contemporaneidade, a sociedade está marcada pelo baixo índice de escolaridade, 

desemprego, condições precárias de moradia e saúde e, ao tentar eliminar estas marcas 

causadas por ela mesma, defronta-se com a exclusão. Ultrapassar a segregação, de verdade, só 
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é possível respeitando a pluralidade das diferenças dos seres em sociedade.  

A inclusão dá-se pela aceitação e valorização da diversidade; é a possibilidade dada a 

todos os indivíduos de desempenharem papéis na sociedade. Incluir vem a ser a investida de 

reposicionar socialmente aqueles que tiveram os seus direitos violados no decorrer da história 

aos dias de hoje. Entretanto, os projetos com objetivo de eliminar tal problemática  

estruturaram-se na limitação, ou seja, não atendem os envolvidos de forma integral. “A 

sociedade capitalista desenraiza, exclui para incluir, incluir de outro modo, segundo suas 

próprias regras, segundo sua própria lógica.  O problema está justamente nessa inclusão” 

(Martins, 1997; p. 32). 

As políticas de inclusão que imperam na contemporaneidade brasileira podem ser 

definidas como um processo de inclusão excludente. É uma inclusão que demora acontecer e 

quando acontece é com uma parte pequena da população. As políticas de inclusão nos 

diferentes níveis, em especial na escola, não correspondem aos padrões de qualidade que 

permitam a formação de sujeitos autônomos capazes de atenderem as demandas da sociedade 

capitalista.  

Não se pode negar que os menos favorecidos têm conseguido uma participação mais 

ativa na economia, mesmo que seja para a garantia da sobrevivência. No entanto, é preciso 

entender que isso se deve à necessidade de consumidores para aquecer o mercado. Quanto à 

inclusão social, moral e política, ela foi ignorada. No tocante a esta realidade, as instituições 

de ensino vêm colaborado para reforçar a ideologia dominante, alimentando as políticas 

alienantes. 

1.3.1.  Povo Organizado em Defesa da Inclusão da Massa na Formação Escolar 

 Apesar do confronto populacional com tantos atos violentos, a falta de compromisso 

dos governantes, a educação ainda se apresenta como sendo uma ótima opção civilizatória, 

tanto no sentido amplo como no tocante à formação escolar. Os dominantes limitaram o 

acesso dos espaços sociais, principalmente nos direcionamentos econômicos. Os movimentos 

sociais, ao longo da história, sequenciam lutas pela inclusão dos menos favorecidos às 

oportunidades que lhe são negadas, inclusive, à escola, a qual é alvejada como centro de 

preparação do indivíduo para o exercício da cidadania.  

No decorrer da história, mascarou-se a capacidade dos menos favorecidos 

aprenderem, não por falta de capacidade intelectual, mas para encobrir a existência de 
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diferenças, opressões. Para gerar dependência e limitar a liberdade dos homens, o grupo 

privilegiado usurpou dos menos favorecidos a participação em segmentos sociais que 

empoderam os seres, por isto se negou ao povo o acesso à formação escolar, apenas sendo 

concedida para atender à necessidade do sistema capitalista, formação de trabalhadores. 

Entretanto, os saberes proporcionados foram limitados e não prepararam o indivíduo para 

exercer a cidadania plena. 

Não resta dúvida de que os movimentos sociais desempenharam lutas significativas 

para garantir o acesso dos menos favorecidos às unidades escolares. Porém, percebe-se que 

apenas inserir as pessoas para o interior das escolas não é suficiente, pois a oferta de um 

ensino inacabado, com a promessa de realizar a inclusão, não permite que os seus 

frequentadores participem na íntegra dos benefícios ofertados para os detentores do saber 

formal. 

1.3.2.  Sociedade Civil na Luta pela Democratização da Escolarização  

 Formação escolar, hoje, é direito de todo cidadão com o reconhecimento instituído 

em lei. A globalização abriu para os menos favorecidos o acesso às escolas para preencher a 

necessidade econômica, porém o saber proporcionado não correspondia à estruturação de 

indivíduos reflexivos e questionadores, prontos para participarem das tomadas de decisões. Os 

movimentos sociais passaram a reconhecer a significância do saber sistematizado na vida 

particular e social das pessoas, então incluíram nas lutas a reivindicação pelo acesso escolar 

para todos. 

Nenhum país vincula-se ao sistema globalizado como uma escolha estratégica, mas é 

envolvido em um complexo meio de relacionamento econômico e social transnacionais. 

Como menciona Boaventura de Sousa Santos, a globalização constitui-se “como conjuntos de 

relações sociais que se traduzem na intensificação das interações transnacionais, sejam elas 

práticas interestatais, práticas capitalistas globais ou práticas sociais e culturais 

transnacionais” (Santos, 2005b; p. 90). 

 O mundo presencia dois fenômenos a formarem-se concomitantemente: um 

dominante, globalizado que ignora o território sem a vinculação ao local, em que este é 

englobado numa transformação expansiva; o outro preocupado com os aspectos do local, 

segue transformando para significar o territorial e valorizar as características definidoras do 

seu eu (Santos, 2005b). 
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 No entanto, nem todo processo de globalização ocorre conduzido por transformações 

pacíficas. Existem, muitas vezes, atritos culturais, econômicos, políticos, ideológicos 

responsáveis pelo desvio do trajeto do desenvolvimento global no local, deixando aquele em 

um caminho mais denso, o que desacelera a ação das políticas globais. Neste sentido, torna-se 

fundamental analisar a ideia de Santos quanto à divisão do processo e a natureza da 

globalização em dois segmentos: a globalização acelerada – “para processos rápidos, intensos 

e relativamente monocausais de globalização”; e a globalização de baixa intensidade – “para 

os processos mais lentos e difusos e mais ambíguos na sua causalidade” (Santos, 2005b; p. 

91). 

 Faz-se presente, na atualidade, um novo processo de globalização que Boaventura de 

Sousa Santos denominou de globalização contra hegemônica – movimento de distribuição de 

recursos econômicos, político e educacionais em favor dos mais carentes, ele chama atenção 

para as questões sociais vinculadas aos populares, principalmente aqueles que buscam a 

liberdade e a participação ativa na sociedade.  

Para tanto, requer-se iniciativas sociais, focadas no oprimido9, como a criação de 

canais de comunicação e informação, a fim de abrir os diversos setores da sociedade para a 

participação dos ditos excluídos para o que se faz fundamental: o aumento da escolaridade. 

Pois a falta de conhecimento formal deixa o indivíduo fragilizado pelo desconhecimento dos 

seus direitos, facilitando assim a aceitação da visão dominante – ser o menos favorecido o 

único culpado para decadência enfrentada. “O egocentrismo, a necessidade de 

autojustificação, a tendência para projectar noutro a causa do mal fazem que cada um minta a 

si próprio sem detectar, no entanto, esta mentira de que é o outro” (Morin, 2001; p. 26).  

Visivelmente, tenta-se afastar o popular da característica que lhe é natural, a 

capacidade de aprender, não pela falta de desenvolvimento biológico, mas sim para evitar o 

entendimento das diferenças, da existência de opressão, da possibilidade de se emancipar 

daquele mundo voltado para melhoria de poucos. Diz ainda Morin: “faz parte da lógica 

organizadora de qualquer sistema de ideias o facto de resistir à informação que não convém 

ou que não se pode integrar” (Morin, 2001; p. 26). 

 
9 “[...] os oprimidos deixam de ser uma designação abstrata e passam a ser os homens concretos, injustiçados e 

roubados. Roubados na sua palavra, por isto no seu trabalho comprado, que significa a sua pessoa vendida.” 

(Freire, 2005; p. 36) 
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Novos paradigmas são implantados e partilhados entre atores integrantes da base, 

objeto de exposição dos meios sociais negados no passado. Mas pela necessidade do sistema e 

a reivindicação, principalmente pelos movimentos sociais10, a educação sistemática é 

colocada à disposição de todos com a intenção da inclusão. Entretanto, a forma escolhida para 

o acesso não corresponde ao sucesso dos indivíduos, deixando-os à margem. “Como qualquer 

outra matriz, ela assenta num princípio de selectividade e, como tal, no binómio 

inclusão/exclusão. Neste caso, contudo, os excluídos, em vez de estarem presentes como 

excluídos, estão completamente ausentes” (Santos, 2005a; p. 10). 

O crescimento da educação tornou-se, ao contrário do que aparentava, um meio de 

exclusão, pois o formato empregado tratou-se de projetos objetivados para manter grandes 

grupos sociais destituídos do poder. Isto foi possível porque a democracia não atingiu seu 

principal foco junto ao cidadão: elevação de sociedades livres, participativas e iguais, visto 

que as elites sequestraram do povo a participação soberana, prática utilizada para situar um 

governo democrático peculiar, sem a emancipação social (Santos, 2005a). 

Ao longo do século XX, instituiu-se um impasse entre o capitalismo e a democracia: 

a redistribuição social mais justa. Os dominantes, através de políticas neoliberais, sufocaram a 

divisão dos espaços na sociedade, principalmente o direito socioeconômico e, para tanto, a 

educação formal foi um campo amplamente utilizado para se atingir o intento descrito. Os 

movimentos sociais, desde a década de 70 do século passado, no Brasil, reivindicam 

ampliação do acesso escolar aos menos favorecidos, visto que perceberem o quanto é 

significativo o domínio do saber formal para a luta contra a desigualdade existente entre os 

povos. (Santos, 2005a) 

A globalização neoliberal demonstrou com evidência que a exploração tem ligação 

com outras formas de opressão da minoria – negros, mulheres, povos indígenas, analfabetos, 

homossexuais, moradores das periferias – esta é exposta a situações iguais àquelas em que a 

prole dos dominantes encontra-se envolvida, como solução para eliminação da profunda 

desigualdade instituída no Brasil durante a formação do contexto contemporâneo. 

 A política de cotas, lei nº 12711/2012 (Brasil, 2012), configura que 50 por cento das 

vagas, de cada turno e curso, das Universidades Federais brasileiras deverão ser voltadas para 

alunos oriundos das escolas públicas. Eles estão chegando às Universidades, mas um número 

 
10Movimentos Sociais: são definidos como sendo ações sociais coletivas de caráter sócio-político e cultural que 

viabilizam formas distintas de a população se organizar e expressar suas demandas (Gohn; 2008) 
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considerável não conclui os cursos da formação básica. Não conseguindo acompanhar o ritmo 

intelectualmente exigido, evadem-se. “A igualdade, entendida como equivalência entre o 

mesmo, acaba por excluir o que é diferente. Tudo o que é homogêneo tende a converter-se 

mais tarde à violência excludente” (Santos, 2005a; p. 27). 

Nos últimos tempos, a tecnologia avançou. Em contradição, ao observar os índices 

do analfabetismo, constata-se estarem estes extremamente elevados – efeito contraditório do 

tipo de sociabilidade do capital. Quando alfabetizado, ou ao concluir uma etapa da formação, 

o indivíduo passa a enfrentar todo tipo de obstáculo para conseguir ganhar seu sustento com a 

própria força de trabalho, pois não corresponde às exigências do mercado, que não é 

potencializador da existência humana. A exploração do indivíduo é plena em toda sua 

existência, afetando-o no material e no cerne do subjetivo – político, ideológico, educacional.  

Porém os movimentos sociais ganharam novas formas de articulações, a fim de 

corresponderem à existência efetiva junto a decisões de interesse coletivo. Na realidade, 

deixaram de ser adversários e passaram a compor parcerias junto ao Estado na implementação 

de políticas públicas – Bolsa Família, Conselho Escolar, Projovem, Orçamento Participativo. 

Bucci (2002) afirma que somente se terá políticas públicas quando o projeto for voltado para a 

coletividade, contemplando a todos sem distinção, não para justificar sua existência, porém 

por ser desejo e necessidade da sociedade, permitindo a participação de todos os interessados. 

Não se pode negar ser a visão de políticas públicas definida pela concepção de Estado, ou 

seja, o modelo de constituição do Estado será a medida para se estipular o tipo de políticas 

públicas a ser legitimado, podendo defini-lo como conjunto de programas de ações 

governamentais voltadas à concretização de direitos sociais.  

 

“Uma primeira dificuldade em se trabalhar com a noção de políticas 

públicas em direito diz respeito à relação entre o direito e o modelo de 

Estado. Pois, se se concebe a política pública como criação do Estado de 

bem-estar, expressão sempre como forma de intervenção do Estado, e se 

adota como premissa a exaustão do Estado de bem-estar – o que é uma 

constatação não apenas de autores neoliberais – seria discutível definir o 

Estado contemporâneo como “fundamentalmente, Estado implementador 

de política pública”. (Bucci, 2002; p. 245) 

 

Participar, atualmente, vai além de apenas se fazer presente, tendo de dividir o 

espaço na íntegra – ouvir, analisar, criticar e propor alterações para melhor servir o conjunto. 
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Para tanto, quanto maior a formação escolar do cidadão, melhor será o seu empoderamento11. 

Como afirma Melucci:  

 

“[...] o desafio teórico é da busca de decompor os elementos da ação coletiva 

contemporânea que exigem um quadro conceitual diverso daquele do 

capitalismo industrial. De uma parte, diz o autor as sociedades 

contemporâneas, fundadas na informação, produzem recursos crescentes de 

autonomia para os atores individuais e coletivos. Os sistemas complexos 

podem funcionar somente se a informação produzida circula no seu interior e 

se os seus atores estão em condições de recebê-la, interpretá-la, transmiti-la.” 

(Melucci, 2001; p. 9) 

 

 

Atualmente, os movimentos sociais atuam por intermédio dos diversos meios de 

comunicação, principalmente através das redes sociais locais, regionais, nacionais, 

internacionais, transnacionais; utilizam para divulgar suas ideias a internet, ou seja, fazem uso 

do novo para apresentarem resistência ao velho opressor. Os movimentos realizam estudos 

para compreenderem os segmentos sociais e posteriormente apresentam propostas com ações 

coletivas, visando à eliminação da exclusão por meio de novas políticas de inclusão social e 

da constituição do sujeito não individual. 

Torna-se significativo, neste momento, recordar a importância do Fórum Nacional de 

Defesa da Escola Pública, formado em 1987. Este exerceu papel significativo na elaboração 

dos artigos, relativos à educação, que integram a Constituição promulgada em 1988. A 

preocupação do Fórum centrou-se na educação como um todo e não especificamente na 

reforma do sistema escolar.  

Surge o Movimento em Defesa da Escola Pública, 1988, o qual englobou intelectuais 

nacionais do período em torno do dispositivo da lei que tratava na Constituição sobre 

educação. Assim, passou a reivindicar a elaboração de uma nova Lei de Diretrizes e Base para 

educação nacional. Foram oito anos de extensas discussões, com pressão estabelecida sobre 

os parlamentares, quando, 1996, finalmente se aprovou o novo projeto de Lei de Diretrizes e 

Bases para a educação brasileira.  

A partir de então se acentuou o processo de escolaridade marcada pelo estigma da 

inclusão excludente, como menciona Gentili (1998). Neste processo, a exclusão educacional 

assume uma nova característica dentro do próprio contexto da inclusão – as instituições 

 
11Empoderamento – práticas políticas que ampliam o poder de intervenção da população nos rumos da coisa 

pública, impondo maior responsabilidade pública aos governos e à sociedade (Gohn, 2004). 
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adotam ações insuficientes para reverter a marginalização, o isolamento, a negatividade dos 

direitos imbuídos no processo de inclusão social, no interior e fora dos órgãos de formação 

normatizada. Porém, a educação faz parte do direito de todos e a negação desta ou a oferta da 

mesma de modo fragilizado a um único indivíduo coloca em questionamento o direito 

mencionado a todos os indivíduos12. “A partir de uma perspectiva democrática, não há 

inclusão social que possa ser parcial, sendo esta mais que a soma dos fragmentos de espaços 

inconclusos nos quais se conquista um pedaço da promessa integradora” (Gentili, 2009; p. 

1075). 

A educação, na atualidade, é marco significativo para o ingresso e domínio do 

mercado econômico. Trata-se de fator diferencial para aumentar as oportunidades, ser 

competitivo. Os portadores do saber formal, quando o utilizam de forma racional, conseguem 

ser competitivos, ocupam as melhores posições e obtém os benefícios mais disputados.  

Não se negou, no espaço legal, a existência da educação para todos sem nenhum tipo 

de exclusão ou discriminação. Todavia, esta pretensão tem como obstáculo um sistema 

educacional que, apesar de permitir o acesso de todos, recebe os cidadãos de forma diferente, 

a critério de atribuições que a democracia reprova: região onde mora, cor da pele, origem 

econômica, profissão dos pais. Assim, percebe-se que a reivindicação dos movimentos sociais 

ainda não foi atingida: universalização da escola na categoria de bem comum, ampliando o 

acesso a todos à socialização de seus benefícios. 

Quando o indivíduo está fora do contexto da formação escolar não significa estar ele 

apenas com o direito de acesso à escola negado, porém se encontra envolvido em uma serie de 

relações e particularidades que o afastam deste privilégio ou o atribuem com restrições. A 

negação, na atualidade, tem sua inferência na falta de oportunidade de se ter acesso a um 

sistema educacional de qualidade, a fim de limitar o exercício da cidadania e manter a 

exclusão social.  

 

“Houve uma expansão da escolaridade, o que por suas implicações 

democráticas é uma notícia extraordinária, mas o direito à educação continua 

sendo negado a latino-americanos e latino-americanas, por meio da 

manutenção de fatores que impedem o desenvolvimento de suas plenas 

condições de realização.” (Gentili, 2009; p. 1064) 

 

 
12 Art. 205 da Constituição Federal: A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida 

e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 

exercício da cidadania e sua qualificação pra o trabalho (Brasil, 1988). 
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Grandes foram as conquistas, por meio dos movimentos sociais, dos menos 

favorecidos economicamente no campo da educação formal. Todavia, não foram suficientes 

para eliminar a exclusão no interior do sistema educacional brasileiro. Não está constituída a 

inclusão apenas na eliminação de algumas características encontradas no passado. No real, 

observou-se durante o final do século XX a universalização de acesso à escola em conjunto ao 

reconhecimento da obrigatoriedade normativa da oferta do ensino formal, mas as 

oportunidades ainda estão carentes de políticas que proporcionem aos excluídos a inclusão na 

totalidade. “As políticas adaptadas internacional e nacionalmente não são neutras e traduzem 

os interesses de quem governa” (Aníbal & Benavente, 2014; p. 229). 

As lutas pela educação marcam a pretensão de se preparar os menos favorecidos para 

garantir seus direitos respeitados. É fundamental mencionar que a sociedade civil não 

pretende substituir o Estado no fornecimento da educação sistematizada, mas sim exigir que a 

forneça com qualidade para todos sem distinção. 

Desde a origem dos movimentos sociais, o objetivo principal destes é a garantia do 

processo democrático junto à organização popular para fazer com que seus direitos, por meio 

de lutas, sejam respeitados. A negação ou o acesso de uma formação escolar incompleta fere 

os princípios básicos da democracia – participação popular na tomada de decisão, a própria 

liberdade. O saber formal permite que o indivíduo participe de forma crítica, questionadora da 

sociedade e do mercado econômico, ou seja, a aprendizagem escolar gera conhecimentos 

políticos que favorecerão na participação da sociedade em geral. Por isto, hoje, a educação 

formal é ponto principal nas reivindicações dos movimentos sociais.     

As conquistas por meio dos movimentos sociais, no tocante à educação sistematizada 

para o povo, são significativas, porém ainda não foram suficientes para eliminação da 

exclusão no centro do sistema educacional brasileiro. Já consta nos índices nacionais a 

universalização do acesso à escola amparado através dos códigos de leis que determinam a 

obrigatoriedade. Entretanto, a oferta da escolaridade mascara uma real exclusão, pois não está 

habilitando seus participantes com os conhecimentos necessários para o exercício da 

cidadania ampla. Portanto, encontra-se carente de políticas que deixem a massa populacional 

incluída no todo e não apenas em parte.  
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2.1.  O Sistema Educacional Brasileiro como Meio de Inclusão Excludente 

 

Os segmentos da sociedade e a cultura inserida neles são fundamentais para que as 

pessoas adquiram resultados positivos ou negativos, ou seja, a forma como o social e o 

cultural estão estruturados são fatores determinantes do comportamento do ser humano. 

Conforme este aspecto, o sujeito é um ser de relações e a sua formação está intrinsecamente 

relacionada a esta característica importante. "A pessoa é uma totalidade aberta a outras 

totalidades ou, em outras palavras, é um ser relacional" (Silva, 2006; p. 83). 

Na realidade escolar não é diferente; o sucesso ou o fracasso da aprendizagem do 

aluno também depende da situação social, já que há a participação de outras pessoas.  Além 

da questão relacional/social, a aprendizagem acontece com influência do cognitivo e do 

emocional. E as relações podem propiciar tanto a igualdade como a desigualdade. Conforme 

posicionamento de Martins (2003), o termo exclusão tem mascarado a desigualdade que 

assola a sociedade brasileira, pois, desde os primórdios do sistema econômico brasileiro, a 

renda está concentrada sob o poder da minoria, enquanto a grande parte da população enfrenta 

a pobreza todos os dias.  

 

“Poucos são os que dispõem de condições para se informarem e 

posicionarem diante dos acontecimentos mundiais, tendo em conta suas 

implicações locais, regionais, nacionais e continentais. Quando se criam 

condições mais plenas para a elaboração da autoconsciência, no sentido de 

consciência para si, então a cidadania se realiza propriamente como 

soberania.” (Ianni, 1999; p. 115) 

 

Notoriamente, há dois extremos na sociedade brasileira: enquanto poucos possuem 

alto padrão financeiro e educação de qualidade, outros tentam viver com a falta diária de 

recursos básicos de sobrevivência, bem como a falta de acesso à educação de qualidade. Fato 

que limita ou impossibilita, os sujeitos sem condição social adequada e digna, de participarem 

ativamente no meio em que vivem. "A exclusão é apenas um momento da percepção que cada 

um e todos podem ter daquilo que concretamente se traduz em privação [...]" (Martins, 2003; 

p.18). 

As desigualdades econômicas, mesmo no passado ou no presente, causaram forte 

influência no acesso e permanência do aluno na escola. Casassus (2007) relata que na década 

de 80 os países da América Latina entenderam que a solução para o problema relacionado à 
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educação seria aumentar o número de matrículas e de permanência dos educandos na escola. 

Este entendimento deixou a qualidade de lado e visou apenas o quantitativo. 

Em relação ao Brasil, precisamente na década de 90, em todos os níveis de ensino 

(Fundamental, Médio e Superior), as matrículas e as frequências dos alunos aumentaram de 

forma a aproximarem-se a graus de países desenvolvidos. Nesse período, quase 100% das 

crianças e adolescentes brasileiras estavam frequentando o Ensino Fundamental. “Nosso 

maior sucesso em termos de quantidade da educação é, sem dúvida alguma, o alto índice de 

escolarização líquida do ensino fundamental, que beira os 100%” (Ioschpe, 2004; p. 141). 

Um maior acesso e permanência nos níveis de ensino é uma realidade que deixa 

evidente que as pessoas passaram a buscar maior grau de escolarização e que passou a existir 

a conscientização do direito à educação. Neste caso, os meios de comunicação vêm sendo 

eficientes instrumentos de divulgação da importância da instrução escolar para a participação 

e colaboração na sociedade e futuro do Brasil. 

A verdade é que apenas ter a presença dos alunos na sala de aula não é suficiente, 

percebeu-se que quantidade sem qualidade não significava os resultados. Passou a ser preciso 

buscar atingir níveis de qualidade em educação já existentes em países desenvolvidos. Para 

tanto, o governo estabeleceu metas a serem cumpridas por meio do sucesso acadêmico. Era 

hora de cumprir o currículo centralizando os resultados. Entretanto, as peculiaridades dos 

educandos foram deixadas de fora. Conforme teoria de Casassus (2007), a qualidade 

educacional é ambígua, pois quando as políticas proporcionam o ingresso às instituições 

educacionais e esperam resultados idênticos para todos, elas tipificam a ‘igualdade-desigual’.  

Os alunos estavam nas salas de aula, os conhecimentos formais eram-lhes 

apresentados, mas ainda havia insuficiência de qualidade educacional. As políticas 

governamentais não se voltaram para os fins, estiverem focadas no meio, ou seja, 

apresentaram condições semelhantes para regiões extremamente diferentes sem destacar as 

particularidades; não se voltaram para conectarem os alunos aos saberes ligados ao social e 

cultural do meio ao qual estavam inseridos. 

Para a concretização da política de educação de qualidade para todos, é preciso 

considerar as diversidades e também as singularidades. Dessa forma, as políticas educacionais 

deixarão de ser proclamações e passarão a ser retornos efetivos dos governantes para as 

demandas sociais. Silva (2006) diz que é preciso proporcionar situações educativas nas quais 

as experiências, conhecimentos das pessoas envolvidas são considerados como ponto de 
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partida; o método, o caminho e aonde se quer chegar, o fim. Para o autor, tal processo deve 

estar sempre acompanhado da adesão voluntária dos participantes. 

O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira –INEP, 

em 2005, criou o IDEB – Índice de Desenvolvimento da Educação Básica para possibilitar o 

mapeamento detalhado da educação brasileira, a verificação da qualidade de aprendizado 

nacional e a condução de política pública em prol da qualidade da educação. O IDEB fornece 

os dados alcançados via quantificação (nota de zero a dez) das avaliações, tendo como meta a 

mobilização para a conquista de uma melhoria do processo ensino/aprendizagem. É esperado 

que o Brasil alcance índice 6,0 em 2021, média correspondente aos parâmetros de países 

desenvolvidos. 

 

IDEB – RESULTADOS E METAS POR DEPENDÊNCIAS ADMINISTRATIVAS 

EDUCACIONAIS NO BRASIL 

 

Tabela 1 

Anos Iniciais do Ensino Fundamental 
IDEB Observado Metas 

ANO 2005 2007 2009 2011 2013 2015 2007 2009 2011 2013 2015 2021 

TOTAL 3.8 4.2 4.6 5.0 5.2 5.5 3.9 4.2 4.6 4.9 5.2 6.0 

PRIVADO 5.9 6.0 6.4 6.5 6.7 6.8 6.0 6.3 6.6 6.8 7.0 7.5 

PÚBLICO 3.6 4.0 4.4 4.7 4.9 5.3 3.6 4.0 4.4 4.7 5.0 5.8 

Fonte: Saeb e Censo Escolar. 

Tabela 2 

Anos Finais do Ensino Fundamental 
IDEB Observado Metas 

ANO 2005 2007 2009 2011 2013 2015 2007 2009 2011 2013 2015 2021 

TOTAL 3.5 3.8 4.0 4.1 4.2 4.5 3.5 3.7 3.9 4.4 4.7 5.5 

PRIVADO 5.8 5.8 5.9 6.0 5.9 6.1 5.8 6.0 6.2 6.5 6.8 7.3 

PÚBLICO 3.2 3.5 3.7 3.9 4.0 4.2 3.3 3.4 3.7 4.1 4.5 5.2 

Fonte: Saeb e Censo Escolar. 

Tabela 3 

Ensino Médio 
IDEB Observado Metas 

ANO 2005 2007 2009 2011 2013 2015 2007 2009 2011 2013 2015 2021 

TOTAL 3.4 3.5 3.6 3.7 3.7 3.7 3.4 3.5 3.7 3.9 4.3 5.2 

PRIVADO 5.6 5.6 5.6 5.7 5.4 5.3 5.6 5.7 5.8 6.0 6.3 7.0 

PÚBLICO 3.1 3.2 3.4 3.4 3.4 3.5 3.1 3.2 3.4 3.6 4.0 4.9 

Fonte: Saeb e Censo Escolar. 
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Como pode ser percebido nos quadros acima, os números apresentados pelo IDEB 

mostram que quase todos os índices das metas estabelecidas foram alcançados e, em alguns 

casos, até superados. No tocante aos avanços, as séries iniciais do Ensino Fundamental 

apresentaram melhores desempenhos em relação às séries finais; já no Ensino Médio, o 

avanço foi insignificante. 

Diante dos dados do IDEB, os governantes vincularam os resultados à melhoria da 

qualidade do Sistema Educacional Brasileiro. Entretanto, por não se poder pensar a escola no 

isolamento, é preciso verificar com cuidado os responsáveis pela melhoria dos dados 

apresentados. Entende-se que, além do trabalho pedagógico realizado pelo sistema 

educacional, o desempenho escolar apresentado pelos estudantes também pode relacionar-se 

com a condição socioeconômica do mesmo.  

Conforme os dados do IDEB de 2009 a 2015, quanto mais novos os educandos, 

melhor foi o desempenho. Aqueles que frequentavam as séries iniciais do Ensino 

Fundamental chegaram à escola em um período de novas ideias e exigências, estas com bases 

em princípios de transformação para a evolução positiva e qualitativa da educação. Porém, os 

demais alunos, presenciaram um processo marcado pela exclusão, no qual a educação 

encontra-se alheia à realidade dos mesmos. 

Quanto às redes educacionais, pública e privada, nas duas existem problemas, mas a 

rede pública ainda apresenta maiores dificuldades para conseguir fazer com que os alunos 

aprendam. A observância do nível educacional do aluno brasileiro não pode ter como padrão a 

aprovação do mesmo de uma série para outra, pois muitos deles avançam sem o aprendizado 

básico da série frequentada. Quando esta relação é feita, o sistema mascara a verdadeira 

realidade da educação brasileira. 

Nas tabelas anteriores, está claramente apresentada uma aproximação entre 

desigualdade social e desigualdade educacional. A rede privada, de acesso apenas a alunos de 

melhores condições financeiras, nas duas últimas etapas de ensino e em todos os anos, chegou 

muito perto da média de países desenvolvidos, sendo que desde 2007 os alunos dos anos 

iniciais do Ensino Fundamental atingiram a referida média. Em contrapartida, a escola pública 

teve somente uma pequena alteração depois de dez anos e ainda se encontra longe da meta 

estabelecida para atingir o padrão de qualidade. 

 

“A educação se apresenta como um instrumento simultâneo de inclusão e 



DALMO DANTAS  GOUVEIA.  A EXPANSÃO DO ENSINO SUPERIOR NO BRASIL ATRAVÉS DA 

EAD: UM ESTUDO DOS DIPLOMADOS NO MUNICÍPIO DE APORÁ-BA. 

 

49 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias: Instituto de Educação 

exclusão de um imenso contingente de crianças, adolescentes e jovens.  Ao   

mesmo   tempo   em   que   se   configura   como   direito, a manutenção   de   

altos   índices   de   evasão   e   repetência   continua   a produzir pessoas que 

não têm oportunidade de acesso a postos de trabalho e bens sociais mínimos. 

Além disto, a distância entre pobres e ricos   aumenta   também   pelo   

acesso, ou   não, aos   conhecimentos disponíveis e às novas formas de 

linguagem que necessitam de uma socialização própria.” (Nascimento & 

Saeta, 2008; p. 7) 

 

O fato é que o Brasil vem oferecendo uma educação de péssima qualidade para 

grande parte da população e que tem sido insuficiente para a formação do cidadão. 

Consequentemente, a sociedade civil vem sendo formada desajustadamente, ou seja, pessoas 

alienadas, sem o preparo para enfrentar os problemas e com possibilidades mínimas de 

realizar intervenções no meio social.  

 
“Educar para a cidadania exige educar para a ação político-social e esta, para 

ser eficaz, não pode ser reduzida ao âmbito individual. Educar para a 

cidadania é educar para a democracia que dê provas de sua credibilidade de 

intervenção na questão social e cultural. É incorporar a preocupação ética em 

todas as dimensões da vida pessoal e social.” (Candau, 1999; p. 112) 

 

A educação brasileira não condiz com os seus códigos normatizadores: Constituição 

Brasileira de 1988 (Arts. 205 – 214) e LDB– Leis de Diretrizes e Bases da Educação, lei nº 

9394/96 (Brasil, 1996), pois estes dois documentos legais garantem que a educação é um 

direito de todos os cidadãos e deve prepará-los para a realização de atividades profissionais e 

para o exercício da cidadania. Quanto a isso, Lima (2002), afirma: “A educação escolar para a 

cidadania só é possível através de práticas educativas democráticas, desta forma promove 

valores, organiza e regula um contexto social em que se socializa e se é socializado” (Lima, 

2002; p. 71). 

A União, os Estados e os Municípios têm apresentado projetos para, aos poucos, 

resolverem o problema, predeterminando metas para a solução almejada. É preciso ter em 

mente que resolver o problema da educação e chegar à qualidade desejada é tarefa complexa 

devido a muitos fatores presentes, com ênfase na diversidade sociocultural brasileira.  

Jacques Delors, no relatório publicado pela UNESCO em 2005 e mais tarde editado 

sob a forma de livro, defende que para estruturar a educação no século XXI é preciso que as 

políticas públicas educacionais contem com os quatro pilares seguintes: aprender a conhecer, 

aprender a fazer, aprender a conviver juntos e aprender a ser. Com base nesses quatro eixos, a 

escola vai formar o indivíduo desde o psicológico ao físico e do pessoal ao social, respeitando 
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o novo olhar para a formação escolar: a pessoa na totalidade. Delors entende que a "[...] 

educação surja como uma experiência global a ser concretizada ao longo de toda a vida, tanto 

no plano cognitivo quanto no prático" (Delors, 2012; p. 74). 

O 'aprender a conhecer’ valoriza o exercício da atenção, o pensamento e a memória. 

É a arte de aprender a dominar os instrumentos do saber, conduzindo o educando à 

compreensão do meio onde vive, dando possibilidades para que ele exista dignamente. A 

compreensão, a descoberta e a construção do conhecimento devem ser prazerosas, pois ao 

despertar no indivíduo o interesse pelo conhecimento, ele encontrará a libertação da 

ignorância.  

 

“A tendência para prolongar a escolaridade e o tempo livre deveria levar os 

adultos a apreciar, cada vez mais, as alegrias do conhecimento e da pesquisa 

individual. O aumento dos saberes, que permitem compreender melhor o 

ambiente sob os seus diversos aspectos, favorece o despertar da curiosidade 

intelectual, estimula o sentido crítico e permite compreender o real, mediante 

a aquisição de autonomia a capacidade de discernir.” (Delors, 2012; p. 74) 

 

A intenção é estimular em cada aluno o ato da pesquisa para que, a partir de assuntos 

amplos, ele consiga compreender a parte. “Para o melhor e o pior, cada ser humano, rico ou 

pobre, do Sul ou do Norte, do Leste ou do Oeste, traz em si, sem saber, o planeta inteiro. A 

mundialização é ao mesmo tempo evidente, subconsciente e onipresente” (Morin, 2001; p. 

68). 

O ’aprender a fazer’ é indissociável do aprender a conhecer, porém aquele está 

intimamente ligado à formação profissional. Este está relacionado com o conhecimento 

teórico recebido durante a formação e constatado por meio da prática, havendo a presença da 

reflexão e formulação de opiniões próprias. 

Naturalmente, os seres humanos supervalorizam suas qualidades pessoais e a do 

grupo do qual faz parte. Realidade fortalecida pelo capitalismo que estimula a 

competitividade e o individualismo, assim como esclarece Delors: 

 

“De fato, essa competição resulta, na atualidade, em uma guerra econômica 

implacável e em uma tensão entre os mais e os menos favorecidos, que 

divide os países do mundo e exacerba as rivalidades históricas. É de se 

lamentar que a educação contribua, por vezes, para alimentar esse clima, 

devido a uma má interpretação da ideia de emulação.” (Delors, 2012; p. 79) 
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O ensino não deve limitar-se a simplesmente a uma tarefa material definida. É 

preciso que os conflitos latentes sejam resolvidos, que o ensino aconteça por meio da 

descoberta do outro, da participação de atividades em grupo. Os centros educacionais têm a 

incumbência de difusão da diversidade humana e da correlação entre as pessoas. Neste 

contexto, ’aprender a viver juntos’, terceiro pilar e grande desafio da atualidade para os 

educadores, deve ser considerado para o combate das rivalidades e do preconceito. 

É preciso entender, de uma vez por todas, que o saber não pode mais estar limitado à 

teoria. Esta deve sempre dialogar com a prática, tornando os conteúdos mais prazerosos e 

significativos e preparando o indivíduo para a aplicação dos conhecimentos na vida 

profissional. 

 

“Quando entendermos que a prática será tanto mais coerente e consistente, 

será tanto mais qualitativa, será tanto mais desenvolvida quanto mais 

consistente, e desenvolvida for a teoria que a embasa, e que uma prática será 

transformada à medida que exista uma elaboração teórica que justifique a 

necessidade de sua transformação e que proponha as formas da 

transformação, estamos pensando a prática a partir da teoria.” (Saviani, 

2005; p. 107) 

 

É papel essencial da educação dar ao sujeito a possibilidade dele pensar, discernir, 

imaginar e controlar a construção da sua própria história de forma a influenciar na sociedade 

com consciência. A formação do ser humano deve fornecer ferramentas que despertem o 

pensamento autônomo e crítico para que ele possa ter autonomia intelectual, formule seus 

princípios de valores e se inter-relacione com o outro. Dessa forma, a escola leva o educando 

a ‘aprender a ser’. 

Diante do que foi apresentado, o professor é imprescindível para a melhoria da 

qualidade da educação, em especial o professor do Ensino Fundamental, pois este é a base da 

formação escolar e deve abranger o sujeito por inteiro, valorizando a cognição e a emoção. 

 

"A educação e a formação inicial têm uma importância primordial, se 

pretendemos que o aprendizado para a vida decole de uma boa base. Todos 

concordam que elas devem ter um caráter geral e abarcar tanto os aspectos 

cognitivos  quanto  os   afetivos   do   desenvolvimento   da criança." 

(Papadopoulos, 2005; p. 25) 

 

São muitos os fatores que assolam a escola pública brasileira, entre eles a falta de 

materiais didáticos para o desenvolvimento das atividades pedagógicas e boa parte dos 
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professores está na sala de aula sem preparo e habilidades adequadas para participar do 

processo ensino/aprendizagem, ou seja, a formação do professor não é uma preocupação. A 

formação didática deste profissional é deficitária e, por esse motivo, o mesmo não desenvolve 

um trabalho eficiente que atenda ao propósito da educação escolar: a emancipação do 

processo de construção do conhecimento. Assim, a escola pública não prepara o educando 

para ser e se reconhecer como um indivíduo global, que tem consciência de suas 

possibilidades de lutar por um funcionamento melhor da sociedade.  

"A educação [...] é um elemento fundamental para a conservação e funcionamento do 

sistema social" (Durkheim, 1973; p. 52). É preciso que o Brasil empenhe seus esforços, 

realizando as mudanças educacionais necessárias, a fim de preparar o brasileiro para exercer a 

cidadania. Até porque, o sistema educacional vem privilegiando a formação sistematizada, 

esta considerada essencial para todos, independente de classe. Faz-se necessário que a relação 

entre a informação e o saber seja prazerosa e que o trabalho desenvolvido em sala de aula 

tenha eficácia na construção do conhecimento. 

 

2.2.  O Capitalismo e a Necessidade do Saber Sistematizado 

 

O mundo moderno traz a inovação da produção, desvincula o sujeito da terra, 

apresenta-lhe novas possibilidades para sobreviver. Primeiro, a manufatura e posteriormente a 

implantação da indústria que representou a produção com o uso de máquinas, estas 

dispensaram horas da mão de obra humana, mas, em proporção inversa, aumentava o número 

de produtos criados.  

A partir de então, o indivíduo seria mais livre para dedicar maior parte do seu tempo 

a seu próprio eu e à convivência com o outro. A jornada de trabalho reduzida poderia integra-

se à sociedade por meio da política e da arte, adquirindo uma cultura formal. Como narra 

Nosella:  

 

“De fato, o trabalhador, a partir do século XVII, já adquire nome e cidadania 

desde seu nascimento, pois a nova forma de trabalho, o labor, o libertou do 

antigo tripalium, isto é, soltou-o desse instrumento de tortura, colocando-o 

no mercado de trabalho onde poderá dispor de sua força, de seu corpo, como 

sua propriedade inalienável e “livremente” comercializá-la com o 

capitalismo, em troca de salário. Esse homem, ao entrar nas fábricas 

modernas e ao ver as novas máquinas, reacende sua fé no futuro, começa a 

acreditar que pode haver, nesta vida, um progresso real, uma diminuição de 

sua dura jornada; o operário acalenta o desejo de que suas mãos possam 
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brevemente dispor de tempo para a poisésis, isto é, para ações criativas, 

sociais, políticas.” (Nosella, 2012; p. 46-47) 

 

O homem passou a usar a inteligência para explicar os fenômenos em sua volta. 

Entretanto, necessitava de ser preparado para lidar com a técnica implementada no campo da 

produção. A burguesia lançou um sistema educacional que se responsabilizou em adequar o 

novo trabalhador, agora livre e proprietário de sua força de trabalho, ao serviço fabril e ao 

mercado moderno.  

As habilidades manuais deram lugar à formação cultural com disciplina, transmitindo 

informações básicas das ciências, negando o fanatismo religioso e defendiam uma religião 

natural, enfim preparando o ser humano para desempenhar o labor com amor. Não há dúvidas 

quanto às máquinas terem proporcionado agilidade na produção das mercadorias, mas o 

tempo extra proporcionado não fora convertido em descanso para os empregados e sim para 

se conseguir maior número de produto, ou seja, as máquinas foram convenientes ao acúmulo 

do capital, pois a quantidade de horas trabalhadas não sofreu alteração.  

Logo se percebeu que o sonho de ter mais liberdade com a nova forma de trabalho 

seria utópico, sentimento também convertido para educação usada apenas para galgar os 

interesses do capital (Nosella, 2012). O pensamento econômico desenvolvido como centro da 

educação anulou as principais vertentes do ato da formação, deixou esquecida a relação entre 

política e sociedade para alimentar como princípio da sua existência a técnica (Frigotto, 

2010). Não mais seria o principal objetivo preparar o ser questionador, capaz de intervir nas 

decisões tomadas, mas orientá-lo para manusear máquinas com técnicas repetidas. 

A intenção do desenvolvimento educacional das massas não seria a ampliação do 

capital humano13 em seus diversos segmentos, porém deixar as pessoas aptas apenas a 

atenderem exigências do trabalho, reduzindo a prática educativa a questões técnicas, isto em 

desfavor da conscientização do sujeito, preparando-o para conviver em extremo diferente 

daqueles que ocupam o patamar ativo na liderança política. A burguesia concede ao 

trabalhador acesso à escolaridade necessária para o capital funcionar, excluindo-o da 

interação com conteúdos que lhe permitam pensar e influenciar ativamente na sociedade. 

A preocupação não era a conscientização de preparar seres para participação ativa 

em todos os segmentos da sociedade, sendo, portanto, construtores das suas próprias histórias. 

 
13 Capital humano - consiste em atribuir um valor ao capital incorporado nos seres humanos, fruto da sua 

experiência, educação, formação (Gerschuny, 2000). 
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Ou seja, atendendo apenas os aspectos correspondentes à realidade instituída pelo capital, pois 

motivaria a cobrança de uma escola que formasse mão de obra com habilidades para o 

trabalho, uma formação direcionada, sem a capacidade de compreender ou questionar o 

mundo onde se vive, tornando-os seres alienados. 

  

“Na ordem do sistema capitalista, a única filosofia tolerada é a filosofia da 

alienação. O capital precisa cada vez mais de homens alienados. (...) 

esperam agora que a escola despeje regularmente uma mão-de-obra 

especializada, mas sem formação geral e política, programada em função das 

exigências do sistema capitalista.” (Gadotti, 2005; p. 25) 

 

 A ideologia14 construída pelo Estado visava a ocultar um projeto social, político e 

econômico da classe domintante que, por sua vez, era conservada por dois sistemas: um 

controlado diretamente pelo Estado, aquele voltado para a repressão, visivelmente em 

atuação; o sistema fez uso de um segundo, o qual era mais sutil, conseguia atingir com maior 

eficácia seus objetivos, pois utilizava dos veículos de comunicação, dos sistemas partidários, 

da família, da religião e da escola para promover o ocultamento, para galgar os objetivos pelo 

grupo de mando estabelecido (Gadotti, 2005). 

 O mercado brasileiro, nos anos 90 do século passado, proporcionou uma 

considerável mudança no campo do trabalho em consequência das políticas neoliberais 

implantadas para satisfazer o FMI – Fundo Monetário Internacional e o Banco Mundial. Essa 

política se deu com maior representatividade na abertura da economia brasileira ao capital 

estrangeiro durante o governo de Fernando Collor de Melo. O resultado imediato foi 

impactante, visto ter ocasionado no Brasil um período de desemprego e crescente 

desigualdade social, principalmente porque afastou os trabalhadores do labor fomal, 

excluindo-os dos direitos sociais e trabalhistas essenciais (Carvalho, 2010).  

A globalização, desde o final do século XX, passou a solicitar a implantação de 

políticas educacionais que conduzissem o povo a uma formação evolutiva, dando acesso, 

inclusive, ao ensino superior. A política econômica desenrolada pelo capital internacional 

passou a requisitar mão de obra qualificada na formação sistematizada, pois o campo de 

trabalho reivindica a presença de pessoas dotadas de conhecimentos intelectuais com 

capacidade de refletirem suas ações de forma sistemática.  

 
14 Ideologia – segundo Moacir Gadotti (2005, 32), ideologia é todo pensamento, todo discurso que, interpretando 

o mundo, o representa de maneira falsa, distorcida, cujos componentes essenciais ocultam suas raízes, suas 

origens econômicas, políticas, sociais. 
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Evidencia-se que os novos empregos, gerados pela tecnologia, exigem do 

proletariado qualificação lapidada, o que deixa transparecer que os detentores de maiores 

níveis escolares possuem as melhores possibilidades de trabalho, ou seja, quanto maior o 

nível de escolaridade, melhor será a ocupação profissional e, respectivamente, também será 

melhor a remuneração. 

 

2.2.1.  A Globalização e a Escolaridade 

 

A partir da modernidade, permitiu-se a alguns segmentos da sociedade o 

envolvimento com o saber escolar. Os educadores recebiam a incumbência do ensino, da 

transmissão de uma nova cultura e da consignação do espírito submisso, visto que a sociedade 

passou a exigir um novo sujeito, formado através da educação, a fim de atender às 

necessidades do Estado moderno em estruturação, que centralizava seus direcionamentos na 

produção capitalista (Teodoro, 2003).  

Assim, torna-se fundamental à compreensão do processo histórico, enquanto 

totalidade social na interação com os meios de produção, pois estes constituem elementos 

para apreender, dialeticamente, as formas de consciências invocadas na estrutura de vida 

daquele integrante de determinada sociedade, deixando notório que, no decorrer do tempo, a 

vida material tem condicionado a vida social. “É a partir do ser social que vamos entender os 

processos sociais da globalização capitalista numa perspectiva do trabalho humano” 

(Andrade, 1999; p. 73). 

A ideologia construída pelo fordismo15 demarcou a valorização do capital através do 

meio pedagógico no tocante ao estabelecido da nova forma de produção e, com a estrutura 

organizacional do trabalho diferente, fomentou novos modos de vida – comportamentos, 

atitudes, valores. A partir de então, o tipo de produção vigente passou a requerer um sujeito 

capaz de se acoplar ao novo método de produção cuja educação era precária.  

A força bruta deixava de ser o centro da produção, porém também não se requeria 

um indivíduo pensante, mas um trabalhador adequado para a automação, justificando assim a 

 
15 Fordismo - é o nome dado ao modelo de produção automobilística em massa, sendo que o método de 

funcionamento é adaptado para as escolas (Lemos, 1991). 
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alienação do mesmo. “É neste sentido que a hegemonia, além de expressar uma reforma 

econômica, assume as feições de uma reforma intelectual e moral” (Kuenzer, 1985; p. 52).  

O campo hegemônico, a partir de então, centraliza-se no desenvolvimento científico 

que se tornou a base para aumento do capital. No entanto, na linha de formação, esse 

desenvolvimento objetivou extremos diferentes entre o saber formal e a prática. Esta foi a 

oposição responsável pela manutenção da alienação do trabalhador e para tanto, a escola foi 

utilizada para materialização da divisão mencionada, na qual a teoria sem a contextualização 

tornou-se abstrata, sem atração para o formando, mantendo a fragmentação por meio de 

conteúdos, métodos e formas de organização.  

O processo em curso sofreu mudanças ao longo do tempo, visando ao 

desenvolvimento de competências cognitivas complexas, não para satisfação do trabalhador, 

porém focando o sistema de valorização do capital. Desta forma, para Grilo: 

 

“[...] a educação é o mecanismo privilegiado para a preservação e afirmação 

da identidade nacional para a transmissão de valores éticos e cívicos e para a 

formação dos recursos humanos necessários para enfrentar o desafio do 

desenvolvimento econômico e da modernização da sociedade.” (Grilo et al., 

1992; p. 11)  
 

A proposta de formação mencionada foi direcionada para seres executarem 

atividades ao longo da vida social e profissional, com pequenas variações, as mesmas tarefas 

com linearidade técnica para o que seria prevista pouca formação escolar, pois a base do 

ensinar/aprender seria apenas o suficiente para desenrolar a ocupação – memorizar, repetir ou 

seja, procedimento dogmatizado. 

A globalização da economia, ocorrida nos anos 90, provoca uma grande alteração no 

mundo do trabalho, bem como nas relações entre Estado e sociedade civil. Isto se dá por 

causa do neoliberalismo16 e, em decorrência, transformam as demandas do capitalismo para a 

escola face à crescente tecnologia empregada nas atividades desenvolvidas pela sociedade, e a 

ligação da ciência aos critérios de acumulação do capital internacional levaram o modo de 

produção a construir uma contradição: quanto mais facilitada fosse a atividade, maior seria a 

exigência intelectual do trabalhador, sendo que o mundo tecnológico encontra-se em 

 
16 Neoliberalismo - Podemos definir o neoliberalismo como um conjunto de ideias políticas e econômicas 

capitalistas que defende a não participação do estado na economia (Ayerbe, 1998). 
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constante transformação, obrigando o profissional a adquirir novos conhecimentos 

regularmente, finalizando o aperfeiçoamento do seu saber.  

A partir de então, o cenário da aprendizagem do taylorismo – memorizar, repetir, 

formação específica – constitui-se ultrapassado, passando a ser medida pelo conhecimento a 

relação entre educação e trabalho. Deste modo, o mercado de trabalho passou a requerer de 

seus integrantes rapidez de raciocínio, habilidades criativas, poder de decisão em situações 

desconhecidas, comunicação eficaz e facilidade para o labor em grupo, entre outras 

habilidades. Neste aspecto, segundo Kuenzer:  

 

“A politécnica cria a possibilidade de construção do novo, permitindo 

aproximações sucessivas da verdade, que nunca se dá a conhecer 

plenamente; por isto, o conhecimento resulta do processo de construção da 

totalidade, que nunca se encerra, pois há sempre algo novo para conhecer. 

Nesta concepção, evidencia-se que conhecer a totalidade não é dominar 

todos os fatos, mas as relações entre eles, sempre reconstruídas no 

movimento da história.” (Kuenzer, 2000; p. 86 – 87) 
 

 Assim, fica visível que os tipos de soluções adotadas pelos sistemas educativos para 

eliminação de problemas relevantes são direcionados de maneira diferenciada daqueles 

utilizados no passado. Inclusive, estas transformações ocorrem com um relacionamento 

qualitativo alterado existente entre o Estado e a ordem global, posto que nenhum país 

encontra-se em extremo diferente da globalização econômica ou da política (Dale, 2001). 

 Ao longo dos últimos séculos a escola institui-se em lugar primordial enquanto modo 

de coordenação da produção e, apesar do desenvolvimento não se realizar na igualdade para 

todas as nações, não retardou a se tornar num ‘localismo global’ com aspectos semelhantes 

em todo mundo. Primeiramente, tornou-se o meio para aproximar as línguas e as culturas. Em 

seguida, serviu de instrumento para construção da cidadania nacional, o que fundamentou a 

estruturação do Estado-nação. 

 

 

“[...] o caso PISA é paradigmático duma gestão que manipula uma área do 

social ao pretender ajustar indicadores globais a contextos nacionais 

diferentes, criando desta forma realidades imaginadas que correspondam aos 

interesses de um sistema económico transnacional.” (Aníbal & Benavente, 

2014; p. 229) 

 

 A proliferação da escola encontra-se concatenada às exigências deferidas pelo 

sistema capitalista em vigor, que a levou ao acesso das diversas camadas sociais, como 
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também pelas cobranças de diversas lutas sociais, as quais reconheceram no acesso à escola 

um direito do exercício da cidadania e, portanto, deveria ser ofertada nas mesmas condições, 

independente do nível ou classe social daquele que fosse educado (Teodoro, 2010). 

 Os sistemas educacionais das nações não mais se encontram dentro do isolamento. 

Agora ficam envolvidos em currículos pensados para satisfazerem estruturas globais, com 

modelo de Estado e sociedade definidos em detrimento de peculiaridades nacionais que são 

estabelecidas em ‘segundo plano’. Para Dale: “[...] o desenvolvimento dos sistemas 

educativos nacionais e das categorias curriculares explica-se através de modelos universais de 

educação, de Estado e de sociedade, mais do que através de factores nacionais distintivos” 

(Dale, 2001; p. 135).  

 Teodoro vai mais adiante e menciona a existência de uma agenda global para os 

setores educativos, na qual agentes influenciadores dos vários segmentos – UNESCO 

(Organizações das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura), Banco Mundial, OCDE 

(Organização de Cooperação e de Desenvolvimento Econômico) – desempenham papéis 

essenciais na estruturação de metas a serem galgadas pelas instituições ligadas ao processo 

ensino/aprendizagem (Teodoro, 2010).  

 A ideologia que demonstra a incapacidade do Estado ao formar um sistema 

educacional correspondente ao almejado pelas forças da globalização, mesmo porque a 

tendência de todos os tempos foi limitar o conhecimento da classe popular, a fim de manter a 

dominação (Meszaros, 2005). Mas a liberdade da construção do pensamento, agora, é exigida 

para atender aos interesses da produção capitalista que se adéqua a várias realidades 

diferentes, atentando para a ideologia de exclusão ao invés de inclusiva (Dale, 2006). Quanto 

a isto Dale ainda afirma: 

 

“Um dos modelos desses colectivos é constituído pelas grandes organizações 

internacionais, tais como a OCDE e o G8, cujos membros incluem os países 

mais ricos do mundo, cujo objectivo é assegurar que continuem a usufruir do 

desenvolvimento da economia mundial, embora afirmem que isto se pode 

conseguir não só em detrimento de, mas também como base em uma 

prosperidade cada vez maior dos países mais pobres do mundo.” (Dale, 

2006; p. 68) 

 

  Desta forma, é notória a aplicabilidade da ação voltada para ‘governação’17 quando as 

nações se unificam em uma única célula para, em favor das superpotências, produzirem a 

 
17 Governação – segundo Dale (2006) na ‘governação’ os Estados perdem poderes em favor das instituições 



DALMO DANTAS  GOUVEIA.  A EXPANSÃO DO ENSINO SUPERIOR NO BRASIL ATRAVÉS DA 

EAD: UM ESTUDO DOS DIPLOMADOS NO MUNICÍPIO DE APORÁ-BA. 

 

59 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias: Instituto de Educação 

coletividade. Para tanto, faz constar a necessidade dos países periféricos seguirem regras e 

processos coletivos, não contrariando os segmentos deliberados pela cúpula. Ao contrário, 

pregam a possibilidade da exclusão diversa - econômica, social, política. Não se trata de uma 

busca de transferência de responsabilidades.  

  O Estado continua tendo um papel importante, agora como regulador e não como 

base pensante da estrutura. Mudanças visíveis ao analisar, por exemplo, a educação: a divisão 

do trabalho, composta pela globalização, chama os ‘sistemas educacionais’ nacionais para 

prepararem ‘capital humano’ correspondente às necessidades do mercado. Por isto se busca 

estabelecer os padrões, inclusive pedagógicos, para formação do homem contemporâneo. 

Delors salienta que:  

 

“A consequência das mudanças descritas é que o desenvolvimento da 

educação em sentido amplo não decorre, como no passado, de uma dinâmica 

interna, mas da ação de pressões externas. Essa tendência irá se acentuar no 

decorrer das décadas seguintes, sob o efeito de muitas evoluções essenciais 

que modificam progressivamente a paisagem cultural, social, econômica e 

política de diversos países e regiões do mundo, nos quais a educação deverá 

inserir-se cada vez mais.” (Delors, 2005; p. 20) 
 

Entretanto, a relação entre o empregado e o empregador está constituída na diferença 

da qualidade de formação adquirida, contrariando assim o discurso da ‘aldeia global’18 do 

capital, pois existem dois extremos no quesito educação: um voltado para um número 

minúsculo de indivíduos, os primeiros citados, para quem é oferecida educação de qualidade, 

prolongada e contínua. Quanto ao maior número, dos empregados, é proporcionada uma 

formação desconfigurada dos conteúdos, prerrogativas que alimentam a ideia desenvolvida 

com o ‘sistema capitalista’ – o montante da produção não pode ser distribuído no mesmo 

nível para todos. O desenvolvimento torna-se, portanto, sinônimo de uso de técnicas e 

produtos novos que são viabilizados pela ‘ciência de ponta’, ofuscando os problemas da 

própria sociedade ao utilizar o discurso que, ao passar do tempo, a economia e a técnica 

apresentarão soluções para todas problemáticas sociais (Buarque, 2003).  

 
supranacionais.  
18 Aldeia Global - Alvarenga e Silva afirmam que “o princípio que preside a este conceito é o de um mundo 

interligado, com estreitas relações econômicas, políticas e sociais, fruto da evolução das tecnologias [...], 

diminuidora das distâncias e promotora da emergência de uma consciência global interplanetária, pelo menos em 

teoria (Alvarenga & Silva, 2009; p. 2). 
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No decorrer do tempo, uma multiplicidade de estratégias foi empregada como 

discurso para resolver a problemática da educação no Brasil. Entretanto, a maioria tem sido 

aplicada distorcendo o processo de ensino-aprendizagem: ciclos, aceleração de estudos, 

progressão automática19. Porém, não se pode negar que estas estratégias, quando aplicadas 

devidamente, adquirem resultados positivos – inclusão do cidadão na democratização de 

oportunidades educativas e supostamente melhorando as condições de empregabilidade. 

Pretensão que se constitui em sonho, visto que os certificados conferidos não são 

acompanhados dos conhecimentos previstos para o nível adquirido, o que deixa a mencionada 

inclusão apenas subentendida, pois o formado está saindo do sistema de ensino com sérias 

deficiências.  

2.3. Democratização do Ensino: expectativa da inclusão 

 

 A globalização exige dos países a socialização do saber sistematizado, o que obriga 

os gestores públicos a estabelecer um sistema que proporcione o acesso à escola para todos, 

independente do nível econômico. Porém, a classe dominante não permitiria a eliminação da 

desigualdade existente nas formações escolares e, por isso, produziu uma proposta de 

democratização do ensino com o aumento do número de pessoas escolarizadas, mas se 

mantém a diversificação da qualidade na formação, a fim de priorizar o conhecimento mais 

lapidado para os filhos da classe privilegiada.  

 A principal função da escola não é a reprodução de classe, podendo, inclusive, 

produzir transformações na própria sociedade. “A reprodução das classes sociais não é função 

maior da escola [...] e que ela também pode contribuir para “produzir a sociedade” e para 

fazer emergir novas classes e novas hierarquias.” (Perrenoud, 2000; p. 39)  

 As políticas públicas dão legalidade à democratização do ensino e às pedagogias 

inclusivas e estas são, muitas vezes, instituídas em ambiguidade, pois não são implantadas 

com definições determinadas para aqueles que a aplicarão, os quais não são consultados sobre 

os problemas a serem enfrentados, bem como possíveis soluções. No entanto, não se pode 

 
19 Progressão Automática – O aluno obtém a aprovação sem avaliação, sem orientação, sem cobrança, sem 

apoio, portanto sem nenhum critério. O aluno é avançado para série seguinte correndo o risco de não estar 

preparado para dar continuidade à formação (Barreto & Souza, 2004). 
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alegar a ignorância dos governos para com o fracasso escolar, visto que existem grandes 

investimentos para sanar esse problema educacional e social. 

 

“Tornou-se difícil afirmar que os governos nada fazem contra o fracasso 

escolar. É verdade que se pode ressaltar a descontinuidade das políticas, a 

variação entre as ambições e os meios, a pouca coerência entre as intenções 

democratizantes e sua pequena manifestação nos programas, na avaliação ou 

na formação dos professores.” (Perrenoud, 2000; p. 41) 

 

 A aprendizagem e o ensino na contemporaneidade têm como centro da ação educativa 

o aluno, o qual construirá saberes através da orientação do professor, afinal ninguém aprende 

sozinho. O trabalho com os cursos de aceleração20 é realizado com dificuldades a serem 

vencidas com a elaboração de competências, ao contrário dos acúmulos de conhecimentos 

pré-estabelecidos em currículos. Neste segmento, o sistema é vinculado a um mecanismo 

avaliativo que impulsiona o educando a aprender. “Qualquer diferenciação do ensino requer 

uma avaliação formativa, ou seja, uma avaliação que supostamente ajude o aluno a aprender” 

(Perrenoud, 2000; p. 47).  

 O desafio travado pelo processo de democratização do ensino é aumentar o capital 

cultural dos indivíduos com o acréscimo do saber escolar, a fim de se estabelecer um domínio 

apropriado para eliminação das desigualdades existentes entre os patamares sociais. Para 

tanto, mudanças são exigidas no pensar o ensino/aprendizagem que deve estar centrado no 

interesse do próprio ser em formação, objetivando assim o estímulo à construção e 

reconstrução do conhecimento já instituído, mantendo uma relação com o saber e 

possibilitando desta forma a efetivação de uma identidade individualizada.  

 

“Deve-se aceitar a mudança de perspectiva, colocar-se no ponto de vista do 

aluno, de seu currículo de formação (no sentido de curriculum vitae), com 

sequência de experiências de vida que contribuíram para formar sua 

personalidade, seu capital de conhecimento, suas competências, sua relação 

com o saber e sua identidade.” (Perrenoud, 2000; p. 50) 

 

 Neste sentido, o conteúdo não poderá ser apresentado descontextualizado em um 

ritmo sublime como se estivesse conjugado à parte do educando; deve surgir pela motivação 

dos inseridos no processo, fazendo-os perceber que o conteúdo apresentado faz parte do dia a 

 
20 Curso de Aceleração – uma proposta metodológica voltada para alunos em situação de defasagem quanto à 

série que estão cursando e a idade que possuem, a fim de acelerar a aprendizagem (Barreto & Sousa, 2004).  
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dia e através de um estudo crítico poder-se-á chegar ao conhecimento que possibilitará a 

inserção e participação de respeito na sociedade onde vivem. 

 As políticas públicas educacionais instituídas não se mostram eficazes para 

eliminação dos problemas de aprendizagem apresentados pelos educandos da classe popular, 

situação vivenciada nos projetos de aceleração escolar aplicados no Brasil, o que reduz o 

tempo de permanência do estudante na escola; ao invés de passar 11 anos para concluir o 

Ensino Fundamental e Médio, o período é reduzido para 5 ou 6 anos e, para tanto, são 

utilizados métodos comprometedores de aprendizagem, ante a seleção do nível de 

conhecimento a ser trabalhado, produzindo assim no final do percurso da educação básica 

indivíduos que não conseguem interpretar os signos, por causa do desconhecimento da 

estrutura organizacional do pensamento. 

 

“Para lograr resultados significativos, os investimentos e esforços precisam 

ser muito maiores do que o que se observa na maioria dos programas que 

levam o nome de “aceleração”. A falta de avaliação externa objetiva só faz 

crescer a suspeita de que, em muitos casos, muitos programas de 

“aceleração” não passam de meros paliativos, com pouca chance de causar 

qualquer impacto significativo nos respectivos programas de ensino.” 

(Oliveira, 2003; p. 120) 

 

 O tema da qualidade tem sido tratado apenas sob a ótica da evasão e da repetência, 

através de indicadores numéricos de produtividade. Esta restrição acaba por não medir os 

processos educativos, apenas resultados e, muitas vezes, de maneira extremamente limitada, 

focando a apresentação de índices para satisfazerem a elevação da escolaridade da população, 

ou seja, não despertando a atenção para o nível da formação dos discentes ao terminarem uma 

etapa do percurso educacional. 

 O estudante que ‘salta’ uma determinada série escolar deixa de adquirir uma gama de 

habilidades e conhecimentos acadêmicos e sociais importantes e necessários, o que provoca 

déficits em sua formação, visto que dificilmente a aceleração se dá de uma forma adequada 

em todas as áreas e dimensões, isto com visão no aluno que repetiu vários anos por não ter 

desenvolvido os saberes exigidos para aprovação da frequência na série seguinte.  

 O discente que ano a ano, tendo acesso paulatinamente ao conhecimento 

sistematizado, não galgou o saber esperado, não será com um currículo sintético que terá as 

deficiências de aprendizagem eliminadas. 
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“Infelizmente, a noção de ciclo é ambígua e pode esconder tanto uma 

manutenção mal dissimulada dos graus (sem reprovação, o que não é 

negligenciável) quanto uma organização realmente alternativa da formação e 

das progressões individuais.” (Perrenoud, 2000; p. 44) 

 

 Os projetos educacionais são formulados para os profissionais, que são obrigados a 

desempenhá-los sem questionar e sem ter o devido preparo para lidar com os mesmos, sendo 

inserido um currículo cuja característica é a sua função de controle social, fechado e estático. 

Cumprindo o papel de reprodutor, lançando educandos de um ano escolar para outro com uma 

série de deficiências por vezes ignoradas muitas vezes pelos professores, que julgam não 

serem responsáveis e novamente aprovam sem sequer tentar eliminar o problema, sendo os 

alunos prejudicados por falta de competência e de compromisso dos docentes. 

 

“Nesse contexto, o planejamento pedagógico, os objetivos específicos, os 

sistemas de aula, o currículo desenvolvido e a estrutura dos meios de 

avaliação – do aluno e da própria escola – mostram-se extremamente 

distantes de uma cultura resiliente. A inequívoca verdade é que a escola 

brasileira e, por extensão, o professor que a ocupa não foram preparados 

para lidar com a clientela que hoje busca essa escola.” (Antunes, 2003; p. 

31) 
 

 A sociedade exige dos cidadãos um conhecimento escolar dentro de uma condição 

relativa para o bem-estar social, tendo em vista que o contato com a formação sistemática é a 

base para a obtenção de outros direitos. Isto quer dizer que o sujeito que passa por um 

processo educativo, em especial pelo sistema escolar, é normalmente um cidadão que tem 

melhores condições de realizar e defender outros direitos como: saúde, habitação, meio 

ambiente, participação política, entre outros.  

 O sistema educacional estabelece privilégios e limites para os frequentadores, ou 

seja, se o ensino for destinado à classe popular terá um nível inferior em comparação àquele 

direcionado à classe dominante com apresentação de objetivos diversificados, o que promove 

um grupo despreparado, o qual não corresponde aos saberes do título adquirido, deixando-o 

provido de um sentimento de fracasso e, às vezes, insatisfeito socialmente pela falta de 

ascensão profissional e da cultura sistematizada. “Os alunos alienados não conseguem 

perceber-se como sujeitos de sua experiência escolar. Experimentam um sentimento de 

“invalidação” pessoal, de impotência, de absurdo ou de vazio da cultura escolar” (Charlot, 

2000; p. 40). 



DALMO DANTAS  GOUVEIA.  A EXPANSÃO DO ENSINO SUPERIOR NO BRASIL ATRAVÉS DA 

EAD: UM ESTUDO DOS DIPLOMADOS NO MUNICÍPIO DE APORÁ-BA. 

 

64 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias: Instituto de Educação 

 As reformas aplicadas pelo governo ao sistema educacional brasileiro têm mostrado 

as disparidades sociais existentes no Brasil, apesar da existência de uma variedade de leis que 

garantem acesso ao ensino público ou privado. As deficiências das instituições de ensino, dos 

professores e, consequentemente, dos alunos são imbuídas na questão do governo pleitear 

uma redução dos gastos efetivados na educação.  

 A dicotomia entre a formação pública e a formação privada, fomentada em 

instituições que investem em sua melhoria, conseguem o aumento da diferença entre os 

alunos de escolas públicas e alunos de escolas particulares, evidenciando-se a superioridade 

das escolas dos mais ricos que são preparados para ocuparem os cargos de mando, enquanto a 

classe popular é preparada para a submissão, ou seja, o sistema escolar brasileiro tem mantido 

mecanismo de discriminação e exclusão. “Os partidos no poder visavam a uma 

democratização moderada, aumentando as taxas de escolarização sem combater as variações 

entre alunos oriundos das diversas classes sociais” (Perrenoud, 2000; p. 39). 

 Os cursos de regularização de fluxo promovem a expansão da oferta do ensino com a 

produção de um processo de democratização ao incorporar uma elevada parcela da população 

nos sistemas públicos de ensino, mas não acompanharam a qualidade necessária para 

formação de indivíduos que pensam criticamente e são agentes da transformação, limitando a 

democratização, o que cria um novo tipo de exclusão.  

 Parte dos educandos chega ao Ensino Médio com carências do conhecimento 

sistematizado e ascendendo ao seu final sem a eliminação das deficiências de aprendizagem. 

Por conseguinte, cria-se uma classe que não consegue inserir-se na sociedade que é, por sua 

vez, exigente de seres pensantes e atuantes na explanação do saber acadêmico, enquanto o 

ensino público forma um grande número de ‘analfabetos funcionais’ 21.  

 

“Hoje, o verdadeiro problema não é o analfabetismo clássico – a 

incapacidade de assinar o próprio nome e escrever um bilhete simples –, mas 

o nível insuficiente de conhecimentos dos que se consideram alfabetizados. 

Pelos padrões usados em geral nos países industrializados para definir a 

alfabetização funcional, uma grande parte dos brasileiros que foram à escola 

seriam considerados analfabetos. As poucas avaliações internacionais de 

desempenho dos alunos mostraram isso de forma bastante clara. Na verdade, 

este é o problema número um da educação brasileira.” (Castro, 2002; p. 122) 

 

 
21 Analfabeto funcional – educando que apenas silaba as palavras, porém não conseguem relacionar as ideias 

contidas na composição das mesmas (Soares, 1992). 
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 No passado, o grande problema da formação escolar no Brasil era de caráter 

quantitativo e qualitativo, pois não se tinha uma quantidade de escolas suficientes para 

comportar todos em idade escolar, assim como faltavam profissionais com conhecimentos 

pedagógicos para o exercício do trabalho. Hoje, com a indiferença do poder político, que se 

mostrou sem compromisso para com a formação da educação fundamental, o problema 

verifica-se mais qualitativo. Portanto, tornou-se público e notório o fato de a educação deixar 

de cumprir seu verdadeiro papel: oportunizar ao sujeito o desenvolvimento de suas 

potencialidades, consciente de ser livre para o exercício da cidadania.  

2.3.1.  Acesso e Sucesso: Uma Questão de Ação 

 O acesso à formação escolar de qualidade é um direito de todos, independente do 

nível – da educação básica à superior – e não se pode questionar. Assim, todas as pessoas, 

sem excluir nenhuma delas – brancas, negras, indígenas, homens, mulheres, ricas, pobres – 

necessitam do domínio das competências básicas e capacidades simbólicas para se inserirem 

no mundo contemporâneo. Porém, não é suficiente apenas se abrir as portas das instituições 

escolares para o ingresso dos excluídos. Os princípios e valores norteadores da cultura escolar 

devem estar articulados com as políticas e práticas escolares, a fim de garantirem o sucesso da 

aprendizagem de todos. 

 Na Constituição brasileira encontram-se, como fundamento republicano, a cidadania 

e a dignidade da pessoa humana, Art. 1º, Inc. II e III. Como objetivo fundamental a promoção 

do bem de todos, sem discriminação de origem ou qualquer forma de distinção, Art. 3º, Inc. 

IV. Fica expresso no Art. 5º o direito à igualdade e não leva para o esquecimento o direito de 

todos à educação, Art. 205, visando a garantir: “O pleno desenvolvimento da pessoa, seu 

preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho” (Brasil, 1988). 

 Sarlet, em sua explanação, menciona ser o homem o princípio da existência do 

Estado e não ao contrário: 

 

“Consagrando expressamente, no título dos princípios fundamentais, a 

dignidade da pessoa humana como fundamento do nosso Estado democrático 

(e social) de direito (art. 1, Inc. III da CF) o nosso Constituinte de 1988 – a 

exemplo do que ocorreu, entre outros países, na Alemanha – além de ter 

tomado uma decisão fundamental a respeito do sentido, da finalidade e da 

justificação do exercício do poder estatal e do próprio Estado, reconheceu 

categoricamente que é o Estado que existe em função da pessoa humana, e 
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não ao contrário, já que é o ser humano que constituiu a finalidade precípua, 

e não meio da finalidade estatal.” (Sarlet, 2001; p. 66) 

 

Todos os caminhos declaram que a dignidade da pessoa humana é característica 

intrínseca ao indivíduo e ponto que o diferencia dos outros, por isso o Estado, bem como a 

própria sociedade, deve garantir-lhe o respeito e a consideração a este direito. Deste modo, 

ambos devem respeitar os direitos fundamentais, evitando que os cidadãos sejam alvo de atos 

desumanos e degradantes, permitindo-lhes o acesso às condições mínimas para se ter uma 

vida saudável e digna, além de lhes garantir a participação ativa nos segmentos 

organizacionais.  

Acrescenta ainda, como um dos princípios do ensino, a igualdade de acesso e 

permanência na escola, Art. 206, Inc. I. Torna-se fundamental frisar que o acesso mencionado 

não dever ser disponibilizado em apenas um nível da formação, mas em todos os níveis, 

inclusive ao superior, Art. 208, Inc. V. Assim, não se necessita mais de outras leis para que se 

evidencie o direito de todos à educação sistematizada (Brasil; 1988). 

 

Tabela 4 

Taxa de frequência líquida a estabelecimento de ensino da população residente no Brasil de 6 a 24 

anos de idade por grupos de idade e nível de ensino (%): 

6 a 14 anos, no Ensino 

Fundamental 

92,5 

15 a 17 anos, no Ensino 

Médio 

55,2 

18 a 24 anos, no Ensino 

Superior 

16,4 

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2013. 

 

Os índices referentes à educação do povo brasileiro demonstram que a frequência à 

escola sofreu alterações significativas. No Ensino Fundamental chega a quase totalidade dos 

indivíduos em idade escolar; a elevação no Ensino Médio e Superior também atingiu 

crescimento considerado na década analisada. Porém, o acesso às instituições do Ensino 

Superior, de jovens de 18 a 24 anos de idade, encontra-se reduzido: abrange 16,4 % do 

público etário mencionado anteriormente (IBGE; 2013). 

Para se estabelecer uma visão ampla do ocorrido na educação brasileira, utilizar-se-á 

dos gráficos descritos a seguir. Estes demonstram a questão do acesso nos três níveis 

educacionais durante os anos de 2004 e 2013. Os dados foram recolhidos através da 

comparação das variáveis entre as rendas familiares. Os 20% mais pobres (1º quinto) e os 20 
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% mais ricos (5º quinto) declaram, no retrato do período observado, ser o Ensino 

Fundamental e Médio públicos frequentados, em sua maioria, pelos mais pobres, enquanto o 

Ensino Superior, público ou privado, tem entre os mais ricos seus cursistas.    

 

 

Tabela 5 

Estudantes no Ensino Fundamental, Médio e Superior distribuídos segundo quinto de rendimento 

familiar per capita - Brasil 2004 

 E. FUNDAMENTAL E. MÉDIO E. SUPERIOR 

PÚBLICO    PRIVADO PÚBLICO  PRIVADO PÚBLICO     PRIVADO 

1º QUINTO 33,7                      44 15,2                  2,6 1,7                      1,3 

5º QUINTO 5,3                        51,4 11,7                  60,8 55                       68,9 

 Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2004. 

 

Tabela 6 

Estudantes no Ensino Fundamental, Médio e Superior distribuídos segundo quinto de rendimento 

familiar per capita - Brasil 2013. 

 E. FUNDAMENTAL E. MÉDIO E. SUPERIOR 

PÚBLICO      PRIVADO PÚBLICO  PRIVADO PÚBLICO     PRIVADO 

1º QUINTO 39,5                     8,4 24,5                    3,7 7,2                        3,7 

5º QUINTO 4,3                       39,2 8,3                      52,2 38,8                       43 

 Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2013. 

 

Torna-se significativo observar que no decorrer do tempo houve uma baixa da 

participação do 5º quinto no ensino acadêmico, na rede pública e privada. Em 2004 

representavam 55,0 e 68,9, representação respectiva no Ensino Superior público e privado; 

enquanto em 2013 estes valores caem para 38,8 e 43,0. Porém a participação dos demais 

quintos sobe, inclusive dos 20% mais pobres, de 1,7 e 1,3 em 2004 para 7,2 e 3,7 em 2013. As 

modificações mencionadas anteriormente podem ser justificadas com as implantações de 

programas do Governo Federal concedendo bolsas ou financiamentos para estudantes nas 

instituições privadas: Fundo de Financiamento Estudantil – FIES – e o Programa 

Universidade para todos – PROUNI.  
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O FIES foi criado em 1999 no governo de Fernando Henrique Cardoso e sofreu 

melhoramento durante o governo de Luís Inácio da Silva quando o financiamento atingiu os 

menores juros, 3,4 % a. a., sendo que a partir de 2010, para iniciar a pagar o financiamento, 

passou a ter uma carência de 18 meses após o término do curso. O prazo para saldar a dívida 

ficou em três vezes o número de anos que o curso durou. Podem solicitar o recurso estudantes 

da família que ganha abaixo de 20 salários mínimos. No ano de 2014, 26 % dos alunos 

matriculados nas instituições superiores privadas foram optantes do FIES. 

Em 2004, o governo criou o PROUNI, o qual proporciona bolsas de estudos integrais 

ou parciais (50%) em instituições privadas de nível superior para alunos que concluíram o 

Ensino Médio em escolas públicas ou em escolas privadas quando em condição de bolsistas 

integrais da própria escola. Para obter a bolsa total o cursista deve fazer parte de uma família 

que recebe um salário mínimo e meio ao mês por pessoa residente no domicilio; a parcial é 

concedia ao educando que tenha na família uma renda de até três salários mínimos por pessoa. 

Por meio dos dados obtidos pelo censo do ensino superior brasileiro, percebeu-se que 

desde a implantação do PROUNI, em 2004, o número de bolsas cedidas pelo governo passou 

de 112.275 (cento e doze mil, duzentos e setenta e cinco) para 214.110 (duzentos e quatorze 

mil e cento e dez), em 2017. Os dados citados levam a acreditar que as políticas efetivadas 

pelo PROUNI em conjunto com o FIES, visto que os bolsistas não integrais puderam 

financiar a diferença das mensalidades, tornaram-se instrumentos de democratização do 

ensino porque permitiram às pessoas de baixa renda ter acesso à educação superior. 

Outra forma de garantir o acesso dos menos favorecidos nas universidades é a 

política de cotas. Desde 2001, implantam-se políticas afirmativas visando a garantir o acesso 

de negros, afrodescendentes e índios, garantindo uma reserva de 50 % das vagas por turno, 

das instituições federais, para os representantes dos grupos mencionados anteriormente, fator 

que contribuiu significativamente para o crescimento dos mais pobres no Ensino Superior 

público, em quase 500%, comparando 2004 e 2013.  

 

Tabela 7 

Estudantes no Ensino Fundamental, Médio e Superior distribuídos segundo o quinto de rendimento 

familiar per capita – Brasil 2013. 

BRASIL FUNDAMENTAL MÉDIO SUPERIOR 

1º QUINTO 47,9 28,2 10,09 

5º QUINTO 43,5 60,4 81,8 

Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2013. 
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Apesar de ter chegado ao Ensino Médio 28,2 % dos jovens mais pobres, apenas 22,4 

% conseguem conclui-lo na idade regular. Quanto aos frequentadores do grupo mais abastado, 

conseguem aprovação de 84,1 % aos 19 anos de idade. No entanto, é significativo mencionar 

que a idade de finalização do ensino básico é aos 17 anos de idade, constatar-se que mesmo 

entre os mais ricos o índice de sucesso não é o ideal. 

Os dados evidenciam que a análise deve levar em consideração a disparidade social 

existente no Brasil sem excluir a questão da qualidade e igualdade inserida na educação 

sistematizada. Revela ainda a amostragem que 80% das crianças e jovens, entre 4 e 17 anos 

de idade, não frequentadores das escolas, fazem parte do grupo mais pobre, ou seja, quanto 

menor a renda familiar, maior a possibilidade da criança e do adolescente não frequentarem as 

escolas.  

A tabela nos mostra como é difícil à população mais pobre permanecer no sistema 

educacional até o final do nível mais elevado, 10.09 % chegam, mas não significa que todos 

conseguem concluir a formação, pois uma parte abandona o curso. Revela, também, a grande 

diferença entre a população mais pobre, 10,9, e a população mais rica, 81,8, que tem acesso 

ao Ensino Superior.  

O retardamento escolar é um dos fatores responsáveis pela falta de elevação dos 

indivíduos ao Ensino Superior. Em 2013, 31 % dos jovens entre 18 e 24 anos ainda não 

haviam completado o Ensino Médio e nem se encontravam frequentando a escola. Segundo o 

IBGE:  

“Essa taxa representa o abandono escolar precoce, um importante indicador 

de vulnerabilidade na medida em que esses jovens podem, futuramente, 

tornar-se um grupo com menos oportunidades de inserção qualificada no 

mercado de trabalho” (IBGE, 2014).  

 

Além do mais, 6% destes jovens não terminaram o Ensino Fundamental, 32% não 

concluíram o Ensino Médio e daqueles que se encontravam estudando, 55% já estavam 

inseridos no nível superior. Desta forma, quase 50% daqueles que deveriam encontrar-se na 

formação acadêmica, ainda não haviam adquirido a condição estrutural para ingressar no 

Ensino Superior. 

Estes dados chamam a atenção para um dos grandes problemas da educação 

brasileira: a deficiência em formar os educandos na idade adequada, evitando que a exclusão 
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escolar seja comum entre os jovens. Não é suficiente a inserção das crianças na escola, mas se 

faz necessário mantê-las no interior da mesma aprendendo. Segundo Perrenoud: 

 

“[...] o facto de que as competências e saberes de uma parte dos jovens ficam 

largamente aquém dos objetivos visados pelos sistemas educativos, ao 

mesmo tempo em que se considera que estes objetivos correspondem a uma 

dotação de base, “a um salário mínimo cultural”, abaixo do qual não é 

possível pretender controlar a nossa existência e participar com 

conhecimento de causa na vida da cidade.” (Perrenoud, 2002) 

 

Nos dados apresentados anteriormente constatou-se que a maioria dos jovens entre 

18 e 24 anos de idade não chegou ao final do Ensino Médio. Assim, não adquiriu o requisito 

básico da educação formal para dar seguimento à formação posterior, no Ensino Superior. 

Além do mais, fica uma incógnita sobre a qualidade do nível de aprendizagem daqueles que 

concluíram o Ensino Médio. E, para verificar o nível dos concluintes da última etapa do 

ensino básico, criou-se o Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM– em 1998. 

  Além de constar a qualidade da formação do aluno ao finalizar o Ensino Médio, o 

ENEM indica necessidade do desenvolvimento de competências fundamentais para o 

exercício da cidadania. Porém, ao longo do tempo sofreu alterações. E, na atualidade, faz 

parte dos instrumentos de seleção para acesso às instituições do ensino universitário. Por 

outro lado, o governo utiliza o exame para selecionar candidatos ao Programa Universidade 

para todos – PROUNI, o qual oferta bolsas de estudos em instituições particulares. A 

realização do exame também é uma exigência para liberação do FIES, bem como é utilizado 

por 67 instituições superiores, federais e estaduais, para seleção de candidatos aos cursos 

ofertados, através do SISU – Sistema de Seleção Unificada.  

Tabela 8 

Demanda de Participantes do ENEM e as efetivas participações em 2014 
Total de inscritos no ENEM 2014 9,5 milhões 

Número de candidatos que compareceram às provas objetivas e 

redação 

 

7,0 milhões 

Número de candidatos que zeraram a redação  0,6 milhões 

Total de candidatos que fizeram pontuação para concorrer às vagas 

dos cursos superiores – 2014 

6,4 milhões 

Total de concluintes da educação básica 5,5 Milhões 

Número de pessoas matriculadas no Ensino Superior 7,3 milhões 

Fonte: microdados do ENEM 2014. 
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A tabela acima apresenta o contingente de possíveis candidatos ao Ensino Superior. O 

número de inscritos no ENEM é maior a cada ano. Em 2014 houve 9,5 milhões de inscritos, 

mas apenas 7,0 milhões compareceram para realizar as provas objetiva e a de redação. Entre 

estes, a quantidade de candidatos que galgou a pontuação mínima para garantir classificação 

às vagas ofertadas para os cursos superiores foi ainda menor, pois 0,6 mil zeraram a redação. 

Estes ficam excluídos da possibilidade de concorrerem às vagas dos cursos acadêmicos.  Ao 

comparar o último número, a quantidade de pessoas que se matricularam na formação 

acadêmica, no mesmo ano, verifica-se que os qualificados naquele ano para o Ensino Superior 

ficaram em menor contingente do que aqueles matriculados nos cursos de graduação.  

Constatação reveladora do fato que somente aumentando os concluintes do Ensino 

Médio poder-se-á alongar a quantidade de jovens com acesso ao ensino superior, visto que a 

maior parte dos jovens entre 18 e 24 anos de idade não concluiu aquele nível de ensino. Para 

tanto, torna-se necessário a edificação de políticas públicas em torno do crescimento do 

acesso e dos concluintes no Ensino Médio, com qualificação expansiva aos anos de estudo e o 

conhecimento adquirido. 

 2.3.2. Verificação do Sucesso pela Avaliação Externa 

 Observa-se que no Brasil um grande número dos alunos não domina os saberes 

previstos para seu nível de formação. Muitos dos jovens ao concluir o ensino básico, por 

exemplo, não conseguem elaborar uma leitura com compreensão da mensagem contida no 

texto, ou efetivar as quatro operações matemáticas básicas, o que constitui um risco de 

exclusão social.  

Hoje, a formação escolar influência nas oportunidades de emprego e remuneração 

recebida pelo indivíduo. Já evidenciado anteriormente, o resultado escolar tem custos sociais 

e econômicos, pois o insucesso na formação aumenta o risco de desemprego e criminalidade 

com impactos diretos à sociedade. 

 
“O acesso à escola não é o único problema – a baixa qualidade compromete 

a aprendizagem, mesmo daqueles que frequentam a escola. Um terço das 

crianças em idade de cursar a educação primária não está aprendendo o 

básico, estejam ou não na escola. (UNESCO, 2014; p. 3). A alfabetização é 

fundamental para o progresso social e econômico.” (p.10) 
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Também se pode reportar para a relação entre o desempenho escolar e o desempenho 

no mercado. Quanto maior a escolaridade, mais facilidade terá o empregado no 

desenvolvimento da função profissional, provocando assim o crescimento da produção. 

Portanto, a elevação do nível de escolaridade dos cidadãos não gera apenas desenvolvimento 

do individual, mas também um impacto positivo no social, precisamente no econômico. Pois 

Charlote diz: “[...] nem por isso podemos esquecer que o sujeito da educação é um ser social” 

(Charlote, 2000; p. 34). 

O sistema, ao longo da história, buscou caracterizar o sucesso ou insucesso escolar 

como atributo exclusivo do individual, colocando no esquecimento as responsabilidades 

sociais e políticas. Mas no início dos anos 90 do século passado a OCDE – Organização para 

a Cooperação e Desenvolvimento Econômico – criou um projeto que numerou indicadores na 

área da leitura, matemática e ciências para comparar os países quanto ao resultado escolar por 

meio da observação de testes realizados pelos alunos para evidenciarem suas competências22 e 

habilidades23 com o uso dos conhecimentos adquiridos.  

O sucesso está estabelecido nas notas, índices, taxas, porcentagens, desempenho de 

alto nível. Entretanto, na maioria das vezes, desconsideram a dispersão provocada pelo 

contexto familiar e urbano em que vive o aluno, mesmo porque o programa utilizado entre 

escolas pode ser igual, mas o currículo diferente. As comparações feitas pelas avaliações 

externas às instituições escolares visam a verificar o nível de aprendizagem em conteúdos que 

se espera terem sido trabalhados nas escolas através do currículo formal. Segundo Philppe 

Perrenoud: 

“Mas as avaliações de sistema, que permitem comparar dados, não possuem 

tais restrições e podem “levar a sério os objetivos de formação”, o que supõe 

não somente construir um outro quadro das desigualdades em razão da 

padronização das provas, como também estimar de modo menos favorável a 

eficácia do sistema.” (Perrenoud, 2003) 

 

 Claramente se vivencia um sistema educacional situado em extremos antagônicos, 

em que a formação é centrada na racionalidade, centrada nos conflitos ideológicos, filosóficos 

 
22 Para Perrenoud (2000; p. 183) a competência é a faculdade de mobilizar e associar um conjunto de recursos ou 

esquemas mentais (ações ou operações mentais) de caráter cognitivo, sócioafetivo e psicomotor (saberes teóricos 

e da experiência) e a afetividade para solucionar com pertinência e eficácia uma série de ações novas.  
23 Habilidades se constituem no saber-fazer que pode realizar-se numa situação em que estão presentes não 

somente certo número de variáveis, mas também, simulações em laboratórios ou em outros espaços artificiais em 

relação à realidade (Nuñez & Ramalho, 2002; p. 58). 
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e políticos, bem como situando em pontos extremos o pedagógico entre a aprendizagem e a 

mídia. Nestas perspectivas, o profissional da educação é pressionado a enrijecer sua atuação, 

aumentando a exigência para com o orientando, a fim de levá-lo a sobressair nos exames. 

Atitude que provoca um efeito de padronização curricular e aproxima a pedagogia ao 

tradicional: memorização, operações, estrutura lexical ao invés da crítica, imaginação ou 

argumentação. 

 

“É importante, pois, que aqueles que privilegiam a formação, e não a 

avaliação, acompanhem de muito perto a dialética da dupla definição 

institucional do sucesso, que pode vir a favorecer uma regressão das 

finalidades da escola. Hoje é crucial não abandonar os técnicos da avaliação 

a definição de sucesso escolar; portanto, indiretamente, a leitura 

predominante do currículo.” (Perrenoud, 2003) 

 

 Assim, existe constituído um processo para definição do sucesso escolar. Este tem 

suas avaliações centradas socialmente com ditames e ideologia vinculados à cultura geradora 

da avaliação. Torna-se perceptivo que a avaliação da escola fica em segundo plano, pois a 

mesma fica submissa a mecanismos que banalizam o real, visto que o sucesso é definido 

segundo as características concebidas pela avaliação externa, ou seja, o sucesso não está 

intrínseco ao aluno, porém julgado pelo nível de aproximação ou distância dos alunos às 

competências ou habilidades definidas pelas instituições mundiais.  

 As sociedades, contagiadas pelo estigma do individualismo e pelo sentimento de 

contestação definem o sucesso educativo com o olhar global, muitas vezes ignorando o local 

quando deveriam centrar-se no equilíbrio entre as duas concepções, nunca excluindo os 

projetos para formação elaborados pelos educandos e suas respectivas famílias, pois mediante 

o discorrido por Perrenoud (2003) cada sociedade tem sua própria concepção de sucesso 

educativo. A separação entre as duas concepções coloca em questionamento a democratização 

do ensino e evidência ser o sucesso educativo apenas uma ideologia política, também 

dificultando o acesso aos saberes. O bom desempenho na formação não pode ser centrado em 

uma única vertente. Entretanto, deve possuir direcionamentos múltiplos, principalmente 

dando privilégio a saberes essenciais para constituição de seres críticos e reflexivos, livres da 

padronização.  

 
“Certos sistemas educacionais podem atualmente ser flagrados em verdadeiro 

delito de contradição: afirmam querer aumentar a eficácia da ação pedagógica 

tomando medidas, sobretudo relativas aos critérios de sucesso que resultam em fins 
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contrários. É o caso, por exemplo, de quando se privilegiam as aquisições 

demonstráveis a curto prazo ou quando os estabelecimentos são levados a se 

desembaraçar o mais rápido possível dos alunos com dificuldade para melhorar 

seus indicadores de sucesso no exame final.” (Perrenoud, 2003) 

 

 

A questão do sucesso escolar não pode ser explicada sem que se considerem as 

questões sociais que envolvem os indivíduos, os quais são inseridos em condições 

aparentemente semelhantes para efetivação da formação. Em geral, o nível adquirido no curso 

é diferente, chegando a ser considerado, em um dos extremos, fracasso. O julgamento tem o 

parâmetro baseado nas normas estabelecidas pelas instituições. Nestas perspectivas, depara-se 

num duplo conceito para o sucesso escolar: aquele instituído pela escola e verificado através 

das avaliações cotidianas; o outro definido pelos órgãos governamentais ou internacionais ao 

avaliarem os sistemas educacionais.  

Como já anunciado, os códigos existentes reconhecem a educação como um direito 

fundamental para os seres humanos, principalmente porque permite o desenvolvimento no 

indivíduo de habilidades e competências necessárias para participação no desenvolvimento 

pessoal e coletivo. “A educação reduz a pobreza, aumenta as oportunidades de trabalho e 

impulsiona a prosperidade econômica.” (UNESCO, 2014; p. 22) 

O nível educacional é fator primordial na contribuição da redução da pobreza, bem 

como pode ser um fator para evitar que a decadência econômica possa ser transmitida entre 

gerações; possibilita a melhoria do soldo daqueles empregados no mercado formal, como 

também dá suporte para viverem melhor os que laboram nas áreas rurais e no setor informal 

das cidades. Os empregados com maior formação geralmente apresentam melhor produção e 

recebem os melhores salários; no mercado informal os negócios montados pelas pessoas com 

maior escolaridade geram também mais lucros. Quando o campo é tratado por pessoas com 

algum conhecimento formal e domínio básico da matemática, há melhor manejo das novas 

tecnologias, gerando aumento dos resultados. 

A UNESCO ainda diz: 

 

“A educação não apena facilita que os indivíduos escapem da pobreza, mas 

também gera produtividade, que acelera o crescimento econômico. O 

aumento de um ano na média educacional alcançada pela população de um 

país aumenta o crescimento anual do seu PIB per capita de 2% para 2,5%.” 

(UNESCO, 2014; p. 23) 
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Além do já mencionado, frisa-se que a boa formação desperta no cidadão melhor 

conhecimento político, inclusive possibilitando-lhe a eficácia na participação democrática da 

sociedade, pois as pessoas com nível escolar elevado participam da vida política da nação, 

tendo em vista serem gabaritados de saberes que facilitam a busca do conhecimento e 

envolvimento na própria política. A exemplo do que ocorre no Brasil: os analfabetos não são 

obrigados a votarem.  

O homem descreve o mundo através dos símbolos construídos pela sociedade que 

integra, também são responsáveis pela relação entre os pares, ou seja, o convívio dos seres é 

desenhado por um conjunto de intencionalidades que confundem o querer do sujeito e a 

pretensão social. Porém, o indivíduo tem que ser autêntico e conhecer seu próprio eu para não 

se confundir com o mundo. Por isto é significativo o domínio do saber escolar, o qual torna 

possível a influência nas decisões que revolucionam o meio, dando-lhe subsídio para viver 

melhor, apropriando-se do mundo. “Apropriar-se do mundo é também apoderar-se 

materialmente dele, moldá-lo, transformá-lo” (Charlot, 2000; p. 78). 

Não se pode marcar o sucesso escolar com a perspectiva da unilateralidade. Precisa-

se perceber que todos os integrantes da nação saem ganhando com o avanço escolar, do 

individual ao coletivo. Ao adquirir saberes sistematizados, o indivíduo passa a agir com 

autonomia e criticidade, podendo atuar no meio social com perspicácia e domínio de seus 

atos, contribuindo inclusive com o desenvolvimento econômico do país. Para tanto, não se 

pode privilegiar a definição de sucesso estabelecida pelas instituições governamentais e 

internacionais em desmerecimento da concepção projetada pelo aluno; deve-se somar ambas, 

a fim de manter a motivação do aprender viva.  

 A democratização do saber escolar tem enfrentado várias barreiras na sua realização. 

O Brasil é o quinto maior país tanto em extensão como também em população e não possui 

número de profissionais capacitados suficientes para formar pedagogicamente todos seus 

habitantes em idade escolar. Nas últimas décadas, o governo federal tem estimulado o 

desenvolvimento da educação a distância – EaD em todo território brasileiro, principalmente 

na realização de cursos acadêmicos.  
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3.1.  Ensino Superior e o Seu Expansionismo no Brasil 

 

  O ensino superior no Brasil, desde a sua implantação, não esteve dentro da realidade 

da maioria dos cidadãos, inclusive porque existe uma discrepância elevada entre a qualidade 

da formação básica gratuita e a proporcionada nas instituições privadas, o que impediu a 

competitividade pelas vagas das Universidades Públicas, tendo em vista a falta de 

conhecimento para concorrer à seletiva possibilidade de adentrar aos cursos acadêmicos. Pois, 

além de não possuírem o conhecimento necessário para adquirirem uma vaga em um curso de 

universidade pública, as famílias também não dispunham de verbas para encaminharem a 

prole para instituições privadas. Porém, ao longo do tempo, o acesso ao ensino superior 

passou a ser fundamental para o posicionamento das pessoas de forma considerável na 

sociedade contemporânea, ou seja, a expansão da educação superior tornou-se necessária para 

se fazer a justiça social.   

Para analisar a expansão da educação superior no Brasil tomou-se, a priori, a teoria 

desenvolvida por Martin Trow (2005), esta define que o processo do sistema educacional 

passa por três fases: sistema de elite, sistema de massa e sistema universal. Na composição de 

suas ideias, utilizou–se o tamanho do sistema de ensino, a função da educação superior, a 

diversificação institucional, padrão de qualidade, a política de acesso e as formas de 

administração. O autor consegue ir além do quantitativo – tamanho e volume do sistema – ao 

pensar o ensino superior. Na reflexão, consegue centralizar o entendimento como diferentes 

manifestações de problemas concatenados entre si, evidenciando que os mesmos são 

inevitáveis na transposição de uma fase para outra. Assim, o padrão, o ritmo e volume de 

crescimento da expansão do ensino superior fazem surgir vários problemas de ordem 

diversificada: forma de acesso, seleção dos alunos, qualidade de ensino. 

A expansão da educação superior fora observada pela taxa de crescimento das 

matrículas, pelas quais se pode notar uma grande tensão sobre a estrutura administrativa e a 

ocorrência de mudanças responsáveis pelo enfraquecimento das academias tradicionais. As 

instituições passaram a dar acesso aos excluídos que faziam parte dos diferentes segmentos 

sociais, culturais, econômicos, étnico-raciais, estes adversos do público que as frequentava 

habitualmente. O governo não mais conseguiu negar a falta de oportunidades destinadas à 

minoria, sendo obrigado a implantar políticas para inclui-la no sistema de ensino superior. 
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Martin Trow (2005) utiliza do número de matrículas para definir as três fases do 

sistema referente ao ensino superior: sistema de elite, sistema de massa e o sistema de acesso 

universal. O sistema de elite é constituído quando cobre até 15% da população entre 18 e 24 

anos de idade. Porém não são todos os jovens que têm acesso à formação, apenas aqueles 

nascidos em famílias abastadas, com privilégios sociais. A estrutura dos cursos acadêmicos, 

neste, é rígida e tradicional com organização voltada a preparar a classe dominante para 

manutenção do poder. Portanto, serve como distinção entre as classes. 

O autor em questão menciona que apesar da transposição entre a primeira fase e a 

segunda ocorrer a partir da integração de 16% dos jovens possuidores da idade entre 16 e 24 

anos de idade ao ensino superior, apenas quando atinge a faixa dos 30% consegue 

preponderar as características do sistema de massa e somente perde o auge após ultrapassar o 

volume de 50%.  

A expansão do acesso ao ensino superior a um número maior da população provoca 

transformações no sistema: a formação acadêmica deixa de ser privilégio da elite social, 

cultural e econômica. Segundo Trow, a educação superior passa a ser “um direito para aqueles 

com certas qualificações” (Trow, 2005; p. 5). Por isso os cursos superiores passaram a 

corresponder aos interesses de um público bem mais diverso – os jovens concluintes do 

ensino médio. Isto não significa o fim da necessidade de méritos para adentrar na formação 

superior. A seleção e acesso através do sistema de massa são garantidos através dos méritos 

combinados com as políticas afirmativas, as quais visam a garantir a igualdade de 

oportunidades.  

Este autor ainda chama a atenção para outras transformações que ocorrem durante a 

transição do sistema de elite para o sistema de massa: a preocupação de atender necessidades 

do mercado de trabalho; estruturação de serviços compensatórios; o interesse na 

democratização da participação; tornar o currículo mais flexivo; criar avaliações para 

constatar a eficiência das entidades de ensino superior. 

Para fundamentar o sistema universal, Trow (2005) observou as mudanças 

ocasionadas no número de matrículas dos estudantes. Somente quando ultrapassou 50%, 

instituiu-se a transposição do sistema. Ele menciona que neste sistema os jovens das classes 

médias passam a ter a obrigação do acesso à formação superior, a qual passa ser vista como 

uma forma de justiça social, além de se apresentar como uma conquista do grupo pela 

igualdade e não apenas como ganhos individuais. A integração no sistema torna-se aberta, 
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mas a seleção aos cursos passa a instituir a capacidade de existência das entidades superiores, 

pois as notas passam a ser disputadas como base comparativa entre os cursos, ou seja, apesar 

de o sistema universal ter a preocupação de inserção de toda população, ainda se faz uma forte 

competitividade, deixando alguns cursos predestinados à elite. 

 

 

3.2. O Ensino Acadêmico no Projeto da Inclusão 

 

As primeiras universidades brasileiras foram instituídas a partir da transferência da 

coroa portuguesa para o Brasil, em 1808. Naquela ocasião, somente os membros da elite 

tiveram acesso aos cursos acadêmicos. A maior parte da população desenvolvia o trabalho 

braçal, não necessitando do conhecimento sistematizado para ocupar seu lugar na sociedade 

da época. O quadro apresentado somente sofre mudanças a partir do início da industrialização 

quando o contato com o saber escolar passou a ser exigência latente. Então, com base no 

estudo de Tow sobre as linhas principais apresentadas anteriormente, analisou-se a educação 

superior no Brasil observando a dimensão do tamanho do sistema, a qual leva a concluir que a 

formação superior classificou-se, na sistematização de Tow, por quase 200 anos como sendo 

um sistema de elite.    De 1990 a 2002 a população de 18 a 24 anos de idade, matriculada no 

ensino superior, subiu de 8,2% para um pouco mais de 15%, respectivamente. No ano de 

2003, as matrículas chegam a atingir a casa de 16%. Somente a partir daí ocasiona-se a 

transição do sistema de elite para o sistema de massa; transição com início no primeiro 

governo do presidente Fernando Henrique Cardoso, em 1995. Após este ano, ocorre uma forte 

expansão do ensino acadêmico que fora impulsionada por políticas e incentivos coordenados 

pelo governo federal. O presidente Luiz Inácio Lula da Silva dá continuidade, com novos 

incentivos, ao crescimento das matrículas no ensino superior, correspondendo a mais de 19% 

das matriculas dos jovens de 18 a 24 anos de idade, em 2006. Assim, pode-se afirmar que 

durante o governo do presidente Fernando Henrique Cardoso houve a transposição para o 

sistema de massa e o governo seguinte, do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, adotou 

medidas que consolidaram o mesmo. 

 

“Nos anos 1990, já sob a presidência de Fernando Henrique Cardoso, apesar da 

inédita estabilidade no Ministério da Educação, os temas da reforma do ensino 

superior continuaram presentes mais na retórica governamental do que em 
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iniciativas concretas. Entre 1995 e 2000, o MEC divulgou uma série de 

documentos oficiais elaborados por equipes técnicas internas, sem maior ampliação 

dos debates. Nesse texto, esboçava-se uma proposta de desregulamentação do setor 

privado e reestruturação da universidade pública.” (Santos & Filho, 2012; p. 121) 

 

 

Setores ligados ao sistema universitário apresentaram densa resistência para com as 

medidas adotadas para reestruturar o ensino superior, de maneira que o sistema apresentou 

avanço ínfimo. Houve uma abertura do sistema para ser mais atrativo a investimento 

empresarial, sobretudo no tocante a sua regulamentação que foi facilitada, derivando no 

surgimento de um grande número de instituições acadêmicas particulares. É significativo 

frisar que a expansão da oferta de vagas não se vinculou efetivamente à boa qualidade de 

ensino. Em 2001 é criado o FIES – Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino 

Superior, destinado ao financiamento de alunos matriculados em instituições superiores 

privadas. Este programa influenciou diretamente na expansão da educação superior. No ano 

de 2007 já se contabilizava mais de 500 mil estudantes financiados pelo projeto. 

Notadamente, percebe-se que o governo do presidente Fernando Henrique Cardoso 

desenvolveu a preocupação em aumentar a participação dos jovens no ensino superior 

privado, dando a visão de mercado ao sistema. Inclusive, fazia parte dos planos do governo 

transformar as universidades federais em entidades públicas não estatais, em instituições civis 

sem fins lucrativos, efetivando a transferência administrativa e orçamentária para os 

respectivos gestores (Carvalho; 2015). Mesmo porque, mencionava este presidente não ser 

necessário investimento na construção de novas universidades federais, visto que a expansão 

destas se daria por meio da multiplicação do número de alunos matriculados nos cursos 

noturnos. 

O governo encontrou-se em um momento de difícil solução: necessidade de 

prolongar o acesso da classe popular à formação superior em conjunto com a contenção de 

despesas públicas. Neste contexto, buscou contemplar as IES – Instituições de Ensino 

Superior privadas, as quais, segundo a política desenvolvida, não estavam favoráveis para 

acolher as camadas mais pobres e trabalhadores que não possuíam as condições para 

frequentarem um curso convencional, porém para eles seria criada uma formação mais curta, 

voltada para o mercado de trabalho – modalidade sequencial, tecnológica e a distância. A 

priori, a implantação da primeira modalidade mostrou-se atrativa pela falta de rigor na 
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regulamentação, a flexibilidade do currículo e a curta duração. Todavia, não ofertou grandes 

mudanças ao sistema de ensino referente ao poder de atração para com os cidadãos. 

A atenção também se voltou para uma modalidade de ensino iniciada em 1970: curso 

superior de tecnologia, este foi destinado aos concluintes do Ensino Médio ou equivalente. A 

diferença entre os cursos sequenciais e os tecnológicos centra–se no fato do último ser 

reconhecido como graduação, despertando nas camadas sociais de baixa renda grande atração 

por efeito da curta duração e por ser voltado para profissionalização, bem como para as 

instituições privadas que ampliavam a atuação no mercado. “Entre os anos de 2000 e 2002, 

mais de 100 cursos foram criados” (Carvalho, 2015; p. 78). 

Visando à democratização do acesso daqueles que não tinham a condição de 

cursarem nas instituições convencionais, a formação superior na modalidade a distância teve, 

a princípio, como foco os professores em atuação, donas de casa, principalmente os egressos 

do Ensino Médio e similares residentes distantes dos grandes centros urbanos. Porém, houve 

dificuldades para adaptação dos centros universitários à modalidade EaD superior porque a 

tecnologia exigida e as transformações na estrutura física requeriam elevados custos para 

implantação dos polos presenciais, razão pela qual, inicialmente, teve crescimento tímido.   

O presidente Fernando Henrique Cardoso além de ocasionar as mudanças já 

mencionadas, estimulou novas formas de ingresso no ensino superior, sendo que o vestibular 

deixava de ser a única maneira de adentrar ao sistema. Porém, no primeiro momento, as 

mudanças não foram vistas como positivas pelas instituições públicas, ao contrário do 

ocorrido entre as entidades privadas. A exemplo do ENEM – Exame Nacional do Ensino 

Médio, o qual inicialmente fora criado para verificar o nível dos educandos que finalizavam a 

formação básica, contudo se transformou em exame para o acesso aos cursos superiores.  

Um rigoroso processo de expansão atingiu o ensino superior brasileiro na 

administração do governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, iniciado em 2003. Aliando 

o discurso da democratização do acesso ao ensino acadêmico público, gratuito e de qualidade 

à implantação de políticas e programas, permitiu-se aos jovens e trabalhadores adentrarem aos 

IES privados, visto que o programa de governo previa ações urgentes para reparar a histórica 

de exclusão da maioria populacional da formação superior.    

As universidades federais tiveram os seus orçamentos recuperados, procedendo à 

criação de campus ou mesmo instalando novas universidades nas regiões carentes deste nível 

de ensino. No intervalo de 2003 a 2007, as matrículas saltaram de 1.136.370 para 1.240.968 
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(dados obtidos no MEC/INEP), perspectiva que leva a criação do REUNI – Programa de 

Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais, entre 2008 e 2012, 

o qual presaria principalmente pela elevação da taxa de concluintes nos cursos de graduação 

presencial, redução da evasão, preenchimento das vagas ociosas, aumento do número de 

ingressos, principalmente nos cursos noturnos. 

O governo continuou valorizando o ENEM como forma de acesso à graduação, 

inclusive se centralizando nas IES privadas, visto que a criação do PROUNI – Programa 

Universitário para Todos – utilizava as notas para selecionar seus candidatos. No segundo 

mandato de Luiz Inácio Lula da Silva, o ENEM tornou-se também para instituições públicas 

federais o principal veículo de escolha dos futuros integrantes de suas vagas, por meio do 

SISU – Sistema de Informações Unificadas. A quantidade de inscritos no referido exame sai 

de 1,7 milhões em 2003 para 8,2 milhões em 2016 (MEC, 2016).  

Não se pode deixar de chamar ao foco a demanda includente das políticas afirmativas 

responsáveis pelo acesso de negros, estudantes pobres e egressos da escola pública ao ensino 

superior. Porém, as universidades federais não encontraram definições precisas dos critérios 

para seleção dos alunos. Desta forma, livres, adotaram iniciativas diversas na escolha dos seus 

participantes quanto à renda e à origem étnico-racial. Todavia, as IES particulares, por meio 

do PROUNI, passaram a usar intensamente este meio de acesso: para os candidatos 

integrantes de famílias com renda até 1,5 salários mínimos seria fornecida bolsa integral; 

aqueles que faziam parte de famílias com até 3 salários mínimos, a bolsa séria de 50%.   

Torna-se fundamental salientar que a educação a distância - EaD, no programa de 

governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, constava em proporção de relevância, 

justificada pela dimensão continental do país e na profunda desigualdade existente. 

Entretanto, não foram todos os cursos contemplados na EaD. A legislação estabeleceu quando 

os alunos deveriam estar presentes, os níveis e modalidades que poderiam ser ofertados pelas 

IES públicas  ou privadas.   

Como consequência do surgimento de novas tecnologias e a popularização da 

internet, na década de 90, foi possível tornar a educação a distância on-line. Educação essa 

realizada através da internet de forma ‘sincrônica ou assincrônica’. (Almeida, 2003). Nesse 

contexto, o aluno deixa de ser um espectador, ou seja, não há mais lugar na sociedade para o 

"[...] aluno repositório de informações e conteúdos [...]” (Arieira et al. 2009; p. 322). 

Foi dentro do cenário da educação on-line que o Ministério da Educação criou, em 
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2005, a Universidade Aberta do Brasil (UAB) e a regulamentou através do Decreto nº 5.800, 

de 8 de junho de 2006, a qual se destinou a levar o ensino superior para o interior do país, 

priorizando a formação dos professores da educação básica na rede pública, em caráter de 

licenciatura. Esse é um programa ofertado somente por universidades públicas, voltado para 

ampliar a oferta de cursos em educação superior que funciona totalmente com base na 

metodologia da educação a distância.  

Através do sistema nacional de educação superior a distância, o programa tem como 

objetivo a redução das desigualdades de acesso à graduação. É “[...] claramente tomada como 

modalidade de ensino para aceleração rápida da expansão de vagas no Ensino Superior” 

(Alonso, 2010; p. 1319). Assim, os cursos de graduação da UAB existem com a pretensão de 

atender ao público em geral, porém obedece a um sistema de prioridade. Primeiramente, estão 

destinados para professores atuantes na educação básica e, em seguida, para dirigentes, 

gestores e trabalhadores do mesmo nível de ensino. Desse modo, com a justificativa de 

favorecer a melhoria da qualidade da Educação Básica, a formação inicial é oferecida aos 

trabalhadores que exercem a profissão, mas que ainda não possuem graduação e formação 

continuada aos já graduados (Brasil, 2006). 

A UAB é uma importante política de democratização do Ensino Superior no país, 

porém é preciso afirmar que a democratização do ensino não se limita à simples expansão de 

oferta de vagas, pois é “[...] preciso cuidar para que essa expansão venha acompanhada por 

criterioso diagnóstico e localização de demanda [...] para se priorizar determinadas políticas 

nesse sentido” (Alonso, 2010; p. 1326). 

Torna-se imprescindível considerar o público-alvo que ingressará nesses cursos. Não 

havendo tal preocupação, os cursos ofertados pela Universidade Aberta do Brasil funcionam 

apenas como paliativos no cumprimento das obrigações legais dos governantes; não resolvem 

em definitivo, qualitativamente e com igualdade de condições, o acesso e permanência do 

aluno no ensino superior. Segundo Carvalho: 

 
“Por sua vez, os cursos a distância cresceram de forma intensa. Em 2003, 

foram registrados 52 cursos e em 2010 eram 930, sendo que a 

representatividade passou de 0,3% para 3,1% dos cursos de nível superior. 

Destaca-se o impacto da UAB: em 2010, 32% dos cursos não presenciais 

eram ofertados pelas instituições federais e 54% nas IES particulares”. 

(Carvalho, 2015; p. 85) 
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Crescimento significativo de matrículas na educação superior foi provocado 

principalmente pela criação de instituições privadas, as quais passaram a se preocupar com o 

crescimento econômico sem a devida atenção à qualidade da formação de seus acadêmicos. 

Então, o governo passou a focar também na organização institucional, estabelecendo critérios 

mais rigorosos para o credenciamento das entidades pertencentes à rede de ensino superior 

brasileira. Assim, muitas solicitações para atuarem como provedores de ensino acadêmico 

foram negadas. Bem como as instituições existentes que não cumprissem as exigências seriam 

descredenciadas. 

A presidente Dilma Rousseff foi a eleita para substituir o presidente Luiz Inácio Lula 

da Silva na condução do governo federal. O programa apresentado pelo futuro Executivo do 

Brasil não previa grandes alterações nas políticas educacionais quanto ao ensino superior. 

Pode-se mencionar que houve uma continuidade das políticas empreendidas pelo governo 

anterior. O documento deixava claro que seria necessária a ampliação das matrículas 

conjugando as vagas das instituições federais às do PROUNI, em que estas foram apontadas 

como meios para o acesso dos excluídos à formação em tela. O ENEM continuou sendo um 

dos principais veículos para se adentrar na graduação. Entretanto, trouxe a novidade do SISU 

implantado com a finalidade de fazer parte da seleção dos candidatos nas instituições federais. 

  Desde o governo do antecessor da presidente Dilma Rousseff, buscou-se aprovação 

de leis que garantissem uma política afirmativa como forma de ingresso nos cursos de 

graduação das unidades federais. Porém, foi a presidente Dilma Rousseff que sancionou a lei 

nº 12.711/2012, responsável pela reserva de 50% das vagas da graduação para os egressos do 

ensino médio público, vagas estas também destinadas aos membros da família com renda per 

capita igual ou superior a 1,5 salário mínimo, como também aqueles autodeclarados pretos, 

pardos e indígenas.  

Compreender as políticas desenvolvidas pelos três últimos governantes do Brasil é 

fundamental para entender a expansão ocorrida no ensino superior. O presidente Fernando 

Henrique Cardoso provocou a expansão através do privado, adotando os caminhos da 

diversificação de cursos e pela diferenciação institucional. A política do governo seguinte, do 

presidente Luiz Inácio Lula da Silva, dotou-se de uma complexidade maior, pois se preocupou 

com os segmentos particulares, beneficiando-os com o PROUNI, tempo em que ampliou a 

demanda das Universidades Federais por meio do REUNI. Já o governo da presidente Dilma 
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Rousseff, seguiu os passos do seu antecessor, mantendo todos os programas, apenas dando 

maior ênfase ao FIES. 

Percebeu-se uma estagnação, durante um longo período, na expansão do ensino 

superior, visto que apenas em 1998 o número de matrículas dos jovens entre 18 e 24 anos de 

idade ultrapassou 10% dos existentes. As ideias de Trow deixaram evidente que até 2006 as 

universidades brasileiras existiam para as elites, quando o número de matrícula dos jovens em 

questão chegou a 19%, demonstrando assim a abertura do sistema aos integrantes da massa, 

quadro que estabelece déficit de 81% dos jovens que não frequentam as instituições 

superiores. Ainda considerando os programas desenvolvidos pelos presidentes brasileiros – 

Fernando Henrique Cardoso, Luiz Inácio Lula da Sila e Dilma Rousseff, a expansão do ensino 

superior deu-se no seu grande centro pela formação privada, a qual, segundo o MEC, em 

2010, correspondia a 80% dos jovens, vagas ofertadas principalmente por faculdades ou 

escolas superiores focadas no lucro, ou seja, o número de acesso tornou-se mais significativo 

do que a qualidade do conhecimento elaborado pelo diplomado. 

 

 

3.3. História da EaD no Brasil 

 

 O sistema de ensino presencial não dá conta da grande demanda de pessoas que 

necessitam dos diversos tipos de formação, inclusive pelo fato de que as sedes das instituições 

são distantes e não possuem similares nas proximidades onde os indivíduos residem. Existiam 

nas universidades brasileiras 245.983 vagas para o ensino presencial, quando o censo escolar 

apresentou 5.354.173 de concluintes da educação básica em 2014. Os últimos adquiriram a 

condição legal para acesso a formação acadêmica. Assim, a EaD oportuniza a possibilidade 

dos egressos do ensino básico, trabalhadores e donas de casas que não tiveram acesso à 

educação sistematizada na totalidade ou aqueles que querem atualizar conhecimentos já 

adquiridos, sequenciarem a formação. Os mesmos, na maioria dos casos, não dispõem de 

capital econômico nem podem abandonar as obrigações profissionais e familiares para 

frequentarem cursos totalmente presenciais. Litto & Formiga (2009) definem EaD como um 

método de ensino-aprendizagem realizado através de estratégias focadas no posicionamento 

físico de professores e alunos em lugares e tempos diferentes.   

 O marco inicial da EaD no Brasil foi dado, em 1922, através da criação de programas 
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educacionais na Rádio Sociedade do Rio de Janeiro. Posteriormente, a partir de 1939, o 

Instituto Universal Brasileiro passou a ofertar cursos por correspondência. Na 

contemporaneidade, as instituições ainda se utilizam da correspondência para 

desenvolvimento de cursos. Porém, com vistas a se conjugarem com as novas tecnologias – 

computadores, vídeo-tapes, telefone, DVD (Bordenave, 1987; Saraiva, 1996 e Preiti, 1996). 

 Na década de 1970 foi para o ar o programa Minerva destinado, principalmente, a 

preparar os participantes do MOBRAL (Movimento Brasileiro de Alfabetização) para concluir 

as oito series do Primeiro Grau, hoje Ensino Fundamental. O governo com o projeto 

educacional citado objetivou realizar a qualificação de mão de obra para atuar na crescente 

industrialização. As diretrizes do programa tinham base no modelo de produção fordista, ou 

seja, realizava a transmissão de informações em massa por meio do rádio e televisão, onde 

cada cursista assistia aos programas em casa, de forma isolada (Belloni, 1999). Salienta 

Alonso (1996) que o coeficiente de aproveitamento no curso Minerva era muito baixo, apenas 

33% dos inscritos adquiriam a aprovação. 

 A abertura política ocorrida em 1985 torna necessária a formação de professores 

mais críticos. Então o Ministério da Educação cria programas para formação continuada 

destes profissionais. Entra no ar, na década de 1990, pela TV Educativa, O Salto para o Futuro 

– programa que formava os educadores através da exibição de vídeos que seriam utilizados 

posteriormente no trabalho pedagógico com os discentes. 

 As inovações na comunicação têm facilitado a interação entre o homem e a 

construção de conhecimento. Os Correios são meios de comunicação econômica e eficiente 

que permitem implementar o ensino nas regiões onde as TIC – tecnologias da informação e 

comunicação ainda não chegaram.  

 O rádio, outra possibilidade da EaD e fácil de ser adquirido, permite acessibilidade a 

locais de difícil trânsito de pessoas, possui longa propagação. Além do mais, a comunicação 

do rádio ocorre quase ao mesmo tempo da exibição. No Brasil, foi amplamente utilizado para 

transmitir os programas do Primeiro e Segundo Graus, atualmente identificados por Ensino 

Fundamental e Ensino Médio, respectivamente. 

 Ao combinar emoção visual e auditiva, a televisão mostrou-se ser uma parceira de 

grande eficácia para o processo ensino-aprendizagem, pois através da mesma se pôde exibir 

conteúdos de várias áreas como a arte culinária e a ciência médica. Porém, os satélites deram 

um impulso maior tanto à televisão como à internet, constatação verificada por Freitas.  
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“Como o desenvolvimento da tecnologia e seu uso para as comunicações de 

massa, as transmissões via satélite se fizeram, cada vez mais, importantes 

para vários campos do conhecimento humano (história, geografia, física, 

química, matemática, desenho e outros) e em todos os níveis, assim como 

para obter informações imediata e visualmente do que ocorre em todo 

mundo.” (Freitas, 2005; p. 62) 

  

 Durante muito tempo existiu um forte preconceito quanto a formação em EaD. Os 

acadêmicos do presencial dirigiam críticas negativas aos cursos realizados a distância, até 

mesmo no campo de trabalho questionava-se a qualidade do conhecimento construído durante 

o estudo. Na realidade, não era aceite aquele processo de ensino. Porém, as políticas 

educacionais desenvolvidas impõem aspecto de respeito e maior aceitação para a EaD.  

 Os cursos e programas, hoje, vinculam, no desenrolar de suas atividades, vários 

meios de comunicação. Entretanto, os textos impressos encaminhados através dos Correios 

ainda possuem lugar relevante, inclusive em países iguais ao Brasil, que possui uma longa 

extensão, com locais de difícil acesso, onde ainda não chegou a tecnologia moderna. 

 

 

3.3.1.  A Formação Superior em EaD 

 

 Todas as mudanças sofridas pela sociedade contemporânea tornam evidente o 

reconhecimento de ser a educação um direito humano. Assim, a mesma deverá ser 

disponibilizada aos cidadãos sem distinção, inclusive o acesso aos cursos superiores, que na 

forma presencial possuem vagas restritas a um número de seres muito pequeno, mas que estão 

sendo ampliadas, visando à igualdade de oportunidades educacionais. Para tanto, a educação a 

distância passou a ser a principal aliada do governo brasileiro, a qual é mencionada em 

diversos textos normativos como meio de democratização de acesso ao conhecimento, 

conforme o Art. 80 e 81 da LDB, Lei nª 9394/96 (Brasil, 1996). 

 Entre os fatores que impedem a interação do indivíduo com a universidade presencial 

estão as dificuldades socioeconômicas para estudar em uma instituição privada, residir em 

cidades distantes dos núcleos acadêmicos, pouca disponibilidade de tempo para comparecer 

às aulas devido, na maioria dos casos, às altas cargas horárias empregadas no afã profissional. 

 Há mais de cem anos, segundo Litto e Formiga (2009), os brasileiros contam com 
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várias inovações apresentadas por programas que contribuíram para democratização do ensino 

de qualidade. Inclusive, o surgimento de plataformas ligadas ao sistema de informação são 

utilizadas pelas Instituições de Ensino Superior (IES) com a implantação de cursos e como 

base de apoio do ensino presencial. 

 Sistematicamente, a educação, por meio dos avanços tecnológicos, encurtou o espaço 

geográfico e o tempo. A EaD permitiu aproximar o sistema de formação a comunidades 

longínquas, onde as pessoas não tinham acesso à graduação nem se especializavam, ou seja, o 

ensino a distância permitiu a preparação de novos profissionais, bem como aos trabalhadores 

em exercício ofertou a possibilidade de obterem conhecimentos mais profundos sobre a 

respectiva atuação. 

 

“[...] ela tem sido vista como uma possibilidade de solução para o problema 

da educação em nosso país: espalha-se a informação para milhares de 

pessoas e espera-se que ela seja processada, convertida em conhecimento e, 

com isso, propicie uma educação que prepare cidadãos para sobreviverem na 

sociedade atual.” (Valente, 2011; p. 28) 

 

 A utilização do computador ocasiona a interação do meio e a metamorfose da 

aprendizagem. Mas a aplicabilidade eficaz do sistema depende da continua vontade de 

aprender dos professores, tutores, alunos e todos aqueles que se encontram ligados 

diretamente à EaD. O mundo tecnológico passa por alterações muito rápidas e a maior parte 

dos indivíduos não consegue acompanhar quer pela falta de recursos econômicos para 

aquisição das inovações, quer pela falta de interesse pessoal em realizar nova aprendizagem 

(Guimarães, 2007). 

 Tudo na vida do ser humano tem uma construção social. Com a tecnologia não é 

diferente: sua implantação passa pela negociação na qual se leva em consideração as 

circunstâncias técnicas, sociais, políticas, econômicas ligadas ao grupo social responsável 

pelo planejamento. Não existe uma garantia de sucesso para implantação de técnicas já 

estruturadas. A boa implantação ou fracasso dependerá das políticas estruturantes, pois a 

tecnologia é apenas um instrumento nas mãos dos homens e os resultados, com o uso, estão 

vinculados àquele que a utiliza. Assim, os melhores produtos estarão com aqueles que 

retiverem o conhecimento necessário para o bom funcionamento.  

 Guimarães expressa: 
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“A Educação, como formadora de novas competências e comunicação, 

através de novas tarefas tecnológicas, passam, então, a se relacionar com a 

infraestrutura básica para desenvolvimento econômico e social, expondo e 

ocultando ao mesmo tempo uma profunda contradição, a de que, no mundo 

atual, apenas um terço da população vai conseguir integrar-se ao mundo do 

trabalho.” (Guimarães, 2007; p. 141) 

 

 Os últimos anos marcaram a EaD como ponto de atração para investimento de 

capital. A iniciativa privada passou a comercializar a educação pela tendência de massificação 

da mesma. Evidencia-se que o ensino passou a ser tratado como mercadoria e visou satisfazer 

o sistema capitalista tendo de apresentar resultados rápidos e econômicos, objetivo atingido 

por meio da oferta da educação de baixo custo e qualidade questionável. Isto ocorreu porque a 

maioria dos projetos em EaD trataram de segmentos estáticos, com disseminação de 

informações padronizadas. Alertam Picanço e Pretto:  

 

“É necessário que a instituição se posicione, reavalie o seu próprio projeto e 

considere a pertinência e relevância da assunção de práticas de EaD. Mais do 

que isto, torna-se fundamental investigar profundamente a relação entre os 

projetos de educação a distância, seus confrontos e seus vínculos 

institucionais, uma vez que temos percebido, e isso está sendo objeto de 

investigação em nosso grupo, que grande parte dos projetos maiores em 

implantação nas universidades brasileiras, especialmente as públicas, não 

possui ligação direta com as unidades fins das Instituições, sendo concebidos 

e desenvolvidos diretamente por órgãos centrais, como as próprias Reitorias. 

Dessa forma, nosso entendimento, esvazia-se uma das dimensões mais 

fundamentais da Universidade que é a indissociabilidade entre o ensino, a 

pesquisa e a extensão, situando a EaD no lugar de uma mera prestação de 

serviços.” (Picanço & Pretto, 2005; p. 31) 

 

 Atualmente, a sociedade acadêmica apresenta vários tipos de formação superior em 

EaD, cabendo a cada indivíduo escolher aquela que melhor se adéque à sua necessidade. 

Portanto, não há como indicar qual seria a melhor estrutura para frequência. Entretanto, é 

possível delimitar a EaD que fornece condições para o educando construir conhecimento igual 

nas instituições presenciais como sendo de qualidade. Esta não pode ser verificada pelo 

número de matrículas, mas pela seriedade do projeto pedagógico estabelecido, pelo 

compromisso e competência dos profissionais envolvidos, bem como pelo manejo do 

formando no decorrer do processo (Moran, 2011).  

 Preliminarmente, ficou visível nos relatos que na grande parte dos projetos de EaD 

existe a falta de compromisso com a elaboração do conhecimento crítico, reflexivo, com a não 
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criação de espaços de efetiva inclusão, condições que impossibilitam a democratização do 

ensino concretizar-se. Então, segundo a ordem estabelecida, as políticas educacionais 

manifestam tendências insuficientes quando apenas treinam profissionais ou os certificam em 

cursos com cargas horárias reduzidas, tal é o direcionamento estabelecido nas políticas 

públicas no Brasil. Não se pode negar a existência de valor na formação mencionada, pois 

seria mais negativa a ausência na totalidade. Entretanto, serão raros os cursistas preparados 

para viverem na sociedade do conhecimento (Valente; 2011). 

 A construção de conhecimento por meio da EaD somente será possível quando a 

instituição estabelecer compromisso visando a garantir um processo de ensino/aprendizagem 

que forneça dimensão para formar o ser em sua totalidade, ou seja, permita a elevação de 

saberes técnico-científicos com foco profissional, mas também deverá preparar o indivíduo 

para o exercício da cidadania. Perspectivas que valorizam não só o ensino superior a 

distância, pois a prioridade torna-se a formação de qualidade e, para tanto, as políticas 

estruturantes devem privilegiar tanto a quantidade como a qualidade.  

 

3.4. A Qualidade do ensino superior no Brasil 

 

Nos últimos anos, devido às transformações culturais, sociais e econômicas, 

principalmente em relação à globalização, à tecnologia e à ascensão de classes menos 

favorecidas, o número de instituições de educação superior no território brasileiro vem 

sofrendo uma expansão desenfreada. Precisamente, na década de 90 foi quando se deu início, 

pois o governo federal estimulou a expansão das instituições de graduação, ou seja, houve 

uma:  

“[...] descentralização para o setor público não-estatal da execução de 

serviços que não envolvem o exercício do poder de Estado, mas devem ser 

subsidiados pelo Estado, como é o caso dos serviços de educação, saúde, 

cultura e pesquisa científica.” (Brasil, 1995; p. 12) 

 

O Estado deixou de ser o único prestador dos serviços educacionais de graduação, 

ficando acrescido à sua função o papel de controlar as políticas públicas dos novos 

estabelecimentos. 

“A Constituição Federal [...] concede autonomia às universidades (art. 207) 

[...] e encarrega o Estado de assegurar padrão de qualidade, bem como o 

acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, 

segundo a capacidade de cada um (art. 208, V) numa atuação de permanente 
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colaboração entre a União, Estados, o Distrito Federal e os Municípios (art. 

211).” (Stefano, 2014; p. 344) 
 

O aumento da demanda aqueceu a iniciativa privada, e o número dos 

estabelecimentos de ensino superior no Brasil só tem crescido. Realidade essa confirmada por 

dados do Censo da Educação Superior de 2017 que afirma que entre 2007 e 2017 houve um 

aumento de 56,4% no número de estabelecimentos de ensino superior (Brasil, 2018). 

 

“Das cerca de 2.400 IES no Brasil, 92% (públicas federais e privadas) são de 

responsabilidade regulatória do governo federal e essas instituições, juntas, 

respondem por 91% das matrículas na graduação. 75% do total de matrículas 

no Brasil são do setor privado. Os 9% restantes da matrícula na graduação 

são em instituições públicas estaduais e municipais, que estão sujeitas à 

regulamentação dos governos estaduais, e não das autoridades federais.” 

(OCDE, 2018; p. 19) 
 

De acordo com os dados do Censo da Educação Superior 2017, realizado pelo 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - Inep, das 2.448 

instituições que ofertaram cursos de graduação, 87,9% eram privadas, como apresenta o 

gráfico abaixo:  

     GRÁFICO 1: Total de instituições no Brasil de ensino superior em % 

 

                   FONTE: (Basil, 2018) 

Conforme dados apresentados pelo Censo da Educação Superior (Brasil, 2018), 

pode-se depreender que o setor público não se expandiu de forma tão intensificada quanto o 

setor privado. Vale salientar que, segundo Consoni e Henriques (2011), junto com o 

fenômeno do aumento do número de instituições privadas de ensino superior, cresceu a 
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preocupação da sociedade e dos órgãos governamentais com os padrões de qualidade do 

ensino que vem decaindo, pois apesar do crescimento do número de vagas, o setor não deu 

prioridade à questão da qualidade.  

Ao considerar que a educação, seja ela básica ou superior, é uma prática social que 

deve priorizar a formação integral dos indivíduos e proporcionar igualdade de oportunidades, 

a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura - UNESCO -

entende que a garantia do direito à educação é mais do que acesso, ela é também a oferta de 

um ensino de qualidade. 

 

“O direito à educação se exerce na medida em que as pessoas, além de terem 

acesso à escola, possam desenvolver-se plenamente e continuar aprendendo. 

Isso significa que a educação terá de ser de qualidade para todos e por toda a 

vida.”  (UNESCO, 2008; p. 12) 

 

 

Conceituar qualidade é uma tarefa bastante complexa e não há acordo do melhor 

caminho a seguir, principalmente por causa dos seus múltiplos significados. (Neto, 2010) 

Entende-se que qualidade é essência, "[...] maneira de ser que afeta as coisas em si mesmas. 

[...] por isso, podem ser expressas em número, mas nunca reduzidas a eles.” (Assis; Castanho, 

2006; p. 12) Na concepção de Demo (2002), o termo qualidade é agregado à ideia de 

completude; é a proporção de intensidade de alguma coisa, principalmente quando o termo é 

aplicado diante de atitudes do ser humano. 

Para conceituar qualidade é preciso pensar de maneira ampla, mas não só isso; é 

preciso pensar também de modo social, considerando as realidades específicas e concretas. 

Assim, a definição dos padrões desejáveis de qualidade no Brasil ainda conta com a 

dificuldade de ser uma sociedade carregada de desigualdades. Porém, o que não pode 

acontecer é utilizar o termo qualidade de forma reducionista, principalmente quando o assunto 

é qualidade do ensino. 

 

“À qualidade da educação se atribuem diferentes significados, dependendo 

do tipo de pessoa e de sociedade que o país exige para formar seus cidadãos. 

Um dos enfoques mais frequentes é associar qualidade com eficiência e 

eficácia, considerando a educação como um produto e um serviço que tenha 

que satisfazer seus usuários. Sem dúvida, essas dimensões são fundamentais, 

mas insuficientes.” (UNESCO, 2008; p. 11-12) 
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Quando se trata de educação, é preciso ter consciência da pluridimensão do conceito 

de qualidade, conceito este que tem variado conforme o tempo e o meio social. Como diz 

Demo (2002), a qualidade deve ser entendida como algo bom. Em todo caso, acredita-se que a 

qualidade do ensino superior está diretamente ligada às questões de boa educação. Desse 

modo, não pode e não deve estar centralizada em um único aspecto dos muitos existentes no 

contexto do todo.  

 

“Educação de qualidade é aquela em que a escola promove para todos os 

domínios de conhecimentos e o desenvolvimento de capacidades cognitivas 

e afetivas necessárias ao atendimento de necessidades individuais e sociais 

dos alunos, à inserção no mundo do trabalho, à constituição da cidadania 

(inclusive como poder de participação), tendo em vista a construção de uma 

sociedade mais justa e igualitária.” (Libâneo, 2011; p. 90) 
 

A educação de qualidade nas instituições de ensino superior está estritamente ligada 

a quem a define e a quem lhe é dirigida, ou seja, depende do contexto social e do patamar 

ocupado pela educação superior na edificação da sociedade. Em todo caso, a UNESCO (2008) 

deixa claro que o compromisso social da educação superior: 

 

“[...] está vinculado à pertinência e à responsabilidade com o 

desenvolvimento sustentável da sociedade. O desenvolvimento das 

capacidades científicas, tecnológicas, humanísticas e artísticas com 

qualidade evidente e rigorosa deve estar vinculado a uma perspectiva de 

sustentabilidade [...]." (UNESCO, 2008; p. 6)  

 

A meta do ensino superior deve estar centrada no atendimento do maior número de 

pessoas, porém deve oferecer qualidade e igualdade aos seus frequentadores, ou seja, 

considerar a diversidade e garantir, além do acesso, a permanência em especial porque 

qualidade da educação e desenvolvimento social são interdependentes. Nesse sentido, o 

conceito de qualidade adotado neste trabalho se fundamenta na concepção da UNESCO 

(2008), quando informa que qualidade e igualdade são indissociáveis no meio educacional. 

 A Organização defende que se deve "[...] proporcionar mais a quem mais necessite e 

dar a cada um a ajuda e os recursos de que precisa para que esteja em igualdade de condições 

de aproveitar as oportunidades educacionais" (UNESCO, 2008; p. 41). É preciso igualar o 

acesso à educação e buscar meios para igualar os resultados. Dentro do contexto de qualidade 

do ensino defendido pela UNESCO, vale mencionar o que Jaques Delors (2003) chamou de 
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quatro pilares fundamentais para a educação no século XXI: aprender a conhecer, aprender a 

fazer, aprender a viver juntos e, finalmente, aprender a ser.  

• O aprender a conhecer é o pilar que aviva o interesse para o conhecimento; é a 

emancipação da desinformação, para   tanto, o   ato   de   compreender precisa ser estímulo 

para a curiosidade e autonomia. Esse é o modo de ensino que intenciona: 

  

“[...] que cada um aprenda a compreender o mundo que o rodeia, pelo menos 

na medida em que isso lhe é necessário para viver dignamente, para 

desenvolver as suas características profissionais, para comunicar. [...] seu 

fundamento é o prazer de compreender, de conhecer, de descobrir.” (Delors, 

2003; p. 91) 

 

A visão de Delors para o aprender a conhecer é a de que se desperte no aprendiz o 

prazer da descoberta, da curiosidade para investigar, construir e reconstruir o saber. Dessa 

forma, esse pilar traz a ideia de que o ato de aprender nunca acaba e que vai além do ato de 

aprender a aprender. É um aprender que ultrapassa o decorar conteúdos e atinge o patamar de 

pensar e refletir sobre os mesmos. Gadotti (2000) salienta que o aprendiz precisa "[...] 

aprender a pensar, a pensar a realidade e não apenas “pensar pensamentos”, pensar o já dito, o 

já feito, reproduzir o pensamento. É preciso pensar também o novo, reinventar o pensar, 

pensar e reinventar o futuro" (Gadotti, 2000; p. 9).  

• O aprender a fazer faz menção à capacidade de enfrentar riscos, saber lidar com 

conflitos, ter iniciativa, enfrentar o medo de errar para alcançar o acerto. Nesses aspectos, 

"[...] as aprendizagens devem evoluir e não podem mais ser consideradas como simples 

transmissão de práticas mais ou menos rotineiras, embora estas continuem a ter um valor 

formativo que não é de desprezar” (Delors, 2003; p. 93). 

No ato de aprender a fazer não há espaço para se repetir o que já existe, que está 

feito, mas para um ato de fazer criativo, crítico e autônomo. Nesse cenário, também não cabe 

uma prática pedagógica com bases na dicotomia entre teoria e prática, pois teoria e prática 

devem ser trabalhadas juntas de forma efetiva no preparo para que os futuros profissionais 

atuem adequadamente diante das situações-problema. 

• O aprender a viver junto traz a importância de conviver com os outros de forma 

harmoniosa, a compreendê-los, cooperando e respeitando as diferenças, tendo desenvoltura 

para administrar os conflitos. O contato humano deve acontecer dentro de um ambiente 

igualitário com propostas de objetivos em comum.  
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“Parece, pois, que a educação deve utilizar duas vias complementares. Num 

primeiro nível, a descoberta progressiva do outro. Num segundo nível, e ao 

longo de toda a vida, a participação em projetos comuns, que parece ser um 

método eficaz para evitar ou resolver conflitos latentes.” (Delors, 2003; p. 

97) 

 

Nesse caso, o viver junto aparece como "[...] compreender o outro [...] participar em 

projetos comuns. Ter prazer no esforço comum. Participar de projetos de cooperação" 

(Gadotti, 2000; p. 251).  

•O aprender a ser é a junção dos três pilares precedentes, ou seja, refere-se ao 

desenvolvimento integral da pessoa. O sujeito assume o papel de cidadão, aquele que tem 

inteligência e, por isso, é importante que seja desenvolvido nele o senso de responsabilidade, 

a criatividade, criticidade, iniciativa, autonomia e reflexão. É preciso valorizar todas as 

potencialidades.     

 

“Mais do que nunca a educação parece ter, como papel essencial, conferir a 

todos os seres humanos a liberdade de pensamento, discernimento, 

sentimento e imaginação de que necessitam para desenvolver os seus 

talentos e permanecerem, tanto quanto possível, donos do seu próprio 

destino.” (Delors, 2003; p. 100) 

 

Diante do quarto pilar, fica claro que o aluno deve receber uma formação que o 

capacite para a reflexão em torno da realidade que o cerca e para consciência de seus direitos 

e deveres enquanto cidadão, pois os estabelecimentos de ensino devem ser espaços de 

estímulos para a construção e reconstrução de ideias, aquele apto para “[...] fornecer, de 

algum modo, os mapas de um mundo complexo e constantemente agitado e, ao mesmo 

tempo, a bússola que permite navegar através dele” (Delors, 2003; p. 89). 

O conhecimento precisa ser adquirido eficazmente, de modo a adaptar cada 

indivíduo ao ambiente que o cerca. Segundo Delors (2003), os quatro pilares não podem ser 

considerados isoladamente, eles devem receber atenção com a mesma intensidade, já que só 

por meio dos quatro juntos é que se atinge a formação integral do ser humano enquanto parte 

da sociedade. 

3.4.1. A qualidade da educação superior no âmbito do SINAES 

No que se refere à qualidade do ensino, cabe ao governo a avaliação como bem 
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expressa o artigo 209 da Constituição Federativa de 1988: “[...] o ensino é livre à iniciativa 

privada mediante avaliação de qualidade pelo poder público” (Brasil, 1988). Pensando na 

promoção da qualidade da educação superior brasileira, em 2004, foi criado o Sistema 

Nacional de Avaliação da Educação Superior – SINAES por meio da Lei n° 10.861, de 14 de 

abril de 2004 (Brasil, 2004).  

O SINAES é composto, principalmente, pela avaliação Exame Nacional de 

Desempenho dos Estudantes – ENADE, Conceito Preliminar de Curso – CPC e Índice Geral 

de Cursos - IGC; é um “[...] importante instrumento para identificar problemas, corrigir erros 

e introduzir as mudanças que signifiquem melhoria da qualidade” (Brasil, 2003; p. 56). Dessa 

forma, a função dos indicadores é a de: 

 

“Identificar mérito e valor das instituições, áreas, cursos e programas, nas 

dimensões de ensino, pesquisa, extensão, gestão e formação; melhorar a 

qualidade da educação superior, orientar a expansão da oferta; e promover a 

responsabilidade social das IES, respeitando a identidade institucional e a 

autonomia.” (Leite, 2011; p. 6) 

 

Infelizmente, a finalidade do SINAES foi distorcida, pois está limitada a 

determinação de índices numéricos de qualidade. Como afirma Cruz (2013), a ideia do 

SINAES vem sendo voltada mais para o produto do que para os processos. Seus indicadores 

consideram, de forma muito superficial, o desempenho dos alunos ingressantes e concluintes, 

a titulação do corpo docente, a condição sociocultural dos alunos e a infraestrutura das 

instituições. 

Griboski (2015) ensina que uma ferramenta que dá subsídios para acompanhar e 

analisar a qualidade da educação “[...] precisa ser reconhecida em suas dimensões técnica, 

política e social, como uma possibilidade de transformação” (Griboski, 2015; p. 161). Os 

indicadores são importantes para a formulação do conceito de qualidade da instituição que 

oferta ensino superior, mas, na contemporaneidade, o que vem sendo observado é que os 

indicadores estão reduzidos a ranquear, medir e controlar as unidades de ensino superior 

(Sobrinho, 2008).  

Um exemplo da distorção da finalidade da avaliação é o uso do Índice Geral de 

Cursos quase que unicamente como ferramenta de marketing institucional para gerar 

visibilidade e atrair alunos. Dentro da lógica mercadológica, os indicadores são decisivos na 

escolha da demanda por um estabelecimento de ensino superior. Devido à perspectiva de 
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mercado, a educação tornou-se um produto, pois a expansão do ensino deu origem à 

concorrência, ou seja, as instituições de educação superior estão, cada vez mais, disputando o 

melhor lugar nos rankings com a intenção de atrair novos alunos. 

 

“[...] o discurso teórico sustenta uma avaliação democrática e participativa 

no paradigma da emancipação por um lado, mas por outro estamos, na 

prática, fortalecendo o viés regulatório, na medida em que priorizamos os 

comportamentos avaliativos do SINAES que trazem resultados imediatos, 

como notas e índices, com possibilidades de classificação e ranqueamento.” 

(Lima; Cunha; Silva, 2013; p. 107) 
  

Morosini aponta que as avaliações atingem um dualismo, pois elas... 

 

“Envolvem condições subjetivas e, ao mesmo tempo, assumem 

positivamente a complexidade do processo educativo, reconhecendo a 

multiplicidade de fatores aí enredados. Entretanto, favorecem uma definição 

de padrões sujeita a lógicas políticas e econômicas conjunturais.” (Morosini 

et al., 2016; p. 16) 

 

A verdade é que os indicadores de qualidade da educação superior no Brasil são 

complexos e pouco têm ajudado no encaminhamento de políticas de respaldo e impulso de 

técnicas a serem executadas. De acordo com o relatório da Organização de Cooperação e de 

Desenvolvimento Económico – OCDE, publicado em 2018, que teve como objetivo o de 

avaliar a eficiência e a eficácia dos procedimentos de garantia de qualidade da educação 

superior no Brasil, as instituições estão limitadas para atender aos requisitos ínfimos 

estabelecidos em lei e ainda recebem pouco estímulo para o desenvolvimento de estratégias 

de melhorias da qualidade.  

 

“Entrevistas conduzidas pela equipe de revisão da OCDE em várias 

instituições sugerem que as Comissões Internas de Avaliação (CPA) se 

concentrem principalmente em garantir o cumprimento das regras do 

SINAES e entrega de dados ao INEP, em vez de desenvolver sistemas 

internos de qualidade adaptados às necessidades institucionais ou promover 

inovações e melhorias de qualidade.” (OCDE, 2018; p. 41) 

 

A reorganização do processo ensino-aprendizagem é um dos desafios da atualidade 

para a melhoria da qualidade da educação. Para tanto, é preciso que sejam desenvolvidas 

ações pedagógicas com clareza de propósitos que estimulem a diversidade e a inovação, que 

atendam à realidade educacional da contemporaneidade. 
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3.4.2. A Qualidade no Ensino a Distância  

No contexto de expansão, as instituições de graduação vêm oferecendo a educação a 

distância - EaD. Esta colabora para a inovação na educação superior ao serem incorporadas as 

novas tecnologias da informação e comunicação - TIC- aos métodos de ensino. De acordo 

com Dourado e Santos (2012), a modalidade não presencial teve sua expansão intensificada 

no ano de 2000 por meio do entendimento:   

 

“[...] tanto por parte do Governo quanto de grupos no interior das 

universidades, para que se implantasse a educação a distância no país. Essas 

articulações se traduzem na criação das condições para instituição da EaD 

por meio de um marco regulatório, da criação de um grupo para pensar a 

modalidade, da celebração de protocolos de cooperação, além de consórcios 

universitários para a sua oferta.” (Dourado; Santos, 2012; p. 163) 

 

O crescimento da oferta de cursos na modalidade a distância no ensino superior, nos 

últimos anos foi significativamente grande. Hoje, a EaD representa 21% das matrículas no 

Brasil, sendo que mais de 90% estão concentradas no setor privado (OCDE, 2018).  

 

“[...] os programas a distância têm sido, na maioria das vezes, programas 

combinados, com algumas instruções e avaliações presenciais, muitas vezes 

conduzidas em distância descentralizada em centros de aprendizagem 

educativa (referidos como “polos”). Esse padrão pode ser considerado 

positivo, já que, internacionalmente, os programas combinados têm se 

mostrado mais eficazes do que os programas totalmente on-line.” (OCDE, 

2018; p. 101) 

 

Atualmente, a EaD tem sido sustentada no Brasil, entre outras coisas, pela nova 

regulamentação do MEC para ensino não presencial. O decreto de nº 9.057 de junho de 2017 

regulamenta o art. 80 da LDB nº 9.394/96 (Brasil, 1996), que se ocupa da criação e 

desenvolvimento da EaD. A partir da nova lei, o processo tornou-se mais simples. Uma das 

facilidades é que não há mais a necessidade da instituição ter credencial para o funcionamento 

de cursos presenciais, ou seja, podem oferecer apenas cursos EaD (Brasil, 2017). Com isso, 

cada vez mais, o credenciamento de cursos e abertura de polos vem crescendo em todo 

território nacional. Hoje, o Brasil comporta um pouco mais de 15 mil polos, comparando com 

o número de polos em 2014, que eram de quase 5 mil, esse número triplicou (Brasil, 2018). 

Em 2017, foram ofertadas 10.779 milhões de vagas no ensino superior, sendo que 
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6.045 milhões presenciais e 4.703 EaD (Brasil, 2018). De acordo com dados do Censo da 

Educação Superior, publicados em 2018 pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira - INEP, o número de ofertas foi maior do que o número de 

matrículas. Das 10.779 milhões de vagas ofertadas, foram realizadas 8.266 milhões de 

matrículas nos cursos de graduação no Brasil. "As IES privadas têm uma participação de 

75,3% (6.241.307) no total de matrículas de graduação. A rede pública, portanto, participa 

com 24,7% (2.045.356)" (Brasil, 2018; p. 14).  

O Censo da Educação Superior 2017 indica que houve um aumento de 3% nas 

matrículas em relação ao ano anterior. O documento aponta que esse crescimento é resultado 

do aumento de 17,6% da matrícula na educação a distância. A tabela abaixo traz uma clara 

distribuição dos números de matrículas no ensino superior no Brasil, distribuídos entre 

públicas e privadas, no ano de 2017:  

 

TABELA 9: Matrículas no ensino superior presencial em 2017 

PRESENCIAL ALUNOS DISTRIBUIÇÃO (%) 

REDE PRIVADA 4.649.897 71,2% 

REDE PÚBLICA 1.879.784 28,8% 

TOTAL 6.529.681  

FONTE: (Brasil, 2018) 

 

TABELA 10: Matrículas no ensino superior educação a distância em 2017 

EaD ALUNOS DISTRIBUIÇAO (%) 

REDE PRIVADA 1.591.410 90,6% 

REDE PÚBLICA 165.572 9,4% 

TOTAL 1.756.982  

FONTE: (Brasil, 2018) 
 

O total de ingressantes ultrapassou a soma de 3,2 milhões, sendo que o número de 

alunos que entrou no ensino presencial supera o de alunos ingressantes na EaD. Em se 

tratando do ingresso nas instituições de EaD, a quantia de alunos da rede privada ultrapassa a 

dos alunos do setor público, ou seja, de um total de 1.073.497 ingressantes, 986.532 na rede 

privada  e, apenas, 86.956 no setor público. Realidade essa desenhada na tabela a seguir: 

 

TABELA 11: Ingressantes no ensino superior em 2017 

MODALIDADE PRESENCIAL EaD 

REDE PRIVADA 1.650.131 986.532 

REDE PÚBLICA 475.621 86.965 

TOTAL 2.125.752 1.073.497 
FONTE: (Brasil, 2018) 
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Já o total de concluintes de graduação no Brasil, no mesmo ano, esteve próximo a 1,2 

milhão. Desse total, 941.606 foram de unidades presenciais e 252.163 da modalidade EaD. Os 

concluintes da educação a distância estiveram distribuídos entre rede pública, 13.732, e rede 

privada, 238.431. Assim, fica claro que as instituições de ensino privado, além de registrarem 

o maior número de ingressantes, também tiveram o maior número de concluintes do que o 

ensino público de graduação. A seguir, a tabela abaixo ilustra essa questão: 

TABELA 12: Concluintes no ensino superior em 2017 

MODALIDADE PRESENCIAL EaD TOTAL 

REDE PRIVADA 709.545 238.431 947.976 

REDE PÚBLICA 238.061 13.732 251.793 

TOTAL 941.606 252.163 1.199.769 

FONTE: (Brasil, 2018) 

 

Em relação à faixa etária dos alunos da modalidade a distância, 57% possuem entre 

25 e 34 anos. Deles, a maioria é do sexo feminino e frequenta os cursos de licenciatura, sendo 

que o curso mais procurado em educação a distância no Brasil é o de Pedagogia que abarca 

26% das matrículas, um total de 354 mil (Brasil, 2018). 

Outro fator importante que tem atingido ao longo dos anos a educação brasileira em 

todos os níveis de ensino é a questão da taxa de evasão na EaD. Em 2016, os cursos privados 

tiveram um alto índice de evasão, de 30,1% nos cursos presenciais e de 36,6% nos cursos a 

distância. Como se pode constatar, na EaD os alunos evadiram mais do que no ensino 

presencial, uma diferença de 6,5% (Brasil, 2018). 

Apesar de ainda ser alta a taxa de evasão na educação a distância de acordo com os 

dados do Mapa do Ensino Superior no Brasil, formulado com base nos dados do Censo da 

Educação Superior, referentes ao ano de 2017 e publicados em junho de 2019, a evasão nos 

cursos de graduação na modalidade a distância diminuiu de 36,6%, em 2016, para 34,9% no 

ano seguinte. 

Os números de instituições, cursos, matrículas e concluintes na educação a distância 

mostram que esta modalidade tornou-se importante no cenário nacional, pois a EaD, 

certamente, trouxe para a população o ingresso no ensino superior, em especial para os 

moradores de áreas desatendidas. A modalidade de ensino a distância tornou-se um caminho 

para ampliar o acesso à educação, principalmente para os menos favorecidos. No entanto, é 

importante que a oferta de acesso venha junto com a oferta de um serviço de qualidade. Como 
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dito anteriormente, o ensino superior vem expandindo e junto vem a necessidade de manter a 

qualidade do mesmo.  

A expansão da EaD tem causado preocupações, principalmente porque expansão e 

qualidade não têm apresentado crescimento semelhantes, ou seja, tem-se mais quantidade do 

que qualidade. "Desenvolver medidas apropriadas de qualidade que reflitam as características 

específicas da educação a distância é, no entanto, um desafio compartilhado por muitos 

sistemas de ensino superior." (OCDE, 2018; p. 106) 

O ideal para uma educação a distância é que seja oferecido um ensino responsável e 

de boa qualidade. Para tanto, é preciso que o processo ensino/aprendizagem esteja focado 

adequadamente no aluno, que as instituições disponham de bons profissionais e instalações 

adequadas para o processo e que o MEC crie diretrizes de orientações para as unidades de 

graduação. 

Os programas de educação não presencial, por exigência da legislação brasileira, 

devem respeitar os requisitos estabelecidos nas Diretrizes Curriculares Nacionais - DCN. O 

sistema para avaliar a EaD no Brasil é um processo individual de credenciamento, e o 

conjunto de critérios que alicerçam a estrutura das avaliações brasileiras é composto pelos 

Referenciais de Qualidade para Educação Superior a Distância e a Secretaria de Educação a 

Distância.   

Conforme Kirkpatrick (2005), os pontos considerados na avaliação são os diferentes 

aspectos importantes para o desenvolvimento: implementação e distribuição de cursos EaD, 

material didático, as políticas institucionais, a capacitação do corpo docente, o desempenho 

dos alunos e as diferentes avaliações. Uma avaliação positiva desses critérios garante o 

credenciamento da instituição (Brasil, 2003).  

Em verdade, as avaliações institucionais, ao invés de funcionarem como estímulo 

para a melhoria da qualidade educacional oferecida, têm sido utilizadas como meros 

fundamentos para a prestação de contas.  Segundo Bowden e Marton (2003), quando o foco 

centra-se na prestação de contas, a instituição, para adquirir uma avaliação positiva, pode 

realizar ocultação de informações e alterar resultados internos. Por outro lado, os autores 

salientam que “[...] quando o foco é a melhoria da educação, as evidências para as prestações 

de contas surgirão automaticamente [...]” (Bowden; Marton, 2003; p. 228). Quanto ao 

assunto, Palmisano et al. (2015) complementam a ideia ao afirmarem que as avaliações das 

instituições de ensino superior devem ser realizadas não só para o recredenciamento, mas 



DALMO DANTAS  GOUVEIA.  A EXPANSÃO DO ENSINO SUPERIOR NO BRASIL ATRAVÉS DA 

EAD: UM ESTUDO DOS DIPLOMADOS NO MUNICÍPIO DE APORÁ-BA. 

 

102 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias: Instituto de Educação 

também quando forem necessárias em prol da melhoria da qualidade. 

 

“Que a universidade não dê razão ao mercado se e quando ele se impõe 

como razão da sociedade. Que a universidade não seja um motor da 

globalização da economia de mercado, mas sim da globalização da 

dignidade humana. Tudo isso desafia a todos que somos responsáveis pela 

educação superior, e é assim que eu o apresento aqui, não como um já-dado, 

mas como tarefa projetada ao futuro, ao menos para pensar.” (Sobrinho, 

2005) 

 

As instituições que se comprometem com a oferta de programas de EaD devem 

amparar-se na implantação de uma gestão de qualidade, pois ao permitirem acesso a um maior 

número de pessoas à educação, contribuem para o desenvolvimento social e econômico dos 

sujeitos. 

As instituições educacionais de graduação, presenciais ou não, têm muitas 

responsabilidades, entre elas a formação de cidadãos preparados para desenvolverem um 

trabalho satisfatório em suas áreas de formação. Mas é preciso salientar que a formação para 

atender ao mercado de trabalho, apesar de importante, não pode ser a principal função da 

educação. Como bem esclarece Paulo Freire, “[...] como experiência especificamente humana, 

a educação é uma forma de intervenção no mundo” (Freire, 2011; p. 98). O autor ainda afirma 

que os graus de educação não são absolutos, pois a educação tem caráter permanente, o ser 

humano nunca é totalmente educado, ele está constantemente se educando (Freire, 2005). 

A intervenção no mundo, defendida por Freire (2011), só será possível se os sujeitos 

tiverem acesso ao ensino de qualidade. Para tanto, as políticas para atingirem um sistema 

educativo de qualidade devem ser múltiplas e possibilitarem a formação integral dos sujeitos, 

dando oportunidades iguais no sentido de formar não só profissionais, mas principalmente 

pessoas competentes e criativas. O relatório da OCDE (2018) deixa expressa a recomendação 

de que o Brasil precisa de políticas que fortaleçam o engajamento social da educação e que 

assegurem o ensino superior de qualidade para todos, políticas de acesso e permanência em 

instituições que forneçam um ensino qualitativo. Dessa forma, a educação de qualidade deve 

ser solidária e comprometida com todas as dimensões sociais: econômica, política, social e 

cultural.  
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4.1. Apresentação do Problema 

  

 Nos primeiros tempos da formação do povo brasileiro, quando se deu a unificação 

entre raças, a educação sistematizada era privilégio da minoria, tendo apenas a classe 

dominante acesso ao saber escolar, mesmo porque a força de trabalho exigia apenas 

resistência física do povo. Com as transformações ocorridas no sistema econômico, as 

necessidades passaram a ser outras, e as escolas foram abertas para frequência dos indivíduos 

menos favorecidos. 

 Aquele que liderava a população, durante o século XX, propagou sua cultura como 

preponderante sobre as demais. A pretensão era levar a massa a acreditar que apenas ganharia 

o respeito enquanto pessoa humana quando obtivesse oportunidades para aquisição do status 

ofertado pelo capitalismo, ou seja, pelo desejo de ter. O novo cidadão teria que se perceber 

influente e participativo. Neste sentido, foi fundamental a possibilidade de todos participarem 

dos diversos segmentos sociais existentes, não se apresentando, no entanto, as instituições de 

forma igual. 

 A inserção dos indivíduos na formação escolar não significou o fim das diferenças 

existentes entre os seres. Mesmo na forma sutil, ainda hoje, faz-se presente a hierarquização e 

a exclusão, deixando a desigualdade social mais aceitável. A escola não conseguiu eliminar as 

diferenças contidas entre as pessoas, porque novas formas de desigualdade foram surgindo e 

no centro constituiu-se um dualismo econômico e social, onde a escola e a educação são 

questionadas no tocante a suas funções e modo de proceder (Benavente et al. 1994). 

 Não se busca a aproximação das práticas pedagógicas entre as instituições, cada meio 

possui necessidades ímpares, e a escola deve adequar-se para preencher os anseios do seu 

público. A utilização de uma única política educacional serve de estratégia para não tornar 

aparentes as diferenças reais nem chamar atenção para falta de adequação entre o ensino e a 

cultura transmitida. “A igualdade formal que pauta a prática pedagógica serve como máscara 

e justificação para a indiferença no que diz respeito às desigualdades reais diante do ensino e 

da cultura transmitida ou, melhor dizendo, exigida” (Bourdieu, 2011; p. 53). 

 A democratização do ensino é legalizada por meio das políticas públicas e pela 

pedagogia de inclusão. Estas são aplicadas para eliminar a defasagem da formação do povo, 

oportunizando meios para que aqueles que não tiveram acesso ao saber sistematizado na idade 

adequada possam recuperar o tempo perdido e adquirir o conhecimento eficaz para 
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participarem do meio social onde estão inseridos, inclusive correspondendo às exigências do 

mundo do trabalho.  

 Notificou-se o crescimento da frequência nas escolas, mas não se verificou a 

presença da qualidade nas mesmas. Então, os educandos, em sua maioria, não conseguem 

construir os conhecimentos necessários para garantir a participação ativa no meio em que 

vivem, desenvolvendo neles o sentimento de fracasso, de impotência (Benavente eat. 1994). 

 A democratização, como tem sido aplicada no Brasil, deixa de cumprir o papel para 

o qual foi pensado – incluir os desfavorecidos na sociedade, e se torna o caminho para a 

inclusão excludente. Bourdieu expõe: “[...] em toda sociedade onde se proclamam ideais 

democráticas, ela protege melhor os privilégios do que a transmissão aberta dos privilégios” 

(Bourdieu, 2011; p. 53).  

 No tocante à educação, Kuenzer define como inclusão excludente o que: 

 

“[...] trata das novas estratégias de inclusão nos diversos níveis e 

modalidades da educação escolar aos quais não correspondam os necessários 

padrões de qualidade que permitam a formação de identidades autônomas 

intelectual e eticamente, capazes de responder e superar as demandas do 

capitalismo; ou na linguagem toyotista, homens e mulheres flexíveis, 

capazes de resolver problemas novos com rapidez e eficiência, 

acompanhando as mudanças e educando-se permanentemente.” (Kuenzer, 

2005; p. 14) 

  

 A autora citada anteriormente ainda concebe as estratégias de ensino – aceleração de 

fluxo, ciclagem, progressão continuada, entre outras – como veículos para diminuir os efeitos 

da defasagem contida na cultura dos indivíduos, além de buscarem corresponder às melhorias 

dos índices educacionais, bem como os cursos profissionalizantes que prometem garantir a 

empregabilidade e as formações universitárias promovidas por instituições 

descompromissadas com a qualidade do ensino/aprendizagem. Apenas ofertam a 

possibilidade de se obter um diploma de nível superior. 

 

“Assim, através dos processos de inclusão excludente, a educação escolar e 

não escolar se articula dialeticamente aos processos de exclusão includente 

existentes no mundo do trabalho, fornecendo ao cliente – o capital – a força 

de trabalho disciplinada técnica e socialmente, na medida das suas 

necessidades, como reza a boa cartilha do toyotismo; como já se afirmou 

anteriormente, a expressão pedagógica deste princípio se dá através da 

pedagogia das competências com suas categorias, que já tomamos como 

objeto de crítica em outro texto, mas que demanda estudos aprofundados 
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para que lucidem seus propósitos e seus mecanismos enquanto nova 

pedagogia a serviço do capital.” (Kuenzer, 2005; p.15) 

 

 Este conjunto de segmentos pedagógicos almeja conceder aos alunos certificados 

vagos, o que caracteriza uma possível inclusão. Porém a incompetência leva-os à exclusão das 

formas dignas de subsistir, do campo de trabalho e do exercício da cidadania com amplidão, 

cumprimento de deveres com exigência de  direitos. Na contemporaneidade, o cidadão 

necessita de preencher as novas solicitações do sistema capitalista com o desenvolvimento de 

habilidade cognitivas, que são constituídas na educação abstrata para o desenvolvimento da 

flexibilidade, lealdade e criatividade, características que são inseridas nas empresas como 

também na educação sistematizada. Entretanto, confere-se ao docente uma diplomação vaga, 

não garantindo a devida conscientização para emancipação do indivíduo (Kuenzer, 2005). 

 Considerando a extensão territorial do Brasil, a falta de profissionais capacitados 

para o exercício da docência e as exigências voltadas à apresentação de mão de obra 

qualificada, o governo passou a investir na Educação a Distância, esta já utilizada há vários 

anos na formação da população brasileira, porém foi os avanços tecnológicos que permitiram 

a abrangência da formação em EaD para espaços geográficos longínquos. Nesta modalidade 

de ensino, o educando torna-se o principal responsável pelas consequências na aprendizagem, 

já que se encontra na posição principal do ensino-aprendizagem. 

 Marks, Sibley e Arbaugh (2005) discutem a satisfação do usuário do sistema em EaD 

como medida do desempenho e experiência de aprendizagem, a forma de compreender a 

satisfação dos alunos por meio do estudo da própria avaliação e performances adotadas no 

decorrer da formação; apresentam também, com influentes para a satisfação com o curso, o 

posicionamento profissional exercido pelo instrutor, responsável pela integração e estímulo 

dos estudantes. 

 No real, a qualidade do ensino superior brasileiro encontra-se profundamente 

dependente de fatores que explicam a qualificação do provedor do ensino: serviço acadêmico, 

suporte financeiro, política de avaliação institucional, jornada de trabalho, qualificação 

docente, qualificação técnica-administrativa, processo metodológico de ensino, instalações, 

planejamento (Grasel, 2000).  

 Entretanto, a precisão do ensino superior encontra-se diretamente ligada ao nível de 

satisfação dos alunos, os quais exercerão as profissões com auxílio dos conhecimentos 

obtidos durante a formação, visto que quando a satisfação está presente, o cidadão torna-se 
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mais confiante em sua própria atuação pós-estudo. Assim, como explana Schreiner (2009), o 

destaque dos IES encontra-se na percepção de contar com a satisfação como um meio para um 

fim, enquanto as empresas comuns vislumbram a satisfação como objetivo em si. No geral, as 

IES veem a satisfação como impulsionadora da motivação dos alunos e sua manutenção na 

instituição. Não há dúvidas de que a rede de ensino superior tem de considerar a satisfação do 

discente como uma medida de qualidade. Cita-se como razão a perspectiva do aluno no 

processo educativo, o comportamento do aluno e a avaliação da cooperação do aluno no 

processo educativo. Além do mais, concebe-se a satisfação como um elemento da própria 

aprendizagem, vez que quando existe satisfação nas pessoas desperta-se a confiança que 

impacta na qualidade de suas ações (Borges, 2011). 

 É importante ressaltar que o trabalho faz parte do ser humano e integra todas suas 

ações, mas a depender do local e da forma que é exercido pode assumir posições contrárias à 

construção de um ser livre e participativo do meio com potencial de escolhas e decisões 

significativas para o grupo. No entanto, a condição de trabalho tem levado a maioria dos 

trabalhadores a esquecer o pessoal, a família e as demais participações sociais em favor do 

profissional. Ciavatta afirma:  

 

“São condições advindas das relações de exploração do trabalhador, de 

alienação ou de expropriação de seus meios de vida, de seu salário, da terra 

onde vive e de suas possibilidades de conhecimento e de controle do 

processo do próprio trabalho.” (Ciavatta, 2005; p. 42) 

 

 

O sistema escolar quebrantado não consegue democratizar seu acesso, transporta o 

educando por caminhos identificados por desequilíbrios que definem a amplidão do exercício 

dos direitos e oportunidades. O direito expõe a escola a todos, porém não se apresenta da 

mesma forma a seus frequentadores. Na realidade, o sistema se diz único, no entanto, é 

dicotômico ao criar espaços em extremos opostos, nos quais o próprio conhecimento é 

apresentado com qualidade diferenciada, justificando a desigualdade verificada nos resultados 

escolares. 

O acesso ao Ensino Superior está no processo de democratização do ensino 

brasileiro. Para tanto, diversas políticas foram implantadas, as quais provocaram a 

diversificação das instituições responsáveis pela promoção do ensino sistematizado, entre 

estas se destacando as promotoras da EaD que levam o ensino acadêmico aos locais distantes 
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dos grandes centros universitários do país. O processo de formação acadêmica tem 

perspectivas pessoais e sociais, porém, no contexto atual do Brasil, a formação em EaD 

corresponde a que tipo de público acadêmico? Quais as perspectivas dos cursistas do 

município de Aporá -Ba, que buscaram a educação a distância?  Como se encontravam as 

expectativas dos diplomados no polo EaD de Aporá - BA ao adentrarem na formação e no 

pós-formatura? 

 

 

4.2. Justificativa  

 

A sociedade brasileira é marcada pela implantação de políticas que reduzem o valor 

da escolarização na vida das pessoas. Entretanto, o acesso à formação escolar passou a ser 

exigência para inserção dos indivíduos no mundo contemporâneo, permitindo-lhes o exercício 

da cidadania justa e igualitária. Todavia, a inclusão dos menos favorecidos, em segmentos 

antes lhes negados, não se deu de forma a inclui-lo na totalidade. 

O acesso ao saber escolar assume uma dinâmica de inclusão, na qual oferta 

conhecimentos inacabados que são insuficientes para retirar o ser da periferia social e da 

condição de marginalizado. Segundo Pablo Gentili: 

 

“[...] identificamos como um processo de escolarização marcado por uma 

dinâmica de exclusão includente, isto é, um processo mediante o qual os 

mecanismos de exclusão educacional se recriam e assumem novas 

fisionomias no contexto de dinâmica de inclusão e inserção institucional que 

acabam sendo insuficientes ou, em alguns casos, inócuas para reverter os 

processos de isolamento, marginalização e negação de direitos que estão 

envolvidos em todo processo de segregação social.” (Gentili, 2009; p. 1061) 

 

É perceptível não ter sido por gosto da classe dominante que a escola abriu-se para os 

pobres, porém por uma necessidade de se adequar às transformações econômicas ocorridas no 

mundo. A educação não pode resumir-se aos fatores econômicos e negar seu verdadeiro 

papel: preparar os indivíduos para se posicionar de forma crítica e consciente nos espaços 

onde estão inseridos.  

A exclusão não se dá porque se está fora da escola, mas porque esta é ofertada com 

restrições, com qualidade questionável, limitando a democratização da mesma, pois as 
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barreiras apresentadas proporcionam o desenvolvimento fragmentado, restringindo as ações 

das pessoas nos segmentos onde atuam.  

 

“Nestes termos, a escola universalizou-se sem ampliar ou democratizar sua 

condição “pública”, isto é, sem que se tenha ampliado seu status de bem 

comum, de direito social desmercantilizado e atravessado por uma radical 

aspiração a melhorar de forma permanente a socialização de seus 

benefícios.” (Gentili, 2009; p. 1061) 

 

 A legislação acolhe com coerência a possibilidade de ofertar escolaridade para todos 

sem discriminação ou exclusão. Contudo, este desejo depara-se com um mecanismo 

institucional que acomoda os frequentadores em extremos diferentes. Para tanto, existe a 

seleção efetivada por meio de características consideradas não democráticas – condição 

econômica, meio social de origem.  

Ocorreu o crescimento da inserção da população em idade escolar no Brasil nas 

últimas décadas, inclusive se utilizando do discurso da ‘inclusão educacional’. Todavia, a 

negação do direito à formação sistematizada tornou-se mais complexa, pois as oportunidades 

de acesso existem. Mesmo estando no interior do sistema, ainda não se tem o direito à 

educação respeitado na integra, pois os indivíduos são alienados pela doutrina da elite que 

aumenta seu poder quando o mercado reconhece a oferta de oportunidade mediante o 

reconhecimento do saber elaborado no decorrer dos estudos.  

A condição, descrita anteriormente, identifica a inclusão excludente, tema que entrou 

em análise nesta pesquisa para chamar atenção da necessidade de pensar as diversas 

ramificações presentes no processo de discriminação social, a fim de advertir os agentes 

transformadores e responsáveis pela idealização, principalmente a aplicação, das políticas 

para reversão das várias causas da exclusão e não somente as mais visíveis. 

Enquanto profissional do magistério, aspira-se por um sistema de formação no qual 

se atinja a justiça social e a igualdade educacional, proporcionando ao indivíduo emancipação 

e liberdade para, no conjunto, também participar ativamente dos projetos de mudanças 

sociais. Busca-se efetivar a inclusão social através da democratização educacional. Entretanto, 

não se inclui em fragmentos, diminuindo as possibilidades de aquisição de conhecimentos.  

O estudo abordou questões que permitem aos estudantes pensarem seus objetivos 

para com os resultados adquiridos no final da formação e o estado ofertado para concluintes, 
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podendo assim estabelecer paralelos e provocar transformações visando o respeito ao direito à 

educação sem violações.  

A realização dessa pesquisa apresentou uma discussão sobre a inclusão do brasileiro 

através da democratização do ensino, assunto importante para o meio social dos indivíduos. 

Ficou evidente ainda a contribuição deste estudo para a comunidade acadêmica como um 

todo, já que discorreu sobre uma temática que faz parte da realidade social e que muito tem 

despertado a preocupação dos órgãos competentes, bem como de toda a sociedade.  

4.3. Objetivo Geral 

 Analisar a expansão dos cursos superiores no Brasil por meio da EaD, investigando 

seus efeitos junto aos diplomados de Aporá - BA. 

4.4. Objetivos Específicos 

• Analisar o processo de diversificação das instituições responsáveis pela promoção do 

ensino superior no Brasil; 

• Compreender as perspectivas que levam a EaD a uma ampliação significativa no 

contexto nacional; 

• Investigar a concepção do ensino EaD no Brasil e suas contribuições para o processo 

de formação dos discentes; 

• Averiguar o tipo de satisfação dos diplomados na EaD do polo de Aporá - BA em 

relação a suas expectativas e se estes atingiram o sucesso ou instituíram a inclusão 

excludente; 

 4.5. Questões de Investigação 

- Será que a proposta de inclusão por meio da EaD tornou-se uma proposta de 

exclusão? 

- Será que a EaD generalizada resultou numa inclusão democrática? 

- Será que em meios privados de outras respostas de ensino superior a EaD resultou 

numa inclusão excludente?  

- Os diplomados de EaD no município estudado alcançaram os objetivos a que 

visavam? 

 

4.6. Percursos Metodológicos 

 A metodologia de estudo utilizada teve base de sustentação bibliográfica realizada 

por meio de leituras e fichamentos de livros, artigos e documentos normativos pertinentes ao 
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tema estudado. Em cada uma das fontes estudadas, buscou-se uma compreensão aprofundada 

do tema proposto, a fim de esclarecer os pontos comuns e contrários no que dizem respeito à 

inclusão excludente do indivíduo na sociedade; desenvolveu-se a metodologia qualitativa com 

a realização da pesquisa de campo, onde houve o estabelecimento do contato direto com os 

graduados que vivenciaram o centro desta investigação, o que contribuiu para manter uma 

visão própria do problema, tornando possível a observação dos dados fornecidos com o 

comportamento espontâneo dos investigados (Bogdan e Biklen, 1994). 

 O problema para ser investigado requereu uma ligação com o mundo social em 

estudo, estabelecendo a relação do restrito com o todo onde o método indutivo evidenciou-se 

como o meio mais eficaz a ser desenvolvido ante a necessidade do recolhimento dos dados 

para as análises devidas. 

 

“Para um investigador qualitativo que planeje elaborar uma teoria sobre o 

seu objeto de estudo, a direção desta só se começa a estabelecer após a 

recolha dos dados e o passar de tempo com os sujeitos. Está-se a construir 

um quadro que vai ganhando forma à medida que se recolhem e examinar as 

partes.” (Bogdan & Biklen, 1994; p. 50) 
 

 Vivencia-se um período em que há uma mutação social elevada e esta, em conjunto 

com os diversos patamares de vida, leva os envolvidos com as ciências sociais a efetivarem 

uma leitura do mundo em seu entorno com base em perspectivas e contextos inovadores, visto 

que a pesquisa qualitativa exige a sensibilização de conceitos ao abordar contextos sociais a 

serem analisados (Flick, 2009). 

 A metodologia desenvolvida pela pesquisa teve o caráter qualitativo – descobriu o 

novo frente às teorias já estabelecidas, constituindo assim conceitos fundamentais para 

compreensão do empírico. Para tanto, diversificaram-se as abordagens no labor de sua prática 

investigativa. 

 As observações realizadas ficaram restritas a um centro por não se tentar generalizar 

o acontecimento focado – estudo de caso – o qual se tratou de um acontecimento social com 

estigmas próprios e para realizar a investigação proporcionou a possibilidade da ligação entre 

o pesquisador e as fontes detentoras de dados precisos para compreensão dos ‘comos e por 

quês’ integrantes da ocorrência analisada. Para Fortin:  

 

“O estudo de caso consiste numa investigação aprofundada de um indivíduo, 

de uma família, de um grupo ou de uma organização, sendo vantajosa para 
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explicar relações de causalidade entre a evolução de um fenómeno e uma 

intervenção.” (Fortin, 2009; p. 164) 

 

 Algumas habilidades, segundo Yin (2005), tornam-se indispensáveis para a 

realização de um estudo de caso: elaborar boas indagações e se encontrar pronto para 

interpretar as respostas; ser um bom ouvinte, a fim de não se deixar levar por conceitos 

preestabelecidos; possuir visão precisa das indagações suscitadas; manter a imparcialidade 

referente a conceitos anteriormente trabalhados. 

 Os dados foram coletados através de entrevistas com ex-alunos da EaD, que não têm 

contatos contínuos com o polo, porém são residentes no município de Aporá - BA e formados 

pelo polo de educação a distância situado na cidade supracitada. A investigação utilizou-se de 

uma postura analítica trabalhando uma interpretação que visou à abordagem histórico-

cultural, considerando teorias já constituídas, as quais foram confrontadas com o resultado das 

indagações aplicadas nos encontros diretos com os entrevistados. 

 O município de Aporá - BA iniciou sua ocupação na primeira metade do século XIX 

por colonos ali estabelecidos e desenvolveram atividades de agropecuária (criação de gado e 

lavoura de subsistência). A fertilidade das terras atraiu um número considerável de pessoas, 

possibilitando a formação do povoado e posteriormente, em 1950, o município de Aporá -BA 

que, hoje, constitui a área de 561.827Km². O censo realizado em 2010 identificou a existência 

de 17.731 habitantes, dos quais 5.788 são analfabetos24. 

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de Aporá - BA era 0,548, em 2010, o 

que situa esse município na faixa de Desenvolvimento Humano Baixo (IDH entre 0,500 e 

0,599). A dimensão que mais contribui para o IDH do município é longevidade, com índice 

de 0,751, seguida de renda, com índice de 0,516, e de educação, com índice de 0,425. É 

importante frisar que o pior índice na composição final do IDH de Aporá -BA foi fornecido 

pela educação, considerado baixíssimo. Então, entende-se que o tempo de permanência da 

população de Aporá - BA nas escolas é reduzido, ou seja, a quantidade de tempo que a 

maioria dos moradores de Aporá -BA passa no interior das escolas, aprendendo, também é 

baixíssima. 

 No município não há instituição atuante no nível superior presencial, apenas uma, 

privada, que desenvolve a formação a distância atualmente, responsável pela conclusão de 

 
24 Dados obtidos no site do IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - Censo/2010.www.ibge.gov.br. 
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grau em vários cursos de 384 indivíduos. O público-alvo para a realização da pesquisa 

empírica foi selecionado entre os mencionados, 25 ex-alunos diplomados em vários cursos 

superiores, hoje sem o contato contínuo com o polo. Todos os diplomados, entrevistados, 

foram oriundos do Ensino Médio público, escalados para a inquirição porque fizeram parte da 

formação em EaD do polo de Aporá – BA, instituição de ensino privada. 30% dos inqueridos 

eram jovens em busca de uma carreira profissional. Os outros 70% eram adultos que já 

possuíam uma carreira e estavam em busca de se situarem melhor no trabalho, adquirindo 

uma promoção ou uma nova conquista como a aprovação em um concurso público, com 

intuito de obter melhorias salariais.  

A pesquisa exigiu a incorporação de dados reais, por isso se recorreu à fonte empírica 

para constatar resultados mais precisos, identificando através do estudo de caso conceitos 

ainda não explorados, porém já dispostos no meio com efeitos aplicados com antecedência de 

uma teoria que lhes anunciaram (Yin, 2005).   

 Optou-se por inquirir 25 diplomados dos cursos em EaD no munícipio de Aporá-BA, 

número considerado pelo investigador como sendo eficaz para atingir a abrangência esperada 

na análise, o que foi comprovado com a aplicação da pesquisa, visto que as entrevistas foram 

efetuadas na quantidade necessária para a extração das informações que levaram a análise 

esperada. Mediante estipulado por Yin (2005), é significativo frisar que o caso observado 

apresentou adequação para o estudo do fenômeno em foco na pesquisa, permitindo a 

realização dos objetivos propostos.  

 

4.6.1. Coleta de dados empíricos: A entrevista 

 Entre as técnicas utilizadas para coletar os dados do estudo de caso, verificou-se que 

a entrevista foi o método mais apropriado para alcançar os objetivos (Yin, 2005). A técnica 

em questão possibilitou contato direto com fontes de dados que vivenciaram o período em 

observação, oportunizou ao investigador ter acesso à estrutura de pensar daqueles que 

estabeleceram um conceito do problema durante sua própria formação, facilitando assim, uma 

análise mais precisa.  

 

“[...] a entrevista é utilizada para recolher dados descritivos na linguagem do 

próprio sujeito, permitindo ao investigador desenvolver intuitivamente uma 
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ideia sobre a maneira como os sujeitos interpretam aspectos do mundo.” 

(Bogdan & Biklen, 1994; p. 134) 

 

A entrevista tornou possível a aproximação entre investigador e investigado, 

fornecendo dados para reflexão com riqueza de clareza. A realização da coleta de dados deu-

se com o compartilhamento do mesmo espaço, o que oportunizou ao investigador conduzir a 

comunicação para obter informações direcionadas a responder a questão de pesquisa, a 

hipótese de trabalho. Visivelmente, “[...] o conteúdo da entrevista será objeto de uma análise 

de conteúdo sistemática, destinada a testar as hipóteses de trabalho”. (Campenhoudt e Quivy, 

2013; p. 192)  

 As indagações utilizadas nas entrevistas foram preparadas antecipadamente e 

posteriormente aplicadas a 25 pessoas formadas no município de Aporá - BA pela Educação a 

Distância. Optou-se pela entrevista denominada por Campenhoudt e Quivy (2013) 

‘semidirectiva’, visto ser direcionada com um número de perguntas-guias, abertas, para as 

quais o entrevistado teve liberdade de expressão na elaboração das respostas que, desde o 

princípio, foram gravadas. 

As interrogações estiveram vinculadas à teoria centro da discussão da problemática, 

porém o foco principal sempre esteve no controle do entrevistador. Este acessou em 

profundidade a maneira dos informantes pensarem o problema quando foi possível a extração 

de informações que levaram à compreensão dos fundamentos das relações estabelecidas entre 

o sujeito, o grupo e a satisfação com a diplomação. 

 Houve o reconhecimento na entrevista semiestruturada como sendo o melhor 

caminho para a obtenção dos dados. Segundo Flick (2009), este é o meio de coleta de dados 

mais predominante nas ciências sociais. Durante a aplicação do roteiro, produzido anterior à 

conversa, pode-se introduzir novos questionamentos, quando se fez necessário, com o intuito 

de estabelecer maior transparência no quanto informado ou mesmo para satisfazer o desejo 

científico do investigador.  

 As entrevistas iniciaram com um diálogo aparentemente informal, tendo como ponto 

de partida uma temática da atualidade, da compreensão e interesse do entrevistado, com o 

objetivo de provocar uma relação de confiança. Após verificada a serenidade, através das 

palavras exteriorizadas pelo indagado, informou-se ao sujeito o objetivo do presente estudo, 

deixando-o ciente que a identificação do entrevistado não constaria nos relatos finais. As 

pessoas entrevistadas foram identificadas pela palavra diplomado e o número cardinal 
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crescente. “Nesses casos, as entrevistas ainda são espontâneas e assumem o caráter de uma 

conversa informal, mas você provavelmente estará seguindo certo conjunto de perguntas que 

se originam do protocolo de estudo de caso” (Yin; 2005; p. 117-118). 

 A abertura no contato possibilitou a multiplicidade de temas que permitiram ao 

investigador suscitar vários tópicos e transformar os conteúdos já moldados por 

conhecimentos teóricos, pois o indagado tratou livremente daquilo que mais lhe chamou a 

atenção. Porém, no decorrer do processo, o entrevistador conduziu a temática abordada para 

corresponder ao proposto nas perguntas elevadas. No entanto, não se deixou perceber o 

desinteresse pelo evidenciado na conversa amistosa e jamais com o intuito de dirigir ameaças.  

 

“Assim, as entrevistas do estudo de caso exigem que você aja em dois níveis 

ao mesmo tempo: satisfazendo as necessidades de sua linha de investigação 

enquanto, de forma simultânea, passa adiante questões “amigáveis” e “não-

ameaçadoras” em suas entrevistas espontâneas.” (Yin, 2005; p. 117) 

 

 

A sistematização da entrevista e a elaboração de um guião tiveram fundamento 

antecipado, a fim de deixar os dados coletados levar a atingir os objetivos estipulados para 

compor a pesquisa. Muitas das informações geradas nas entrevistas não puderam ser 

consideradas na totalidade. Com cuidado, ouviu-se de forma apurada o material produzido, 

assim deixando em destaque os dados ligados ao problema de estudo.  

No entanto, o pesquisador levou em questão o conteúdo imposto nas respostas, os 

quais fazem parte do contexto subjetivo de cada indivíduo submetido à entrevista. Pois as 

ideias exteriorizadas fazem parte do como eles veem o mundo a sua volta, ou seja, como eles 

vivem e conceituam a própria sociedade. Desta forma, o pessoal e o individual permitiram 

analisar o coletivo.  

 Em outras palavras, a entrevista consistiu na coleta de noções dos diplomados 

investigados sobre a problemática que possuiu efeitos sobre o humano e acontecimentos 

comportamentais do mesmo, composição de um estudo de caso. Yin (2005) identifica para o 

tipo de pesquisa mencionada a entrevista como sendo o método predominante para lidar com 

as fontes evidenciadas. 

 Ouviu-se cuidadosamente cada palavra proferida, a fim de perceber a menor 

indicação de caminhos a serem trilhados para confirmar ou desvendar as informações 

reveladas ou ainda mascaradas. Quando não houve entendimento do quanto expressado, com 
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todo cuidado para não desestabilizar emocionalmente o entrevistado, solicitou-se um 

esclarecimento maior para dirimir as conturbações da comunicação. Bogdan e Biklen  

salientam que: “[...] o objetivo da investigação é a compreensão das diferentes perspectivas 

pessoais e não uma lição ao sujeito” (Bogdan & Biklen, 1994; p.138).  

 Cada entrevistado foi ouvido sem um tempo estabelecido para o final. Para tanto, 

ilustrou-se o questionamento com perguntas – guião anexo I - contempladoras de dados 

pessoais, objetivando perceber a evolução adquirida através da formação em EaD, os 

respectivos interesses para com a construção do saber formal, como também a relação 

estabelecida entre formação e profissão.  

 Ao término da pesquisa e com os resultados necessários em mãos, os mesmos foram 

interpretados e confrontados com as teorias discutidas de maneira sistemática e eficiente para 

compreensão dos dados obtidos durante a investigação empírica. Assim, foi formalizado um 

estudo direcionado pelo saber científico, apresentado pela bibliografia estudada e pela leitura 

de mundo constituída por aqueles que vivenciaram a elaboração dos pontos marcantes para a 

formação do problema em análise. 

 Momento que foi imprescindível à realização da técnica de análise de conteúdo, fase 

que exigiu um estudo aprofundado dos dados coletados, das palavras e frases que a 

estruturam, compreender o significado, identificar o essencial e elegê-lo em volta das ideias 

principais. Assim, a análise de conteúdo, segundo Laville e Dionne, “consiste em desmontar a 

estrutura e os elementos desse conteúdo para esclarecer suas diferentes características e 

extrair sua significação” (Laville e Dionne, 1999; p. 214).  

 O tipo de técnica utilizada permitiu ao pesquisador simplificar os dados recolhidos, 

ao mesmo tempo em que fortaleceu o objetivo estabelecido para o estudo e proporcionou 

maior visibilidade da problemática, visto que ofertou uma delimitação mais precisa do campo 

de investigação. O percurso foi livre de implicações por ter sido escolhida a metodologia 

qualitativa, pois Laville e Dionne diz: “nenhuma das modalidades pretender uma 

objectividade perfeita, um esforço de objectivação às perspectivas quantitativas e qualitativas 

à sua maneira ajudam o pesquisador a cumprir sua tarefa, que é de extrair as significações 

essenciais da mensagem” (Laville e Dionne, 1999; p. 225). 

 Posteriormente a seleção dos conteúdos obtidos nas gravações das entrevistas, foram 

estes explorados em discussões e avaliação com sistematização dos resultados adquiridos no 

quadro teórico a que foi submetida à investigação, permitindo ao pesquisador fazer 
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inferências no pensamento já estabelecido, bem como apresentar novas análises em torno das 

ideias conhecidas. 

 

4.6.2. Análise de dados 

 A parte metodológica utilizada para realizar o trabalho foi a qualitativa, visto que se 

sentiu a necessidade de manter ligação com as fontes detentoras de dados fundamentais para 

compreensão do problema em análise, o qual teve a constituição em um centro social que se 

tomou para estudo. A entrevista foi escolhida como instrumento condutor do contato entre o 

pesquisador e os diplomados que constituíram ideias relativas ao problema ainda em 

formação.  

 Após as gravações das entrevistas, na realização das interpretações, adaptou-se o 

método denominado por Bardine (2006) de Associação de palavras, porque para compreensão 

do subjetivo contido no jogo de palavras é fundamental adentrar o psicológico. No 

desenvolvimento do método mencionado, foi selecionada uma amostra de indivíduos, 25 

diplomados nos cursos EaD do polo de Aporá -Ba que, diante das questões suscitadas, 

externaram espontaneamente o pensamento identificado no estereótipo quando houve a 

representação do objeto desligado de seu objetivo original e que é partilhado pelo grupo. 

Segundo Bardine:  

 

“Um estereótipo é <a ideia que temos de...>, a imagem que surge 

espontaneamente de um objeto, logo que se trata de... É a representação de 

um objeto (coisas, pessoas, ideias) mais ou menos desligada da sua realidade 

objectiva, partilhada pelos membros de um grupo social com uma certa 

estabilidade.” (Bardine, 2006; p. 51)  

 

 

O teste foi aplicado através do conjunto de palavras contidas nas questões elaboradas 

no guião, sendo que os diplomados através da sonorização das palavras construíram respostas 

induzidas pelo questionamento. O manejamento das informações teve trato condensado até se 

chegar a representações constituídas na análise de conteúdo, vinculando-o a informações 

suplementares com o objetivo de elucidar os estereótipos. Segundo Flick (2009), a análise de 

conteúdo direciona a realização da interpretação após a coleta de dados, porém deve estar 

atrelado a técnicas específicas.  
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No Brasil, as técnicas de análise de conteúdo mais utilizadas são as referidas por 

Laurence Bardine, então esta foi a teórica utilizada para captação das técnicas de interpretação 

dos dados. A autora citada definiu análise de conteúdo como: “[...] um conjunto de técnicas de 

análise das comunicações, que utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do 

conteúdo das mensagens” (Bardine, 2006; p. 38).  

Bardine (2006) diz ser a análise de conteúdo realizada em três fases: pré-análise, 

exploração do material e tratamento dos resultados, inferência e interpretação. A primeira fase 

organiza o material para ser estudado com o intuito de torná-lo mais operacional, 

sistematizando as ideias iniciais. No desenrolar desta etapa, ouvindo as entrevistas, 

observaram-se os contextos mais comuns ou próximos, agrupando-os, a fim de compreender 

as dimensões gerais em que se apoia os estereótipos. Através da relação que o indivíduo 

estabeleceu com o objeto de estudo, percebeu-se a ligação subjetiva remetidas nas 

representações sociais. 

A segunda fase estabeleceu-se na exploração do material com a definição da 

categoria. O recorte foi transversal, onde se colheu os dados elucidados com relação à 

problemática no decorrer de cada entrevista; a transcrição teve lugar em fichas, as quais foram 

organizadas à medida que deixavam o objeto de estudo em foco e sinalizavam segmentos para 

responder os questionamentos. Esta etapa não pode ser burlada; é a fase da descrição 

analítica, quando foi realizado um estudo minucioso orientado pelas teorias. 

A terceira e última etapa cuida do como foram tratados os resultados e da 

interpretação dos conteúdos obtidos nas entrevistas, nas quais ocorre a condensação das 

informações para análise reflexiva e crítica, momento que se deu a transformação dos dados 

brutos em representação dos conteúdos que foram decodificados. 

 

 

4.6.3. Categorização dos dados 

 

Após a coleta das informações, iniciou a outra etapa, não mais fácil, também cheia de 

complexidade, que é a discussão das entrevistas. A discussão requereu muita atenção na 

interpretação; foi necessário inclinar-se sobre o material gravado durante a inquirição dos 

diplomados, a fim de cumprir os objetos pressupostos para esta pesquisa, como também 

estabelecer as intersecções com a teoria referenciada.  
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No período da discussão das entrevistas, o pesquisador manteve-se muito atento para 

ruídos estabelecidos pela subjetividade, garantiu a consciência de ser a citada presente. Assim, 

não poderia ser ignorada, e sim percebida como parte do processo de análise. Romanelli 

narrou: “A subjetividade, elemento constitutivo da alteridade presente na relação entre 

sujeitos, não pode ser expulsa nem evitada, mas deve ser admitida do pesquisador, vale dizer, 

da experiência que ele, lentamente, vai adquirindo no trabalho de campo” (Romanelli, 2006; 

p. 128). 

Bardin (2006) na realização da análise de conteúdo propõe duas fases que foram 

realizadas: codificação e categorização. A codificação “[...] corresponde a uma transformação 

dos dados brutos do texto, transformação esta que, por recorte, agregação e enumeração, 

permite atingir uma representação do conteúdo ou da sua expressão [...]” (Bardin, 2006, p. 

103).  

Na sequência, elabora-se a categorização definida por Bardin como se segue: 

 

[...] classificação de elementos constitutivos de um conjunto, por 

diferenciação e, seguidamente, por reagrupamento segundo o gênero 

(analogia), com os critérios previamente definidos. As categorias são 

rubricas ou classes, as quais reúnem um grupo de elementos [...] sob um 

título genérico, agrupamento esse efectuado em razão dos caracteres comuns 

destes elementos. (Bardin, 2006; p.117) 

 

Na transição destas duas etapas, o pesquisador deparou-se com símbolos ainda não 

revelados, mas que desvendaram aspectos essenciais para análise do conteúdo. Para tanto, foi 

necessário o conhecimento do contexto histórico vivenciado pelos entrevistados, além da 

intuição e criticidade inerentes à própria pesquisa. 

Para composição das categorias foi usada de sistematização para evitar problema na 

inclusão ou exclusão insuficiente, evitando deslizes na interpretação dos dados. Assim, 

garantiu uma classificação objetiva para que o leitor fizesse uma decodificação precisa do que 

era apresentado pelo pesquisador. Na individualização de compreensão das unidades 

registradas e para o estudo com devida interpretação, as informações coletadas foram 

significadas para validação, isto com a purificação dos dados brutos.  

 

[...] os resultados em bruto são tratados de maneira a serem significativos e 

válidos. O pesquisador pode fazer operações estatísticas, simples ou até 
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complexas, que possibilitem condensar e pôr em destaque as informações 

fornecidas pela análise. (Bardin, 2006; p. 127) 

 

O material reunido foi preparado por meio de cortes textuais realizados nas referências 

mencionadas por cada entrevistado. Os destaques foram especificados em conjuntos que 

constituíram o todo em obediência à padronização da temática equivalente, assim cumprindo 

a codificação indispensável para se obter os resultados, não no isolamento, mas os vinculando 

aos conteúdos explorados.  
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Capítulo - 5 
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5.1.  Discussão das Entrevistas 

5.1.1. Expectativas dos diplomados ao entrarem no curso 

 

 São   inúmeras   as    mudanças –   pessoais,   cognitivas,    profissionais,    afetivas  e 

sociais  – ocorridas com o educando ao ingressar no ensino superior, além de carregar uma 

sucessão de expectativas em relação ao curso escolhido. As expectativas mencionadas são 

acompanhadas por medos, dúvidas, ansiedades em torno de como será sua formação e sobre o 

futuro profissional. Desse modo, o transcorrer do curso interfere positiva ou negativamente na 

preparação do indivíduo para viver o novo patamar de conhecimento e o futuro profissional. 

 As evidências encontradas nas entrevistas não se diferenciam da perspectiva 

mencionada. Os diplomados ligaram a formação à satisfação profissional, ao desejo de 

obterem um emprego que lhes proporcionasse uma estabilidade na carreira, um melhoramento 

financeiro. A grande expectativa era aprovação num concurso público. O grupo que já 

trabalhava na área instituiu o curso superior como o caminho para obter colocações mais 

respeitadas na empresa onde já prestava serviço. No entanto, não desprezaram as outras 

possibilidades centradas na obtenção do curso acadêmico: aquisição de conhecimentos vastos, 

melhor posicionamento no convívio social, um jeito novo de ver a vida. 

 

“A esperança maior com o final do curso era fazer um concurso para área de 

formação, a fim de melhorar a renda familiar.” (Diplomado 1) 

 

“A minha expectativa diante do início do curso foi a formação pessoal para a 

montagem do próprio negócio.” (Diplomado 2) 

 

“Esperava obter conhecimento no serviço social. Com a conclusão do curso 

esperava que ele me proporcionasse uma estabilidade profissional e um 

desempenho melhor na formação de vida.” (Diplomado 8) 

 

“As minhas expectativas, quando iniciei o curso, era aprender mais, ter um 

conhecimento acadêmico, levar o conhecimento para sala de aula, também 

utilizar esse conhecimento para fazer um concurso a nível estadual ou 

federal e crescer profissionalmente.” (Diplomado 9) 

 

 

“Ao iniciar a formação em EaD pensava em não parar de estudar, em 

concluir um curso superior enquanto estava novo. Então aproveitei a 

oportunidade, visto que não era todos os dias. Visava apenas concluir o 

curso superior para poder apresentá-lo no futuro. Fiz vários concursos com o 
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intuito de garantir a estabilidade profissional, mas sem êxito.” (Diplomado 

11) 

 

“Quando iniciei o curso tinha a expectativa de, ao concluí-lo, entrar no 

mercado de trabalho na área de formação, inclusive fazendo um concurso 

para obter uma estabilidade financeira com o trabalho.” (Diplomado 12) 

 

“Ao iniciar o curso, tinha esperança de adquirir mais experiência para 

atuação, pelo motivo também do Estado exigir que se fizesse uma graduação 

para se aperfeiçoar no campo de trabalho.” (Diplomado 14) 

 

“No início do curso, eu já era parte do quadro efetivo de professores do 

município. Eu já era professor de Língua Inglesa e de outra disciplina para 

completar a carga horária, fui pressionado a estudar pela questão da lei, a 

qual exigia que os professores fizessem o nível superior para estar em sala de 

aula, isto foi a motivação maior para realização do curso. Eu esperava estar 

graduado para cumprir o que a lei previa, evitando o remanejamento para 

outra função que não fosse a de professor.” (Diplomado 15) 

 

 

“No início do curso existia a empolgação e a esperança que no final 

conseguisse um emprego por causa do diploma. As pessoas dizem que com o 

diploma é melhor para seguir adiante. O que eu almejava mesmo é o que 

todas as pessoas esperam: passar no concurso do Estado, mas na realidade é 

muito difícil, o que nos deixa muito desmotivadas.” (Diplomado 16) 

 

5.1.2. Influência da formação no social   

 

 As instituições de ensino são fundamentais para o desenvolvimento erudito e 

profissional daqueles que a frequentam, visto oferecerem informações ligadas a 

entendimentos teóricos e práticos, além de promoverem o contato entre os docentes e 

discentes, o que contribui significativamente na transformação dos seres humanos, no 

potencial de satisfação e das perspectivas atingidas para com a graduação obtida. A satisfação 

e a perspectiva acadêmica referem-se ao estado psicológico, a subjetividade usada pelo 

diplomado para avaliar a experiência educacional, confirmando ou negando suas expectativas 

nas realizações sociais e profissionais. 

 Explanou-se, nas vozes dos diplomados, a importância da formação para os 

indivíduos posicionarem-se no meio social enquanto cidadãos ativos e críticos sem se deixar 

manipular pelo outro, pois isso lhes permite mais segurança para transitar no segmento 

econômico, político, familiar com menor possibilidade de errar. A formação sistematizada 

empodera as pessoas, transforma o homem materialmente e emocionalmente para se 

posicionar no mundo do qual faz parte. A formação o inclui em vez de excluí-lo. 
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“A educação inclui o homem no contexto social, ajuda na hora de arrumar 

emprego, ajuda no convívio com a sociedade, permite que se tenha um senso 

crítico diante das questões da sociedade.” (Diplomado 1) 

 

“A educação contribui muito para formação pessoal, social - no sentido de 

trabalho e educação.” (Diplomado 2) 

 

“A educação se não é o principal, é um dos melhores meios de o sujeito, da 

pessoa se inserir na sociedade.” (Diplomado 3) 

 

“O conhecimento é o caminho para tudo, principalmente para sociedade. 

Você entra na Faculdade pensando de uma forma e sai pensando diferente.” 

(Diplomado 4) 

 

“O homem precisa ter esse envolvimento com a faculdade. Eu não tinha 

noção de como era a faculdade, eu não tinha noção de como os conteúdos 

seriam desenvolvidos, eu não entendia a linguagem, tanto das apostilas como 

a utilizada pelos professores, não sei se era porque eu estava distante das 

ideias dos palestrantes, dos pensadores, para mim foi muito difícil, mas eu 

consegui com ajuda dos colegas que me ajudaram muito, porém ainda quis 

desistir por questões financeiras, questão de entendimento, questão do 

tempo, por questões psicológicas, por falta de apoio familiar, aquela coisa de 

me ajudar organizar o conteúdo, as tarefas, os trabalhos a serem 

apresentados, então ficava perdida e queria desistir, mas fui mais forte e 

venci o medo e todas as dificuldades e hoje sou vitoriosa.” (Diplomado 5) 

 

“A educação é um dos pilares para boa transparência na sua totalização e a 

troca de experiência para uma boa comunicação.” (Diplomado 6) 

 

“Com a educação adquire-se conhecimento científico para identificar a 

realidade social onde vive e poder atuar com maior segurança na solução de 

seus problemas de questões sociais, econômicos, familiares, em todos os 

setores”. (Diplomado 7) 

 

“A educação nos leva a vários meios porque lhe leva a um nível melhor de 

socialização, leva você a fazer um concurso, a ter um meio melhor, um 

futuro melhor.” (Diplomado 8) 

 

“A educação tem um poder muito grande, um poder de transformar a 

sociedade, transformar o homem, de levar o homem a lugares onde ele 

jamais poderia imaginar de estar um dia, tanto economicamente, 

emocionalmente, a educação abre muitas portas, basta a gente querer e 

aproveitar as oportunidades”. (Diplomado 9) 

 

“A educação tem o poder de incluir o homem no contexto social porque 

fornece um respeito maior, as pessoas lhe veem com um papel importante no 

grupo mediante a formação adquirida, proporcionando-lhe melhores 

condições no mercado de trabalho.” (Diplomado 10) 

 

“Sem educação o homem não vai a lugar nenhum.” (Diplomado 11) 
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“A educação tem a função de incluir o homem no contexto social, mas de 

excluir também. Quando se pensa educação tem que se ter o cuidado da 

inclusão, pois o homem é um ser social.” (Diplomado 13) 

 

“A educação insere o homem no contexto social, quando uma pessoa tem a 

possibilidade de frequentar vários níveis de ensino, ela consegue mudar a 

forma de pensamento, torna-se uma pessoa com pleno desenvolvimento, 

consegue olhar para sociedade de forma diferente e ajuda também a 

transformar o meio em que está inserido.” (Diplomado 15) 

 

“A partir do momento que você começa a estudar, você já está inserido na 

sociedade. A educação em si abre portas para lhe inserir no trabalho em toda 

parte.” (Diplomado 16) 

 

5.1.3. Conceituando a formação: satisfação com a metodologia 

   

 O nível de satisfação do diplomado encontra-se atrelado à qualidade de 

aprendizagem, podendo ser afetado pela apresentação da IES em seu contexto educacional, 

bem como pelo modo que o indivíduo percebe e compreende o ambiente de ensino. Além 

disto, devem-se levar em conta medidas institucionais como a qualidade do trabalho 

pedagógico, a relação teoria e prática, sistema de avaliação, contato com os professores e os 

colegas, gestão da unidade, tipo de instalações e recursos usados para formação. Enfim, o 

graduado tem que estar realizado com a formação, ter construído conhecimentos para auxiliá-

lo no desenrolar da profissão, pressupostos estes que afetarão o formado tanto na vida social 

quanto na profissional.  

 Os diplomados declararam que a metodologia usada pela educação a distância na 

formação dos mesmos foi deficitária, não prepara o educando para o mercado de trabalho. Os 

conteúdos exibidos foram considerados frágeis, responsáveis pela elaboração do 

conhecimento inconcluso, principalmente porque exigiu muito saber tecnológico, enquanto a 

maior parte dos alunos desconhece a manipulação técnica da informática. Também não existiu 

um acompanhamento do processo de formação, o educando estudou com muita liberdade e 

transitou por todo o curso sem dispensar a devida dedicação até conclusão com a diplomação.  

Por isto, no final da graduação, percebe a carência do conhecimento e a necessidade de 

buscar novos cursos para prolongar a aprendizagem adquirida. Muitos dos entrevistados 

chegaram à conclusão de que a formação a distância tem público específico, o qual não é o 

jovem, pois este ainda não é consciente da necessidade do aprender para o futuro. 
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“A metodologia prepara o cursista para as aulas, mas o aluno deve ter 

conhecimentos prévios na área da informática, saber mexer com slide, 

computador, estes negócios tecnológicos.” (Diplomado 1) 

  

“Os temas são bem elaborados e transparentes, deixando o aluno se sentir 

seguro do que está sendo transmitido.” (Diplomado 6) 

 

“A metodologia usada na EaD não ajuda a preparar o cursista porque os 

assuntos aplicados quando é cobrado é muito pouco, eles aplicam uma coisa 

em pouco tempo e quando vai cobrar é em pouco tempo também para a 

pessoa resolver aquele problema.” (Diplomado 8) 

 

“Referente à metodologia, achei que deixou muito a desejar. Eu não percebi 

que a metodologia da EaD prepara o profissional para que ele possa atuar de 

forma genuína. Falando de mim particularmente, tive que buscar muito, me 

esforçar, buscar muito com muita força de vontade para aprender.” 

(Diplomado 9) 

 

“A metodologia do curso em EaD não prepara o aluno, este deve buscar 

outros cursos que proporcionem melhores conhecimentos, os quais serão 

agregados àqueles adquiridos durante a graduação.” (Diplomado 10) 

 

“A metodologia do curso a distância prepara o aluno em parte, pois se ele 

não tiver o acompanhamento do tutor e não for um aluno focado, com 

apenas vídeos aulas ele não aprende.” (Diplomado 11) 

 

“A educação a distância é pensada para um público-alvo específico, para 

pessoas que trabalham, aquelas que moram distante de uma universidade 

presencial e está tendo a chance do acesso de um ensino mais avançado que 

o ensino médio. Então eu creio que independente da metodologia, a 

frequência ou a estadia em uma sala de aula vai depender muito do objetivo 

do aluno, é lógico que a educação a distância precisa ter um aparato 

atrativo.” (Diplomado 15) 

 

 

“A metodologia da educação em EaD não prepara muito o aluno porque o 

educando é quem deve fazer sua hora, fazer o estudo valer a pena. A 

educação a distância não cumpre sua finalidade, deixa o educando solto, 

empurrando a formação com a barriga, esperando só o diploma.” 

(Diplomado 16) 

 

 

“A educação a distância exige mais do aluno para querer aprender. Como as 

aulas são virtuais e só se tem o tutor e nem sempre o tutor age como 

professor, que fica exigindo demais, o aluno tem que querer, pois o professor 

que está do outro lado não vê o que você está fazendo, se está prestando 

atenção, se está se empenhando. Então exige uma postura maior do 

educando. Eu acredito que nem todas as pessoas estão preparadas para a 
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EaD, como os jovens que não têm maturidade para saberem o que querem, 

para buscarem aquilo que precisam para o futuro.” (Diplomado 18) 

 

 

“A faculdade apresentava conteúdo, mas a formação a distância depende do 

aluno, o qual deveria buscar resultados satisfatórios na aprendizagem.” 

(Diplomado 21) 

 

 

“A EaD não prepara muito bem o aluno, exige muito esforço do aluno.” 

(Diplomado 22) 

 

“Recebemos um material, temos um tempo para estudar, porém deixa a 

desejar no sentido de tirar dúvidas, de questionar no momento da aula e 

muitas vezes a dúvida cai no esquecimento.” (Diplomado 23) 

 

 

“A metodologia do curso a distância ainda é muito falha, ela não prepara o 

educando para as aulas, somente disponibiliza conteúdos.” (Diplomado 24) 

 

 

 

5.1.4. A gestão, organização e o fluxo do conhecimento 

 

 A educação sistematizada tornou-se uma mercadoria com força de troca monetária. 

No relacionamento comercial, os alunos acreditando que compram e as instituições fazendo 

acreditar que vendem a educação.  Assim, na maioria das instituições educacionais prevalece 

a mentira, a unidade escolar finge que ensina, e os educandos fingem que aprendem.  

Nos diálogos realizados na pesquisa de campo, a expressão mais relevante constou que 

a administração dedicava total atenção à estrutura para funcionamento do curso, 

principalmente para as questões que envolviam o financeiro, deixando em plano secundário o 

desenvolvimento dos alunos quando, na verdade, todo o sistema deveria ser voltado para a 

formação dos graduandos. Não se dedicava a importância merecida à preparação do indivíduo 

para exercer a função profissional e social; o principal foco da instituição foi diplomar. 

Faltava comunicação entre a faculdade e a gestão do polo, esta demonstrava pouco interesse 

na solução das requisições dos alunos. Assim, os alunos ficavam incrédulos quanto às ações 

administrativas e, desmotivados, passaram a questionar, inclusive, a diplomação das turmas. 

 

“No início foi muito bom, a diretora se preocupava em nos dar assistência, 

em resolver alguns problemas que se tinha, mas no final do curso tumultuou 

dificuldades, houve problemas e terminamos o curso com dificuldades.” 

(Diplomado 5) 



DALMO DANTAS  GOUVEIA.  A EXPANSÃO DO ENSINO SUPERIOR NO BRASIL ATRAVÉS DA 

EAD: UM ESTUDO DOS DIPLOMADOS NO MUNICÍPIO DE APORÁ-BA. 

 

128 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias: Instituto de Educação 

 

“A administração visava mais o dinheiro do que o aprendizado e o bem-estar 

do aluno.” (Diplomado 6) 

 

“A preocupação da gestão para com a educação do cidadão foi quase zero, 

só se preocupava com a infraestrutura de estar tudo certo, mas com a 

educação em si, ela não tinha muito. A preocupação maior era o econômico, 

com o humano não tinha.” (Diplomado 8) 

 

“Na minha concepção, a gestão não tinha a preocupação com a formação do 

cidadão, do cidadão profissional que estivesse apto para exercer sua função 

profissional e em sociedade, a preocupação era diplomar aquele aluno. Eu 

não acredito em uma universidade que não dê sua contrapartida para 

sociedade, que não desenvolva algum projeto na sociedade, um projeto 

social que venha ajudar a sociedade.” (Diplomado 9) 

 

“Em si a administração não tinha compromisso algum com o cidadão, ela 

apenas visava manter o aluno dentro da instituição para garantir o 

financeiro.” (Diplomado 10) 

 

“A administração não tinha muito compromisso para com o aluno, era vago, 

solto, a questão era mais financeira, eles buscavam lucrar.” (Diplomado 11) 

 

“O compromisso da administração com a gente era falho, deixava agente 

aleatória, às vezes não tinha aula, mas assim, o lucro deles, eles queriam no 

final do mês, se não pagasse o carnê mandava cobranças.” (Diplomado 12) 

 

“Os gestores do polo eram preocupados em que não houvesse atrasos no 

pagamento das mensalidades e nas rematrículas, até a própria universidade 

só tinha o interesse em receber a mensalidade do aluno.” (Diplomado 15) 

 

“Não havia compromisso dos gestores para com a formação dos graduandos, 

inclusive a administração do polo nunca aparecia, a qual só apareceu quando 

saiu o boato que a faculdade estava falindo.” (Diplomado 19) 

 

“A administração deixava transparecer que o financeiro sempre estava em 

primeiro lugar. Até passou por um momento que o MEC não autorizou mais 

o curso, então se migrou para outra instituição, fatos que levaram os 

cursistas ao desânimo, pois a faculdade perdia a credibilidade e leva ao 

questionamento da possibilidade de perder a diplomação.” (Diplomado 23) 

 

“A presença da administração somente foi percebida nos interesses 

financeiros, para outras questões ela não existia.” “(Diplomado 24) 

 

“A gestão do polo foi muito deficitária, as demandas demoravam a ser 

resolvidas, parecia que não havia boa comunicação entre a gestão da 

faculdade e o polo, as pessoas que estavam à frente não demonstravam 

interesse nos problemas dos cursistas.” (Diplomado 25) 
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5.1.5. A formação em EaD e aprendizagem 

 

 A primeira década do século XXI foi marcada por um crescimento exponencial 

quanto ao ensino superior brasileiro na EaD. A princípio, as IES preocuparam-se com a 

formação dos egressos que, por motivos diversos, abandonaram o sistema educacional e pela 

exigência profissional e social perceberam-se obrigados a darem continuidade à formação 

sistematizada. Para se mostrarem competitivas, as Universidades e Faculdades, 

proporcionadoras da educação a distância, buscam o melhoramento do processo ensino 

aprendizagem. 

 A formação em EaD visa a corresponder as diretrizes instituídas pelas políticas de 

inclusão social para a propagação de conhecimentos e capacitação dos cidadãos, visto que 

promove a democratização do ensino na oferta de cursos detentores de flexibilidade em sua 

estrutura, a fim de eliminar as dificuldades de tempo e recursos existentes. Além do mais, a 

EaD permite a possibilidade da inclusão da maior parte da população brasileira antes excluída 

da possibilidade de obter formação em vários níveis, tornando-se um veículo promotor da 

educação inclusiva, pois além de proporcionar a qualificação dos indivíduos permite a 

interação social entre os participantes. 

 No entanto, foram reveladas grandes barreiras ocasionadas pela flexibilidade da 

educação em EaD que dificultaram a produção do conhecimento:  os conteúdos apresentados 

no decorrer das atividades tiveram consideração insuficiente para preparar os educandos a 

assumirem a postura de profissional na área de formação. O pouco acompanhamento dos 

alunos não correspondia a eficácia para os levar a estudar, a exigência era pequena, transitava-

se pelas atividades, inclusive as avaliativas, sem compromisso com a aprendizagem. A 

metodologia deixou em falsa aparência a aprendizagem porque se apresentava com resultados 

de estudos que não foram elaborados.  

Os discursos dos diplomados externam origem na formação tradicional, a qual exerce 

as atividades pedagógicas com base no vigiar e punir. Por isto, os mesmos não souberam 

administrar a liberdade durante a formação, quando deveriam pôr em exercício o ‘aprender a 

conhecer’, indo além do adquirir informações apenas para preencher o quantitativo, a fim de 

se refletir os conteúdos criticamente para estabelecer conceitos próprios sobre o já construído, 

delimitando o qualitativo referente aos conteúdos ministrados.  
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“A flexibilidade não contribuiu para minha formação, pois faltavam 

recursos, havia um laboratório que não tinha todos os equipamentos, os 

computadores sempre estavam quebrados. A falta de bons recursos atrapalha 

na formação.” (Diplomado 1) 

 

“Positivamente porque fazia o tempo, além do polo, em casa para buscar, 

para pensar, para pesquisar; negativamente porque nem sempre tinha 

condições para tirar as dúvidas com o professor presencial.” (Diplomado 3) 

 

“A flexibilidade depende de você, se vai ser positiva ou negativa. Depende 

de como você vê, se quer aprender ou apenas quer fazer. Se vir com 

responsabilidade, mesmo que faça em grupo, você vai atender a 

responsabilidade de aprender mais, isto ajuda muito, principalmente para 

quem trabalha, você faz seu horário de acordo com aquilo que você pode 

atender às necessidades.” (Diplomado 4) 

 

“No caso da flexibilidade dentro do assunto, para mim foi bom porque me 

facilitou permanecer dentro do curso, quanto à forma da metodologia não foi 

muito boa porque me deixou com pouco conhecimento.” (Diplomado 5) 

 

“Uma contribuição positiva no quesito como lidar com as diversidades 

profissionais.” (Diplomado 6) 

 

“A flexibilidade traz pontos positivos e negativos: o ponto positivo é que 

você próprio pode fazer seu programa de estudo durante o dia, durante a 

semana, fazendo suas atividades no sistema e tendo um tempo maior para 

você preparar, pesquisar, realizar seu trabalho científico, entendimento de 

não ter outras disciplinas durante a semana. Então no sistema EaD você se 

preocupa apenas com uma disciplina. No ponto negativo é a questão da 

minimização de conhecimento que acaba acontecendo na educação a 

distância, isto porque leva a falta de contato com todo conhecimento que é 

desenvolvido no curso presencial, o que muito embora pode não 

comprometer a formação porque o estudante terá tempo suficiente para ele 

próprio pesquisar, então o sistema EaD traz essa questão do 

autoconhecimento, além de tudo que é passado você pode buscar outros 

métodos para realizar o estudo.” (Diplomado 7) 

 

“A flexibilidade forneceu dois tipos de contribuições, positiva e negativa: a 

positiva não deixa de você adquirir conhecimento, uma experiência 

profissional, humana. Mas também tem a negativa, o comodismo porque 

você está ali em uma sala com vários colegas, um computador e às vezes 

você faz uma atividade no coletivo, não faz sozinho, acaba se acomodando 

porque você tem o computador e não desenvolve a preocupação de estar 

estudando. Isto é ruim e também é pessoal, tem pessoas que correm atrás e 

faz o seu, tem outras que ficam no livro pescando com ajuda de outros para 

responder. No meu caso ajudou muito.” (Diplomado 8) 

 

“Particularmente achei a flexibilidade positiva e negativa, em relação à 

questão do tempo, pelo fato de ser uma faculdade a distância, isto permitia 

que se tivesse um tempo maior para desenvolver as atividades. Mas por 
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outro lado, eu achava que deveria ter uma exigência maior em relação aos 

conteúdos, as avaliações que eram feitas eu achava que deveria ter uma 

cobrança maior, fizesse com que o aluno se comprometesse mais”. 

(Diplomado 9) 

 

“A flexibilidade do curso em EaD tem pontos negativos: a formação foi 

rápida, não exigiu muito do aluno, não teve pontos que requisitassem um 

estágio que permitisse a criação de conhecimento da área para formar com 

visão do campo de trabalho. O ponto positivo foi o fornecimento de um 

diploma para fazer parte do currículo, dando o prestigio de se ter uma 

formação. (Diplomado 10) 

 

“A flexibilidade do curso tem pontos negativos, como as avaliações que 

eram efetivadas no coletivo, sem o professor, ou seja, não havia rigidez, pois 

se fosse mais rígida a formação seria outra, inclusive se a presença do aluno 

em sala de aula fosse maior.” (Diplomado 11) 

 

 “Se a metodologia fosse mais eficaz, centrada no aluno, a gente poderia ter 

um conhecimento mais aberto. Eles não passam 100 por cento do 

conhecimento, fica vaga a metodologia. O conteúdo é limitado, e os alunos 

focam apenas no transmitido.” (Diplomado 12) 

 

“A flexibilidade da educação a distância, no currículo, ela facilita para quem 

já está no mercado de trabalho, para quem tem um horário corrido, mas a 

educação a distância é de alta responsabilidade: Você que se cobra, tem que 

ir atrás porque é um currículo curto, às vezes não exige de você o que o 

mercado vai lhe cobrar. Você é quem vai se formar e correr atrás para 

sobressair em relação aos outros, a fim de não ficar para trás. 

Particularmente eu fui além do que a universidade exigia, buscava sempre 

mais para não ficar obsoleto, restrito ao que a universidade pedia.” 

(Diplomado 13) 

 

“Achei o currículo bem resumido, numa faculdade presencial a cobrança é 

maior pelo fato do professor estar presente. Os conteúdos apresentados nas 

videoaulas eram superficiais, mas a tutora reforçava a discussão dos 

conteúdos, mesmo não sendo a função dela. Referente à metodologia, tinha 

um ponto negativo, havia atividades para realizar no computador que 

poderiam ser consultadas, não existia estudo para fazer as avaliações. 

Grande parte da metodologia do ensino a distância mascara a 

aprendizagem.” (Diplomado 15) 

 

“A flexibilidade na educação a distância teve pontos positivos: tem a 

facilidade de você estudar a hora que quer, muitas vezes pode fazer trabalhos 

com colegas, o que se torna negativo porque deixa o aluno muito à vontade, 

não se estuda direito, não leva o aluno a ter as mesmas responsabilidades que 

uma faculdade presencial. Quando falo de à vontade, refiro-me que a 

faculdade deveria ser mais rígida, exigir mais do aluno, pois se assim fosse, 

o conhecimento construído não seria o mesmo, a formação seria outra.” 

(Diplomado 16) 
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“Quando escolhi a EaD foi pela falta de disponibilidade de tempo, vejo 

como um ponto positivo a pequena jornada de sala de aula para formação, 

pois trabalho 40 horas semanais. A questão negativa é a falta de um 

professor para lhe cobrar, discutir os conteúdos.” (Diplomado 22) 

 

 

5.1.6. Direito à educação satisfatória 

 

Hoje, a educação apresenta-se como requisito mínimo para as pessoas viverem 

dignamente na sociedade. Na verdade, a educação tornou-se indicativo básico na composição 

da dignidade da pessoa humana. Segundo Silva: 

 

“Dignidade da pessoa humana é um valor supremo que atrai o conteúdo de 

todos os direitos fundamentais do homem, desde o direito à vida. [...] o 

conceito de dignidade da pessoa humana obriga a uma densificação 

valorativa que tenha em conta do seu amplo sentido normativo-

constitucional e não uma qualquer ideia apriorística do homem, não podendo 

reduzir-se o sentido da dignidade humana a defesa dos direitos pessoais 

tradicionais, esquecendo-a nos casos de direitos sociais, ou invocá-la para 

construir teoria do núcleo da personalidade individual, ignorando-a quando 

se trata de garantir as bases da existência humana.” (Silva, 2005; p. 105) 

  

 Cada ser humano necessita de requisitos mínimos para lhe garantir o respeito e o 

acesso aos direitos fundamentais, assegurando uma vida digna.  Dentre eles, a educação é 

essencial para o exercício da cidadania, para o indivíduo sentir-se igual, mas não 

exclusivamente perante a lei, também para o próprio existir, para se apresentar com liberdade, 

autonomia, habilitando-o a ter posicionamento elucidado, e crítico ao analisar as questões 

contemporâneas. Não é por acaso que a educação tornou-se um direito de todos terem acesso 

e obrigação do Estado fornecê-la (Art.205 da CF), acesso esse que deverá incluir os níveis 

mais elevados da formação, o ensino superior, haja vista a educação ser um direito 

fundamental social. Esse processo permite que a parcela da população excluída recupere a 

cidadania com inserção a sociedade. 

Na pesquisa de campo, constatou-se diferença significativa entre os diplomados que 

já possuíam um trabalho no início do curso e aqueles depositantes da esperança em conseguir 

um trabalho após a conclusão dos cursos. Os primeiros mostraram-se mais satisfeitos com a 

diplomação, contavam apenas com a complementação educacional para garantir a posição 

profissional, resultando em expectativas positivas a capacitação profissional e as mudanças 
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pessoais; enquanto os graduados desempregados revelaram-se totalmente insatisfeitos, pois 

muitos ainda não laboram na área de formação, narrando que a trajetória acadêmica foi 

totalmente insuficiente para lhes garantir as oportunidades de desenvolvimento e o 

preenchimento dos requisitos exigidos pelo mercado.  

 

“Sinto-me satisfeita por ter tido recurso para montar meu próprio negócio, 

mas se fosse anos atrás que eu não tinha essa perspectiva eu teria que me 

jogar no campo do trabalho, com isto eu teria que buscar mais 

conhecimento, pois a bagagem que tenho até hoje não seria suficiente.” 

(Diplomado 2) 

 

“A satisfação foi superada, o curso abriu as portas para outras oportunidades, 

para o trabalhar melhor, mas ao término do curso prestou concurso para o 

estado e percebeu que não estava preparada, faltava base, pois não foi 

aprovada, aí nunca mais prestou um concurso.” (Diplomado 3) 

 

“Com a diplomação foi grande a satisfação, pois a partir do meu curso de 

licenciatura pude chegar a meu trabalho e exigir a colocação diante da 

formação, pois até então colocavam para eu ensinar qualquer coisa e, para 

mim, foi muito bom, tive o respeito em fazer o que eu queria fazer.” 

(Diplomado 4) 

 

“Antes da formatura não me respeitavam. Os meus colegas de trabalho 

achavam-se superiores e visualizavam em mim uma coitada, sem qualquer 

merecimento. Hoje, depois da conclusão do curso, tudo é diferente: 

Consideram as minhas ideias, participo das reuniões em patamar igual. A 

própria sociedade olha para mim com a visão de inclusão ao contrário de 

antes da conquista do diploma de licenciada.” (Diplomado 5) 

 

“Eu tinha o plano de abrir meu próprio negócio, minha própria empresa, mas 

por questões financeiras não deu certo. Em relação ao curso, eu esperava um 

pouco mais de conhecimento na questão prática do curso.” (Diplomado 6) 

 

“No pessoal estou 100% satisfeita, mas no profissional foi uns 80% pelo fato 

do mercado de trabalho, de você sair da faculdade e ter um trabalho para 

você exercer sua função.” (Diplomado 8) 

 

“Em relação às minhas expectativas eu me senti frustrada porque quando eu 

saí da faculdade, não me sentia preparada para o mercado de trabalho. Eu 

pensei uma coisa e na realidade não foi aquilo que pensei, eu tinha muita 

dificuldade, inclusive o sonho de todo profissional é fazer um concurso que 

lhe dê uma estabilidade em sua área, tentei alguns concursos estaduais e 

infelizmente ainda não deu certo. Então isto é uma frustração, eu queria sair 

da faculdade dominando os conhecimentos, mas, infelizmente, a faculdade 
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não proporcionou isto. O que sei é da minha busca, uso algumas ferramentas 

aprendidas no curso, porém ainda tenho de buscar.” (Diplomado 9) 

 

“A satisfação pessoal é que tenho uma formação, mas não tenho satisfação 

profissional porque não atuo na área da formação. O curso não me deu o 

conhecimento esperado e o conhecimento adquirido não me deixou 

preparada para atuação no mercado de trabalho.” (Diplomado 10) 

 

“Eu me sinto lisonjeado em dizer que sou formado. Profissionalmente, não 

ingressei no mercado de trabalho. Tenho muita dificuldade nos concursos, 

pois não tenho condições de fazer um concurso público, para fazê-lo terei de 

estudar muito.” (Diplomado 12) 

 

“Com a conclusão do curso, sinto-me mais valorizado pela sociedade e no 

campo de trabalho, eu me senti outra pessoa, recebi benefícios financeiros, 

eu melhorei enquanto pessoa.” (Diplomado 14) 

 

“Sou uma pessoa satisfeita, tanto pessoal quanto profissionalmente referente 

à conclusão da graduação, pois meus alunos e a própria sociedade como um 

todo aumentaram o respeito pela minha pessoa.” (Diplomado 15) 

 

“O que faz a minha satisfação pessoal na formação é o diploma porque é 

algo difícil, antigamente só tinha faculdade quem tinha dinheiro e a EaD 

proporcionou o diploma com facilidade. E a insatisfação é pela falta de 

conhecimento, a gente estuda com um intuito e se depara com uma realidade 

totalmente diferente. (Diplomado 16) 

 

“Apesar das dificuldades, eu faria outro curso em EaD, porque leva a 

repensar a prática profissional, moldando o fazer.” (Diplomado 17) 

  

“Tudo que sou, hoje, referente a poder de relacionamento, as vivências, as 

experiências que tenho são graças à formação que possuo.” (Diplomado 23) 

 

 

5.1.7. Vínculo entre educação e posição social 

 

Inegavelmente, a sociedade encontra-se em continua transformações culturais, 

sociais, políticas, econômicas e tecnológicas. Com isto, a formação ganha espaço e leva o 

indivíduo a adquirir conhecimento, deixando-o preparado para participar do meio onde vive. 

A partir do processo de aprendizagem, o homem absorve informações que são transformadas 

em conhecimentos, deixando-o empoderado. Por isto, durante longo período não houve 
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interesse para propagação do saber escolar, aumentando a exclusão dos grupos menos 

favorecidos. Unicamente por meio do conhecimento, adquirido através das diversas 

linguagens, os indivíduos recebem a possibilidade de agir e interagir na sociedade atual, e a 

distância da formação sistematizada leva-os ao isolamento. 

É notório, hoje, mesmo que seja ofertada com diferenças, que a educação formal é 

oferecida a todos e oportuniza aos seres a viabilidade de se transformar, principalmente nos 

aspectos cultural e social, porque por meio dela se obtém habilidades e competências que 

permitem demolir as barreiras sociais responsáveis pela exclusão. A exemplo disso, aquele 

que consegue um diploma superior geralmente consegue melhor emprego, com salário maior, 

consequentemente, uma ascensão social.  

Porém, os discursos dos graduados em estudo notificaram que saíram do curso sem a 

preparação prática para o labor. O ensino da faculdade tratou de muitos conteúdos fora do 

contexto diário da atuação prática da profissão pretendida e quando a prática era suscitada 

mantinha-se a superficialidade, o conteúdo era mecânico. Não existiu a expansão esperada 

dos conhecimentos porque o método exigia pouco dos educandos. 

 

“Ao concluir o curso, não me senti preparada para as atividades práticas, 

pois faltou material teórico, o único suporte eram os módulos que traziam 

conteúdos resumidos. O laboratório para realização da prática não 

funcionava. A sala de informática era muito pequena e havia um número 

grande de alunos para poucos computadores, os quais passavam a maior 

parte do tempo quebrados. As dúvidas dos conteúdos não eram respondidas 

pelos professores.” (Diplomado 1) 

 

“Não me senti preparada diante da flexibilidade do curso, dos horários; 

exigiu pouco da minha pessoa para que eu viesse me preparar melhor para 

exercer a função do curso. Os conteúdos eram pouco exigidos ao ponto de 

chegar o dia de uma prova e a gente ter a liberdade de consulta, de tempo, 

então a preparação era pouca.” (Diplomado 2) 

 

“No final do curso não me senti preparada para desenvolver as atividades 

práticas da formação, porque foi muito pouco no sentindo de aulas com 

conteúdos, não deixando o licenciando em Inglês apto para os concursos.” 

(Diplomado 3) 

 

“Não vou negar, eu gostaria demais, o que foi passado não foi suficiente para 

que saísse apto para fazer o trabalho, o conteúdo deveria ser mais 

aprofundado. Eu fui com a esperança de conseguir mais, porém o que eu vi 

lá eu já sabia, mesmo fora da Faculdade.” (Diplomado 4) 

 

“Não me senti segura com a formação em EaD devido ao pouco tempo de 

videoaula que tínhamos, os encontros eram uma vez por semana e por isto o 
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conhecimento não se expandiu como estava nas minhas expectativas.” 

(Diplomado 6) 

 

“Sim, porque apesar do conhecimento teórico adquirido, tive um bom 

aproveitamento no campo de estagio que foi suficiente para poder me sentir 

preparado e capaz em realizar as funções.” (Diplomado 7) 

 

“Ao concluir o curso, eu me senti apta porque eu busquei outros meios para 

me atualizar e buscar outros conhecimentos além do ensino a distância na 

faculdade.” (Diplomado 8) 

 

“Ao concluir o curso, eu me senti preparada em parte porque eu já tinha uma 

experiência em sala de aula, o português eu já sabia muito, mas o Inglês eu 

não aprendi nada. Eu me sentia constrangida ao ter que ir para sala de aula, 

pois o conhecimento foi muito raso, tudo muito mecânico, não tinha o ensino 

minucioso e acabou dificultando, virou um empecilho para que eu pudesse 

me posicionar enquanto profissional.” (Diplomado 9) 

 

“Quando concluí o curso, não me senti preparada para exercer a função 

prática porque a formação foi curta que não foi apresentado muitas coisas, a 

teoria foi pouca não dando suporte para trabalhar na área de formação.” 

(Diplomado 10) 

 

“Ao concluir o curso, não me sentir preparada para a função, isto porque 

sabia que ainda teria que aprender muito na prática, na vivência do 

trabalho.” (Diplomado 13) 

 

“A aprendizagem não depende da instituição, esta o estimula, mas a 

responsabilidade de construir o conhecimento é do aluno. Então mesmo com 

a lacuna do conhecimento resumido, o aluno precisa ir além, o fato de já ser 

professor há 10 anos e ter saído da formação técnica de professor, foi o que 

me ajudou em ter visão de metodologia, de conteúdos. Como se eu tivesse 

passando por uma readequação da nova prática. Por isto me senti preparado 

para a profissão.” (Diplomado 15) 

 

“A conclusão do curso não me deixou preparada para prática profissional, na 

faculdade fala-se de coisas que não tem nada a ver com seu dia a dia, a 

atuação profissional é tratada de forma superficial e quando se parte para 

prática é tudo muito diferente." (Diplomado 16) 

 

“Eu me senti preparada para continuar aprendendo. Percebi por meio do 

curso que nós nunca devemos parar de estudar porque a educação está em 

constante transformação e não devemos parar, temos que evoluir.” 

(Diplomado 18) 

 

“Quando você se dispõe a realizar algo na vida, apesar dos obstáculos, 

consegue fazer um bom trabalho. Não significa que esteja pronto, tem que 

melhorar a cada dia.” (Diplomado 21) 

 

“Ao concluir o curso, [me] senti preparada para atuação profissional, não 

propriamente pela formação, mas porque já tinha experiência na área 

profissional, por já ter atuado mesmo que indiretamente, pela experiência de 
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lidar com pessoas, com grupos sociais. O curso lhe apresenta conhecimentos 

teóricos que não se afina com a realidade” (Diplomado 22) 

 

“Ao me matricular na faculdade, já trabalhava na área que buscava 

formação, assim ficou fácil colocar a teoria apresentada em prática.” 

(Diplomado 23) 

 

“Existe uma dificuldade quanto ao nível de exigência. Matérias essenciais 

como estágio supervisionado pode-se dizer que não houve, eu tive auxílio 

por causa de parentes que são profissionais da área. O estágio é a introdução 

do estudante ao campo de trabalho, é a primeira experiência do formando. 

No final do curso, eu não me senti preparado para o exercício da função.” 

(Diplomado 24) 

 

A quebra dos empecilhos que impediam o acesso à educação formal leva a 

elaboração de conhecimentos, porém os cidadãos mais carentes merecem uma atenção 

especial, principalmente pelas políticas públicas desenvolvidas pelo governo, a fim de igualar 

as oportunidades detidas pelos mais favorecidos. É inegável a forte presença da educação para 

o erguimento do homem enquanto cidadão. Com ela, deixa-se de ser submisso, passando a 

integrar a sociedade com autonomia e criticidade quando o educado, conhecedor de seus 

deveres e direitos, torna-se participante e atuante nas mudanças de seu meio e quando o 

cidadão expande a capacidade intelectual passa a participar coerentemente nas decisões 

políticas e contribui diretamente para o desenvolvimento da sociedade. 

 

“No meu caso, que já sou uma pessoa com idade maior, iniciei a Faculdade 

com 42 anos de idade, foi muito importante enquanto professora, no pessoal 

foi muito importante, uma realização.” (Diplomado 3) 

 

“Qualquer forma de conhecimento é sempre bem-vinda na vida da gente, 

como profissional foi bom porque deu conhecimento para trabalhar com a 

disciplina de que eu gosto; na vida pessoal ajuda a nos tornar pessoas 

melhores para viver na sociedade.” (Diplomado 4) 

 

“No pessoal, o curso ajudou bastante no quesito entendimento de visão de 

mundo. Profissionalmente, a contribuição poderia ser mais ampla, mas 

acabou sendo restrita.” (Diplomado 6) 

 

“A formação me ajudou muito, [me] tornou mais humana porque a profissão 

permite que você veja o problema do outro, colocando-se no lugar do outro e 

ver que há pessoas com maiores necessidades e leva-o a esquecer de suas 

dificuldades.” (Diplomado 8) 

 

“Eu nunca escondi o desejo de fazer uma universidade presencial, aproveitei 

a oportunidade que tive de fazer a EaD; sinto-me realizada profissional e 

pessoalmente pelo esforço que tive. Não vou dizer que foi negativo tudo que 
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eu vivi e passei na faculdade, porque tive um esforço muito grande para me 

tornar um profissional e ser melhor.” (Diplomado 9) 

 

“Adquirimos conhecimentos, e o pouco conhecimento adquirido faz com 

que se tenha contato no grupo social no momento da elaboração de 

atividades que sempre estamos a desenvolver. Desde que me formei, não uso 

a formação no campo de trabalho.” (Diplomado 10) 

 

“Uma das melhores fases da minha vida foi na escola, aprendi muito, 

aprendi a viver. Fiz a faculdade, mas não entrei na área profissional.” 

(Diplomado 11) 

 

“Para mim, o curso foi uma coisa nula porque eu exerço a mesma atividade 

que fazia antes da graduação.” (Diplomado 12) 

 

“De extrema importância são os períodos que se precisa passar para se 

chegar aonde está, são períodos que não podem ser burlados. Cada período 

teve sua representatividade na vida pessoal e profissional porque não existe 

bom profissional sem o lado pessoal e vice versa.” (Diplomado 13) 

 

“Após conclusão do curso, iniciei a visualização do mundo com outro olhar, 

via tudo diferente. Na vida profissional mudei de nível, melhorou o salário, 

você passa a ser visto de forma diferente, como maior respeito.” (Diplomado 

14) 

 

“A partir do momento que você faz um curso superior, a sociedade [lhe] vê 

com outros olhos. Mas quando se apresenta o currículo a alguma empresa e 

ela percebe que a formação é em EaD, ela não valoriza, parece que acham 

que o aluno de educação a distância não estuda.” (Diplomado 16) 

 

“A formação escolar é a base do crescimento do indivíduo para todos os 

segmentos, sem ela a pessoa fica estagnada. Através da formação 

sistematizada que se obtém oportunidades profissionais.” (Diplomado 20)  

 

“Antes de concluir a formação, passei em um processo seletivo; antes de 

colar o grau, já estava trabalhando, graças à graduação. Então [me] 

possibilitou uma autoestima muito grande; eu comecei ver a vida com 

esperança de dias melhores, esperança de oportunidades melhores e acredito 

que a graduação, a possibilidade de um nível superior, de um ensino melhor, 

[me] ajudou muito.” (Diplomado 22) 

 

“Para mim, o curso superior contribuiu consideravelmente, apesar da 

quantidade de problemas. Era disponibilizado muito conteúdo, então deu 

para assimilar muito conhecimento que até então não se tinha, por isto não 

foi uma perda de tempo. Mas se for analisar uma disputa por uma vaga de 

trabalho entre um aluno formado pela instituição e outro que adquiriu o 

diploma em outra faculdade, eu não apostaria que a vaga ficaria entre meus 

colegas.” (Diplomado 24) 
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5.1.8. Formação EaD: interatividade pessoal e tecnológica  

 

São inegáveis as diferenças existentes entre o processo de educação presencial e o 

sistema em EaD. Neste o professor não pode mais ignorar o ambiente virtual e as ferramentas 

fundamentais para a organização pedagógica das aulas. O educando deve dar-se conta que 

precisa desenvolver habilidades, competências e atitudes divergentes das realizadas naquele 

para melhor aproveitamento da aprendizagem. Para a aprendizagem, por meio do ambiente 

virtual, acontecer, torna-se necessária a utilização de estratégias que persigam segmentos 

desbravadores além da sala de aula e a vinculação de um enquadramento mais extenso do que 

aquele centralizado no tecnológico. O ambiente deve promover também a elaboração do 

conhecimento por meio da interação dos inseridos na formação. Inclusive, segundo Tapscott 

(1999), a EaD provocou mudanças na maneira metodológica de pensar o trabalho com os 

jovens estudantes: a interatividade entre os participantes passou a facilitar o processo de 

aprendizagem.  

 

“Tem que ter muita força de vontade e esforço da parte dos alunos. 

Em meu caso, tive muita ajuda dos colegas de classe, sempre 

relembrando o dia das aulas, dos trabalhos virtuais, respostas para as 

perguntas lançadas.” (Diplomada 2) 

 

 Entretanto, a interação não fica focada apenas entre aluno e material, realiza-se entre 

os alunos, aluno e tutor, aluno e instituição de ensino; não se pode deixar de frisar que a 

elaboração do conhecimento também envolve todo o contexto de vida do aprendiz – família, 

trabalho, situação econômica, aproveitamento na formação anterior. Porém, diante das 

diferenças, é essencial a valorização das ideias, opiniões e atitudes dos alunos para que os 

mesmos desenvolvam a capacidade de ‘aprender a aprender’, esta é apresentada por Pedro 

Demo (2010) como sendo habilidade e competência relacionadas com aprendizagem da vida 

toda, com direito a intervenções na construção do conhecimento, bem como no poder de 

participar na elaboração da história.  

A satisfação do diplomado com o efeito dos conhecimentos adquiridos é múltipla, 

centra-se, principalmente, na confiança responsável pela qualidade social e profissional 

exercida pelo acadêmico. A massificação dos cursos, levada pela democratização do acesso às 

instituições de ensino, desvia o foco da aprendizagem, visto que a certificação dos cidadãos 

não lhes garante o conhecimento para o posicionamento na sociedade contemporânea. Mesmo 
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porque uma parte considerável dos diplomados afirmou que não se sente preparado para o 

exercício prático da formação, ou seja, saíram do curso com o conhecimento deficiente, 

narraram que os conteúdos abordados tinham pouca ligação com o labor real. 

 

“Senti muita dificuldade em lançar a teoria para a prática, mas tive que me 

adequar, fui buscando no dia a dia através de terceiros que já tinham 

experiência na mesma área que eu.” (Diplomado 2) 

 

“Muitas vezes, teoria e prática não se entendem muito bem. Os professores 

apresentavam conteúdos, discussões que não se aplicavam na prática; os 

professores tinham uma visão fantasiosa na teoria, mas na prática é tudo 

mais difícil, muito diferente.” (Diplomado 18) 

 

“No confronto entre teoria e prática não houve dificuldade, pois já 

trabalhava na área de formação, apenas existiu o aprimoramento com 

técnicas da profissão” (Diplomado 20) 

 

“Há teorias que a faculdade apresenta contraditória com a prática.” 

(Diplomado 22) 

 

“A educação a distância foi voltada apenas para teoria, a prática em si, o 

inicio da inserção da teoria para prática não acontece, quando chega a hora 

do fazer ainda existem muitas dúvidas, as quais deveriam ser sanadas no 

estágio orientado. Se não houve o referido estágio, o relatório foi forjado, 

pois a atividade não aconteceu, apenas foi apresentado para obtenção da 

nota.” (Diplomado 24) 

 

“Não, porque a formação a distância não tem a rigidez para que o aluno 

tenha um compromisso de aprender realmente e sim de só fazer o suficiente 

para adquirir a nota.” (Diplomado 2) 

 

“Eu tive a base da teoria, mas na prática houve dificuldades. Foi suficiente, 

mas o aluno deveria ter um tempo maior para se especializar um pouco mais 

durante o tempo de estágio.” (Diplomado 6) 

 

“Em parte, eu me senti com capacidade para praticar as teorias aprendidas 

por conta das dificuldades. O meu desejo de fato era fazer uma faculdade 

presencial porque eu gosto muito do contato com o outro, de perguntar, 

questionar e, às vezes, por causa de várias disciplinas, nós tínhamos um 

professor tutor, apesar de saber que o tutor não estava preparado para 

responder todas as perguntas. Então eu senti essa dificuldade, por isto eu 

digo que me sinto preparada em parte.” (Diplomado 9) 

 

“Na prática não me senti preparado para a função, várias perguntas surgiram 

e eu não pude responder em virtude da teoria não ter sido explicada bem.” 

(Diplomado 12) 

 

“A academia tem a função de apresentar teorias ao aluno, mas a formação 

depende do mesmo. No meu caso não tive dificuldade por possuir a 
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formação do magistério e já ser professor há 10 anos. No entanto, acho o 

curso a distância insuficiente no tocante à preparação de um professor, 

precisaria de muito mais tempo na parte de metodologias e de estágio para se 

vivenciar a experiência de sala de aula para o aluno se sentir pronto.” 

(Diplomado 12) 

 

“Teoria e prática devem estar ligadas. Assim, eu consigo empregar o 

conhecimento adquirido na faculdade no desenvolvimento da profissão.” 

(Diplomado 17) 

 

“Depois do curso acadêmico, eu consigo aplicar na prática a teoria 

apresentada na faculdade, existe um pouco de dificuldade.” (Diplomado 17) 

 

“Eu saí do curso sabendo como trabalhar melhor, de como buscar o 

conhecimento para melhorar a prática, saí com a visão do como estar com a 

mente aberta para o novo.” (Diplomado 18) 

 

“A aprendizagem na educação a distância depende do aluno. Se o graduado 

buscar, tiver interesse, não se conformar apenas com o apresentado pelo 

professor, será possível aplicar a teoria na prática. No meu caso, mesmo com 

as dificuldades pessoais, eu não me conformava com os conteúdos 

apresentados e ia além; os conhecimentos ajudaram, mas a busca individual 

foi um fator importante para o processo.” (Diplomado 22) 

 

“Em relação ao período, muitas vezes, o tempo era pouco, então não havia 

dedicação porque já trabalhava. A faculdade apresentava um bom currículo 

para o estudo.” (Diplomado 25) 

 

 

5.1.9. Professor da EaD no processo de aprendizagem 

 

 Na EaD, a presença do professor é fundamental, pois a ele corresponde o papel de 

compreender as transformações sociais e educacionais com o intuito de planejar o ensino de 

acordo com as novas possibilidades. Belloni (2006) diz que “o papel que o professor assume 

na EaD é de parceiro do estudante no processo e construção do conhecimento.” Assim, o 

professor não se estende mais para o individual, e sim para o coletivo; o foco do trabalho não 

se encontra mais no ensino, e sim na aprendizagem. 

 Sobre os professores, os entrevistados alegaram que eles não respondiam os 

questionamentos sobre conteúdos ministrados nas videoaulas nos momentos das exibições, 

além de disponibilizarem pouco espaço para interatividade ou nenhuma clareza na 

transmissão do conteúdo, deixando o aluno desmotivado. Inclusive, muitos declararam que 

foram tomados pelo desejo de desistir porque não se sentiam no contexto apresentado. 
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“As dúvidas dos conteúdos não eram respondidas pelos professores.” 

(Diplomado 1) 

 

“Quando concluí o curso não me senti preparado para o exercício da função. 

Tanto o tutor como o professor deveriam ter mais esclarecimento com 

rigidez para se elaborar mais conhecimento.” (Diplomado 12) 

 

“Recebemos um material, temos um tempo para estudar, porém deixou a 

desejar no sentido de tirar dúvidas, de questionar no momento da aula e 

muitas vezes a dúvida caía no esquecimento.” (Diplomado 23) 

 

“A educação a distância exige mais do aluno para querer aprender, porque as 

aulas são virtuais e só se tem o tutor e nem sempre o tutor age como 

professor que fica exigindo demais. O aluno tem que querer, pois o professor 

que está do outro lado não vê o que você está fazendo, se está prestando 

atenção, se está se empenhando, então exige uma postura maior do 

educando. Eu acredito que nem todas as pessoas estão preparadas para a 

EaD, como os jovens que não têm maturidade para saber o que querem, para 

buscar aquilo que precisam para o futuro.” (Diplomado 25) 

 

 

5.1.10. Do Espaço físico ao conhecimento 

 

 Na atualidade, muitos ainda definem a formação em EaD como um serviço, 

justificando ser o conhecimento o produto gerado por ela; os educandos são vistos como 

clientes, consumidores da matéria. “Assim, pode-se considerar que a educação a distância está 

inserida em uma lógica de produção de serviço que requer ações que transformem as 

condições de indivíduos, visando responder às necessidades e expectativas de consumidores 

destes serviços” (Teixeria & Filho, 2012; p. 2). Os estudantes tornaram-se clientes potenciais 

mirados pelos IES. Então estas instituições não podem ir de encontro às necessidades dos 

formandos, precisam ter uma interpretação, precisam de suas expectativas, daquilo que os 

deixarão satisfeitos, reconhecendo que o estudante, hoje, não estabelece sempre escolhas 

racionais, em razão de possuírem ocupações e interesses além do ligado ao contexto dos 

estudos. 

No decorrer das entrevistas, pôde-se perceber que a estrutura física do polo é um 

fator influenciador na qualidade do ensino, conforto da sala de aula, tipo de iluminação, 

climatização são exemplos de ordem física que podem comprometer a aprendizagem dos 

educandos. Segundo Carvalho Neto (2009), existem algumas exigências para as instituições 

deixarem seus cursistas satisfeitos, como a acessibilidade, o atendimento ao público, a 
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capacidade do corpo docente, conteúdos ministrados nas disciplinas, o despertar de confiança, 

equipamentos tecnológicos, infraestrutura. 

 

“A faculdade não tinha a preocupação em orientar os graduandos para 

usarem as TIC no desenvolvimento das funções.” (Diplomado 1) 

 

“A faculdade não dava suporte para o uso das TIC, mas buscou vencer as 

dificuldades.” (Diplomado 3) 

 

“A oportunidade eles dão, mas, muitas vezes, não abraçamos e ficamos 

procurando alguém para fazer em nosso lugar.” (Diplomado 4) 

 

“Ela não preparou, não existia alguém para explicar por que determinadas 

atividades tinham um fechamento, iniciava e ficava no meio. “(Diplomado 

5) 

 

“O ambiente não era satisfatório porque era muito apertado, pequeno, pouca 

comodidade e a presença dos funcionários nem sempre era frequente, só 

quem estava presente no dia da aula era o tutor e o secretário que nos recebia 

para aula.” (Diplomado 5) 

 

“Não houve preparação e tivemos bastante dificuldade em manusear a 

calculadora, que não tínhamos habilidade alguma.” (Diplomado 6) 

 

“Alguns casos, vejo esse ponto negativo, porque há estudantes que entram na 

EaD e não sabem usar corretamente as tecnologias. Falta acompanhamento 

técnico para usar esses recursos tecnológicos e laboratórios preparados, que 

as universidades ofertam os cursos na fundamentação teórica, mas pecam na 

questão de laboratório das tecnologias.” (Diplomado 7) 

 

“Quase não houve preparo para o uso das tecnologias da informação. Isto aí 

foi muito fechado, muito complexo, não tivemos quase acesso nenhum.” 

(Diplomado 8) 

 

“A faculdade apresentou as tecnologias, mas o passo a passo de como você 

utilizá-las isto não apresentou, deixou a desejar, porque tudo que aprendi das 

tecnologias foi através da minha busca, do meu esforço.” (Diplomado 9) 

 

“O que foi vivenciado dentro da universidade está distante das tecnologias.” 

(Diplomado 10) 

 

“A universidade não dá o apoio para utilização das TIC; acredito que essa 

parte integra o buscar do aluno.” (Diplomado 13) 

 

“O uso das TIC não foi suficientemente explorado, principalmente com o 

avanço da tecnologia, tudo era novidade e se tinha muita dificuldade no 

desenrolar da aplicação no serviço.” (Diplomado 14) 
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“A faculdade não fornecia suporte para uso das TIC. Não se tinha acesso a 

computador, então muitas pessoas pagavam para fazerem trabalhos, para 

digitar, então o suporte do uso das tecnologias não houve.” (Diplomado 16) 

 

“Eu me considerava sem conhecimento na informática, após o curso fui 

obrigada a estar inserida no meio da informação, ou eu sabia ou não 

continuava. Neste ponto, realmente foi relevante, porque a EaD nos exige 

um nível de aprendizagem na informação.” (Diplomado 22) 

 

“A faculdade apresenta muita teoria, não existe uma preocupação com a 

questão tecnológica, não leva o aluno a aprender o uso das TIC, apenas 

menciona algumas sem colocar diante da prática.” (Diplomado 23) 

 

 

5.1.11. EaD único limite  

 

 Vários dos diplomados entrevistados alegaram ser a questão do custo para o cursista 

o principal motivo para a escolha da modalidade a distância, visto que os grandes centros 

universitários presenciais localizam-se distantes do município de Aporá -Ba, onde a maioria 

das famílias é pobre, de baixa renda, sem condições econômicas para estudar fora da cidade 

de origem. Além do mais, parte do público frequentador do polo foi identificado por ser 

trabalhador que tinha de realizar o curso superior para obter vantagens profissionais. Assim, 

evidencia-se que ao escolher a instituição de ensino, não houve a preocupação com a 

qualidade da formação a ser adquirida, o que implicou profissionais despreparados para 

enfrentarem o mercado de trabalho. 

 

“No município não tinha outra opção a não ser a educação a distância, outro 

tipo de formação somente a longa distância, mas se tornaria muito mais cara, 

então se tornava inviável.” (Diplomado 1) 

 

“Por não ter o curso presencial no meu município e pela dificuldade de sair, 

ir para cidade grande, optei por fazer a distância, diante das dificuldades de 

sair de perto da família e das dificuldades financeiras.” (Diplomado 2) 

 

“Flexibilidade de horário por causa do trabalho”. (Diplomado 6) 

 

“Pela comodidade e facilidade de acesso ao conhecimento e também pelo 

tempo de trabalho, tempo corrido e por isto a distância ficava mais viável 

concluir o curso. Sem constar a questão financeira que o curso é mais barato 

e não deixa de ter qualidade.” (Diplomado 7) 

 

“Por motivo de comodidade e como a capital do estado fica muito distante, 

bem como a faculdade presencial, então para poder ter um ensino superior 
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no meu currículo, eu tive que optar por fazer um curso a distância em minha 

cidade.” (Diplomado 8) 

 

“Eu escolhi fazer a EaD porque no momento era a única opção que tinha; 

para se deslocar da minha cidade era muito custoso, então resolvi abraçar a 

oportunidade que surgiu. Na realidade, eu tinha um sonho de fazer faculdade 

fora, mas eu constituí família, já estava trabalhando concursada no 

município, ensino fundamental I, e houve essa exigência de fazer o curso 

superior, pois se não tivesse o nível, corria o risco de sair de sala de aula, 

então surgiu essa oportunidade de fazer a formação em EaD.” (Diplomado 9) 

 

“Escolhi o curso em EaD porque era o único no município e para se deslocar 

de um município para outro era muita dificuldade.” (Diplomado 10) 

 

“Falta de opção, não queria sair para fazer uma presencial fora, por 

comodismo optei em ficar no meu município. “(Diplomado 11) 

 

“Quando eu fui fazer o curso superior em minha cidade, não tinha 

presencial. Então eu pesquisei e apesar de ser a distância, eu fiquei muito 

interessado pelo curso e resolvi fazê-lo. Na verdade, eu queria fazer 

Medicina Veterinária, mas a faculdade não oferecia e o curso de Veterinária 

só havia nas grandes cidades, presencial; também não poderia abandonar o 

trabalho.” (Diplomado 12) 

 

“O curso em EaD foi escolhido porque na época ainda era muito restrito o 

transporte para acesso à universidade em outros locais, como o polo de 

Aporá -Ba tinha acabado de ser implantado com o curso que eu queria fazer, 

então optei a fazer a educação a distância pela facilidade de estar morando 

no local, pelo custo financeiro também.” (Diplomado 13) 

 

“Escolhi fazer a educação a distância pelo acesso no município e acontecia 

apenas ao sábado, pois eu trabalhava durante a semana e o curso estava 

ligado à minha área de trabalho.” (Diplomado 14) 

 

 

“O curso a distância veio por questão de possibilidade, eu não tinha como 

frequentar uma faculdade presencial. Quando escolhi fazer biologia foi 

porque não formou turma em Letras, mas no decorrer do curso fiquei 

satisfeito.” (Diplomado 15) 

 

 

“A escolha pela educação a distância foi porque faço parte de uma família de 

baixa renda, então o surgimento do curso a distância deu oportunidade. Caso 

eu pudesse escolher entre presencial e a distância, eu escolheria a presencial, 

mas a falta de recurso financeiro fez com que eu optasse pela educação a 

distância que está disponível em todas as cidades.” (Diplomado 16) 

 

 

“Eu acredito que a educação é o único meio de incluir o homem no meio 

social e no mundo do trabalho. A educação leva o cidadão a se posicionar 

dentro da sociedade, a saber escolher seus governantes, a ser um cidadão 

atuante em sua vida política e social.” (Diplomado 18) 
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“A educação é a base do contexto social do homem, para ele está inserido 

como um todo tem que ter a base da educação que vem como mudança e 

sem a mudança não significará nada para o ser humano, pois serão as 

mudanças responsáveis pela inserção do indivíduo no contexto social, onde 

ele irá atuar como um ser que tenha significado.” (Diplomado 22)  

 

“Quando a gente estuda adquire mais experiência, muda nossa forma de 

viver socialmente, conhecendo nós mesmo e o próximo.” (Diplomado 23) 

 

 

“A educação tem a função de incluir o homem no contexto social porque a 

partir do momento que não há acesso à informação, a pessoa é mais 

ignorante, há uma exclusão de certos níveis sociais.” (Diplomado 24) 

 

 

5.1.12. O impacto do humano na formação em EaD 

 

 No desenvolvimento da pesquisa, o centro do estudo foram as avaliações dos 

diplomados e comportamentos dos mesmos no decorrer do curso. Segundo Marks, Sibley e 

Arbaugh (2005), a satisfação do acadêmico também pode ser influenciada pelas atitudes dos 

instrutores que, na EaD, são fundamentais no processo do ensino-aprendizagem, na integração 

e motivação do aluno.  

O curso EaD ministrado no polo de Aporá -Ba possuía um encontro presencial, o 

qual era orientado com a presença de um tutor, em que“a principal atribuição deste 

profissional é o esclarecimento de dúvidas através de fóruns de discussão pela Internet, pelo 

telefone, participação em videoconferências, entre outros” (Brasil; 2007, p. 21). Belloni 

(2006) define o tutor como o profissional que acompanha os estudantes nas atividades 

pedagógicas, faz esclarecimentos das dúvidas sobre as disciplinas, também participa das 

atividades avaliativas e serve de apoio na realização de exercícios com a oferta de explicações 

para facilitar a compreensão.  

O tutor realiza a ponte entre os alunos e o conteúdo, ajudando os cursistas a 

eliminarem barreiras que os separam da probabilidade de construírem conhecimento. Porém, 

o tutor deverá ser um profissional capacitado para evitar o comprometimento da 

aprendizagem por parte dos educandos. Para tanto, a presença do tutor tornou-se fundamental 

para provocar a motivação do formando a participar do processo ensino aprendizagem. 
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“O tutor teve uma real participação em passar a disciplina na melhor forma e 

em ajudar na nossa formação.” (Diplomado 2) 

 

“No polo de Aporá - Ba não havia monitores para parte tecnológica, deixava 

muito a desejar, e a administração não estava disponível ao ser procurada, 

então foi muito difícil.” (Diplomado 3) 

 

“A nossa tutora deixou bastante a desejar, pois a formação dela era diferente 

da exigida.” (Diplomado 4) 

 

“O tutor foi muito importante porque facilitava o entendimento de algum 

assunto que eu tinha dificuldade. Quanto aos conteúdos, sentia muita 

dificuldade para compreensão.” (Diplomado 5) 

 

“O tutor tinha boa relação com os alunos, mas eu sentia que ele não estava 

orientado, ele parecia inseguro e essa insegurança era devido à falta de 

informação da própria EaD. Muitas das vezes, o tutor encaminhava as 

dúvidas aos responsáveis, mas as respostas só chegavam posterior às aulas 

dadas.” (Diplomado 6) 

 

“Essa ligação é bastante importante porque viabilizará a formação consciente 

e também seu projeto de trabalho durante o percurso acadêmico, então tem 

que haver uma parceria, uma ligação totalmente positiva, caso a ligação 

falhe, o progresso não será positivo como esperado, haverá falha e 

consequência.” (Diplomado 7) 

 

“A ligação entre tutor, aprendiz e as disciplinas foi fundamental para 

formação. O tutor já atuava na área, era assistente social; ele contribuiu 

quase 100% para minha formação porque foi muito presente na formação, no 

curso por inteiro.” (Diplomado 8) 

 

“Mesmo com todas as dificuldades, o tutor era de suma importância porque 

dentro daquilo que ele podia auxiliar estava presente, entendo que havia 

questões que não dependiam só do tutor, mas em relação em desenvolver a 

aprendizagem, em realizar suas atividades, em tentar esclarecer as dúvidas 

não houve dificuldades com o tutor.” (Diplomado 9) 

 

“Não havia uma ligação adequada entre tutor, conteúdo e aprendiz. O tutor 

não era devidamente preparado para sanar as dúvidas, praticamente eram 

alunos e tutor sanando as dúvidas juntos.” (Diplomado 10) 

 

“Durante a formação, no curso que realizei, foram cinco tutores e somente 

um se destacou, este fez toda diferença na formação.” (Diplomado 11) 

 

“A importância do tutor seria na dificuldade do conteúdo quando se pedia 

esclarecimento eram atendidos na eliminação das dúvidas. Houve vários 

tutores; uns retiravam as dúvidas, outros deixavam a desejar.” (Diplomado 

12) 

 

“A minha turma teve tutores bons no tocante à possibilidade de ligar os 

alunos ao conteúdo, uma vez que as atividades propostas pela universidade 

não eram abrangentes. O tutor ultrapassava a proposta da universidade 



DALMO DANTAS  GOUVEIA.  A EXPANSÃO DO ENSINO SUPERIOR NO BRASIL ATRAVÉS DA 

EAD: UM ESTUDO DOS DIPLOMADOS NO MUNICÍPIO DE APORÁ-BA. 

 

148 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias: Instituto de Educação 

pensando nos alunos, inclusive um dos tutores preparava uma aula no turno 

oposto com o conteúdo a ser exibido à noite.” (Diplomado 15) 

 

“O triangulo existente na formação EaD – tutor, aprendiz e as disciplinas 

ministradas - é de fundamental importância porque a EaD é solta. Na 

formação, houve tutores que faziam o papel do professor, sanava as dúvidas. 

Mas havia outros despreparados quanto ao conhecimento, deixando a turma 

se virar sozinha, ou seja, era o aprendiz e a disciplina.” (Diplomado 16) 

 

“A tutora foi fundamental na realização das atividades, pois ela passava 

segurança no conhecimento exibido e instigava os alunos para cumprimento 

de prazos e realização das solicitações de cada disciplina. Posso afirmar que 

sem o tutor a educação a distância seria complicada.” (Diplomado 21) 

 

“A tutora era uma profissional que estava à disposição a qualquer momento, 

as dúvidas de conteúdos existentes eram sanadas.” (Diplomado 23) 

 

“Entre o tutor e a aprendizagem, a relação era quase nula, o tutor era alguém 

presente basicamente para hora das provas, em relação à aprendizagem 

pode-se dizer que não existia. Durante a realização do curso, houve quatro 

tutores e apenas um era bom, então somente um tutor contribuiu para 

absorção do conhecimento.” (Diplomado 24) 

 

 A efetiva presença da coordenação na busca de respostas para os questionamentos 

dos cursistas e eliminação das dificuldades encontradas na trajetória da formação exclui 

impasses negativos no processo de aprendizagem. Vários entrevistados mencionaram que a 

coordenação do polo em EaD da cidade de Aporá -Ba raramente se fazia presente e não dava 

respostas para as indagações nem resolvia os problemas tecnológicos como a necessidade de 

um laboratório de informática eficiente com a existência de uma internet veloz que atendesse 

aos graduandos. Estes foram os dois principais motivos das insatisfações para com o curso. 

  

 “Na parte tecnológica, existiam muitos recursos; na parte administrativa, 

houve muita ausência da administradora.” (Diplomado 2) 

 

“A comunicação era precária e, muitas das vezes, a administração não dava 

suporte aos alunos em contrapartida ao questionamento, problemas que 

aconteciam.” (Diplomado 6) 

 

“Quanto à representação do setor administrativo foi bastante positiva, todos 

os problemas eram solucionados, toda vez que recorria ao auxilio deles 

estavam prontos a ajudar, eram hábeis, atendeu a todas as expectativas. Na 

questão dos recursos tecnológicos, no início tinha-se um laboratório bom, 

mas do meio para o fim, as máquinas foram dando defeito e a manutenção 

ficou a desejar e acabou finalizando o curso com a sala de laboratório sendo 

apenas um fantasma, ela existia, mas não funcionava.” (Diplomado 7) 
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“O tecnológico foi mais deficiente do que o administrativo, os dois foram 

deficientes. O tecnológico foi mais porque não se tinha o suporte de material 

e principalmente de infraestrutura. O administrativo teve uma participação 

lenta, não o esperado, lento no sentido que se procurava a administração em 

busca de resposta e muitas vezes não tinha a resposta ou quando se tinha 

uma resposta, o problema já tinha sido solucionado por si só, e a 

administração não dava satisfação, não dava muita importância.” 

(Diplomado 8) 

 

“A influência do tecnológico e administrativo para formação foi negativa 

porque nós tínhamos salas muito cheias, o laboratório de informática não era 

equipado, faltavam computadores; era comum problema para acessar os 

portais. No tocante a administração, havia falhas ao não se ouvir os alunos, 

não ouvir suas reclamações, nem resolver problemas que aconteciam.” 

(Diplomado 9) 

 

“A tecnologia dava o suporte necessário para os alunos naquele momento. A 

administração era ausente, não proporcionava quase nada; quando surgiam 

problemas, a administração demorava a apresentar soluções e quando fazia, 

já não tinha mais sentido.” (Diplomado 10) 

 

“A área administrativa deixava a desejar, pois não apresentavam soluções 

para os problemas. Quanto ao computador, a internet: os computadores 

sempre estavam quebrados e a internet ruim para assistirmos a aula.” 

(Diplomado 12) 

 

 

“A questão tecnológica não tinha a qualidade de que se necessitava; era 

precária, mas a parte administrativa atendia as demandas.” (Diplomado 13) 

 

“Com relação à tecnologia do curso, os computadores não eram rápidos, 

eram velhos, não havia suficientes para o número de alunos, a internet era 

lenta. A administração era ausente.” (Diplomado 15) 

 

“A estrutura tecnológica dispunha de poucos computadores para muitos 

alunos, as salas de aulas eram bem cheias e como o acesso particular a 

computador e celular era muito restrito, a falta do equipamento no polo 

dificultava a aprendizagem. Da administração não tenho reclamação, sempre 

estava presente.” (Diplomado 16) 

 

“No início do curso havia uma presença eficaz da administração do polo, 

mas no final foi gerado um tumulto porque surgiu o questionamento da 

possibilidade das turmas não serem diplomadas, e a administração do polo 

não conseguia tranquilizar os alunos, inclusive havia comentário que a 

faculdade estava para fechar.” (Diplomado 17) 

 

 

“Da parte tecnológica não tenho reclamação, mas a administração não 

cumpria sua função, inclusive a própria Faculdade entrou em crise, aí tudo 

ficou sem estrutura, nada funcionava bem.” (Diplomado 18) 
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“A pior situação do curso foi a falta de compromisso da Administração, pois 

havia problemas com os boletos de pagamento, sumiço de documentos, 

atividades avaliativas não chegavam até o sistema. A insatisfação com a 

administração era geral.” (Diplomado 19) 

 

“A estrutura tecnológica do polo não era boa, era muito deficitária. A parte 

administrativa foi fraca, não resolvia as questões estruturais e burocráticas 

que surgiam, por isto muitos alunos evadiram. A turma teve início com 30 

alunos e somente 11 formaram.” (Diplomado 20) 

 

“O maior problema da administração ficou na falta de segurança no tocante à 

diplomação da turma, o que deixou todos sem sossego.” (Diplomado 21) 

 

“A coordenação nunca era localizada para tirar dúvidas, resolver os 

problemas financeiros. Os computadores nunca estavam funcionando. A 

facilidade que eu tinha era porque possuía o computador em casa, mas o 

polo em si não deu o suporte.” (Diplomado 23) 

 

“O computador era uma ferramenta fundamental para desenvolvimento do 

curso, mas o polo não tinha computadores suficientes para o número de 

alunos. E um problema maior ainda era que a maioria dos alunos não tinha 

intimidade com o computador, necessitava de orientações, estas fornecidas 

pelos próprios colegas, pois não se tinha um funcionário para tal. A presença 

da administração era desnecessária porque não somava em nada, era 

totalmente inútil. A gestora do Polo era procurada para resolver problemas 

financeiros e de notas – a faculdade não postava as notas, então fazia os 

cursistas perder nas disciplinas. E a solução demorava muito a ser 

encontrada.” (Diplomado 24) 

 

“A organização da faculdade era deficiente, não havia uma pessoa para ser 

procurada ao aparecer algum problema, o qual era solucionado, mas com 

certa demora, muitas vezes situações simples levavam dias para serem 

respondidas.” (Diplomado 25) 

 

 

5.1.13. Satisfação com a diplomação 

 

 Entre todas as respostas obtidas com relação à aquisição de uma graduação, os 

diplomados deram ênfase na realização profissional. Citaram em vários momentos que a 

estabilidade econômica, primordialmente a obtida através do concurso público, seria a 

corrente impulsionadora da motivação para o enfrentamento das dificuldades encontradas no 

decorrer da realização do curso acadêmico. Todos que declararam já terem concorrido a um 

concurso público disseram que não se saíram bem nas provas, pois faltou conhecimento 

acadêmico, conteúdo sistematizado para se galgar a aprovação sonhada. Além do mais, na 
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atualidade, existe preconceito para com a formação em EaD, discriminação referente aos 

profissionais que são diplomados pela educação a distância.  

 

“Distribuí alguns currículos visando ser chamada para o emprego, mas não 

obtive respostas.” (Diplomado 2) 

 

“Eu já era professora concursada, fiz o curso para ter uma formação, mas 

isto não me acrescentou muita coisa, porque não tive outros anseios, parece 

que aquilo que eu tinha já era suficiente. Fiz o concurso do estado para testar 

os conhecimentos, porém não fui classificada, depois deste não fiz mais 

outros.” (Diplomado 4) 

“Não trabalho na função administrativa por falta de oportunidade.” 

(Diplomado 6) 

“Eu poderia dizer que fui bem recebido, mas não é a questão em todos os 

sentidos porque há um preconceito com a educação a distância. Acha-se que 

o aluno que concluiu o curso em educação a distância não tem o 

conhecimento específico e necessário para sua atuação. Os estudantes 

oriundos dos cursos convencionais e outras pessoas têm preconceito com os 

formados na modalidade a distância. Então não é fácil a receptividade, mas o 

que vai mostrar nosso desempenho, realmente, é o conhecimento adquirido 

durante o curso. O concurso não tem uma cláusula que separa o candidato da 

educação a distância do presencial, o que vai dizer é o conhecimento 

adquirido, a capacidade de cada um. Mas há um forte preconceito com 

aquele de origem na educação a distância.” (Diplomado 7)  

“Quando a gente se forma, o mercado de trabalho não nos abraça 

imediatamente, exige experiência.” (Diplomado 11) 

“Eu visava ao concurso do Estado. Na educação a distância, o aluno que tem 

de buscar o conhecimento. Influenciou na minha vida pelo diploma, mas a 

influência profissional, eu ainda não tive essa oportunidade.” (Diplomado 

16) 

 

“É através da educação que o ser humano se engloba tanto no contexto social 

como no político, econômico, na comunidade como um todo.” (Diplomado 

20) 

  

 

 

Ao longo do tempo, o ensino superior a distância tornou-se um dos modos de 

formação mais procurados, principalmente porque na maioria das cidades não existe 

instituições presenciais, como também as pessoas procuram a modalidade a distância por não 

possuírem a disponibilidade de tempo para frequentarem cursos presenciais. Por isso, hoje, 

oferta-se uma grande diversidade de cursos, permitindo assim que as pessoas realizem o 
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sonho de conseguirem o título de graduado no curso que antes da modalidade a distância seria 

uma realidade utópica. 

Entretanto, a EaD ainda é vista com grande preconceito e atitudes discriminatórias. O 

sistema preconceituoso torna-se agravado quando a ação é praticada pelo próprio usuário da 

educação a distância. Os diplomados deixam evidente que a EaD nunca seria a primeira opção 

de modalidade para estudo; todos fariam a opção inicial de realizar um curso presencial, mas 

diversos fatores – distância, falta de recurso econômico, indisponibilidade de tempo – 

atrapalham. Ou seja, os graduados fizeram referência às duas modalidades, a distância e 

presencial, deixando aparente que a primeira é inferior.    

 

“Por não ter o curso presencial no meu município e pela dificuldade de sair, 

ir para cidade grande, optei fazer a distância, diante das dificuldades de sair 

de perto da família e por causa das dificuldades financeiras.” (Diplomado 2) 

 

“O concurso não tem uma cláusula que separa o candidato da educação a 

distância do presencial, o que vai contar é o conhecimento adquirido, a 

capacidade de cada um. Mas há um forte preconceito com aquele de origem 

na educação a distância.” (Diplomado 7)  

 

“Por motivo de comodidade e como a capital do estado fica muito distante, 

bem como a faculdade presencial, então para poder ter um ensino superior 

no meu currículo, eu tive que optar por fazer um curso a distância em minha 

cidade.” (Diplomado 8) 

 

“Eu nunca escondi o desejo de fazer uma universidade presencial, aproveitei 

a oportunidade que tive de fazer a EaD.” (Diplomado 9) 

 

“Em parte, eu me senti com capacidade para praticar as teorias aprendidas 

por causa das dificuldades. O meu desejo de fato era fazer uma faculdade 

presencial porque eu gosto muito do contato com o outro, de perguntar, 

questionar.” (Diplomado 9) 

 

“Quando eu fui fazer o curso superior em minha cidade, não havia 

presencial. Então eu pesquisei e apesar de ser a distância, eu fiquei muito 

interessado pelo curso e resolvi fazê-lo. Na verdade eu queria fazer Medicina 

Veterinária, mas a faculdade não oferecia, e o curso de Veterinária só nas 

grandes cidades, presencial, também não poderia abandonar o trabalho.” 

(Diplomado 12) 
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“O curso a distância veio por questão de possibilidade, eu não tinha como 

frequentar uma faculdade presencial. Quando escolhi fazer Biologia foi 

porque não formou turma em Letras, mas no decorrer do curso fiquei 

satisfeito.” (Diplomado 15) 

 

“A escolha pela educação a distância foi porque faço parte de uma família de 

baixa renda, então o surgimento do curso a distância deu oportunidade. Caso 

eu pudesse escolher entre presencial e a distância, eu escolheria a presencial, 

mas a falta de recurso financeiro fez com que eu optasse pela educação a 

distância que está disponível em todas as cidades. Porém, quando se 

apresenta o currículo a alguma empresa e ela percebe que a formação é em 

EaD, ela não valoriza, parece que acham que o aluno de educação a distância 

não estuda.” (Diplomado 16) 
 

 Um número significativo dos investigados considerou que não produziram o 

conhecimento esperado para entrar no mercado de trabalho, especialmente aqueles que 

focaram na obtenção do curso superior como ponte de intermédio para conquista de uma 

profissão de sucesso; a experiência com o ensino a distância não foi eficaz. Porém houve o 

reconhecimento, mesmo dentro de limites, que a frequência ao curso superior proporcionou 

transformações significativas nos diplomados, sobretudo no tocante ao cultural e social, 

permitiu-lhes serem pessoas melhores. 
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Conclusão  

 

A satisfação do diplomado em EaD é sinônimo de performance da experiência de 

aprendizagem. A composição do sucesso daquele que obtém um diploma universitário está 

além de uma realidade complexa, encontra-se na dependência de características 

multifacetadas, especificamente social, cognitiva, institucional. Entre os diplomados nos 

cursos em EaD, polo de Aporá - Ba, não poderia ser diferente, os mesmos depositaram na 

obtenção do diploma a perspectiva de ascenderem socialmente e profissionalmente, além de 

aumentarem o nível de conhecimento. 

Entre os direitos fundamentais do cidadão encontra-se o acesso à formação 

sistematizada em todos os níveis. Assim, o país deve garantir aos indivíduos, com efetiva 

qualidade, a formação, inclusive a do ensino superior, e como consequência a inserção no 

mundo do trabalho, mesmo porque a Constituição Brasileira menciona a educação como um 

direito social. Mas para o direito à educação ser bem-sucedido, existe a dependência das 

políticas públicas, que visam garantir a todos o acesso à formação. O Brasil constitui-se como 

um Estado democrático e tem como princípio maior a dignidade humana, esta somente será 

viável diante das condições mínimas para subsistência: direito à vida, à saúde, à educação. 

(Brasil, 1988) 

A política pública realizada através do Projeto Universidade para Todos, 

desenvolvida por meio dos programas PROUNI e FIES, desde 2005, proporcionou a 

expectativa dos membros de famílias de baixa renda adentrarem no ensino superior. Para 

participarem do programa mencionado, os estudantes devem submeter-se ao ENEM, 

adquirindo uma nota mínima igual ou superior a 400 pontos, sendo esta observada como 

critério para distribuição de bolsas de estudos em instituições privadas. O programa ainda 

permite ao estudante que não adquire a bolsa integral o financiamento do restante pelo FIES, 

o que reflete a unificação do PROUNI e FIES visando garantir o acesso a um maior número 

de pessoas.  

Desde a sua formação, o Programa Universidade para Todos se mostra como 

instrumento de democratização do ensino, pois oportunizou o acesso daqueles sem 

perspectivas de frequentarem o ensino superior em IES privadas com bolsas de 100% ou 50%. 

Não há dúvidas a respeito do Estado, nos últimos anos, proporcionar a possibilidade de acesso 
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da população mais carente, por muito tempo excluída, ao ensino superior. Assim, também lhe 

permitindo a inserção em campos sociais e econômicos.  

Registra-se que o estudo proposto para o desenvolvimento desta tese teve seus 

objetivos atingidos, bem como as questões de partida foram respondidas de forma satisfatória. 

Diante do objetivo geral, foi revelado que a expansão do Ensino Superior no Brasil, através da 

EaD, está oportunizando, aos antes excluídos do acesso ao ensino superior, o contato com a 

formação acadêmica e a possibilidade de elaborar conhecimentos para melhor se 

posicionarem na sociedade onde vivem. Entretanto, o evidenciado pelos dados coletados, nas 

entrevistas, deixou claro ser o sistema educacional brasileiro desigual e injusto, isso porque 

não estabelece em seu centro o interesse da maioria.  

No que se refere à questão dos diplomados da EaD em Aporá - Ba terem conseguido 

atingir ou não os objetivos estabelecidos na obtenção do diploma, a pesquisa declarou que 

ainda falta muito para se ofertar o ensino superior com qualidade para todos. O foco, a 

diplomação, foi atingido, mas o conhecimento esperado não se galgou, foi considerado frágil 

no tocante a deixar os graduados preparados para o exercício profissional, principalmente pela 

pouca exigência estabelecida na formação em EaD. Assim, confirma-se que os diplomados, 

formados no polo de EaD de Aporá - Ba, integram o grupo inserido na inclusão excludente, 

visto que todos os concluintes dos cursos obtiveram os direitos legais para os portadores de 

diplomas em suas respectivas áreas, tendo, no entanto, havido muita frustração quanto à 

aplicabilidade dos efeitos profissionais do diploma; os indivíduos não se sentiram capazes 

para a prática do labor. A democratização do acesso à formação sistematizada desvirtuou 

parte do sistema de ensino porque os participantes não estão elaborando o conhecimento 

necessário para o posicionamento na sociedade contemporânea. Verdadeiramente, a 

democratização do ensino no Brasil só ocorrerá quando a formação escolar prezar pela 

qualidade.  

  Pôde-se observar, no decorrer da pesquisa de campo, que a melhoria na qualidade 

do ensino superior brasileiro encontra-se intimamente ligada a fatores que justificam o nível 

dos atributos das IES: serviço acadêmico, suporte financeiro, instalações físicas, qualidade 

técnico-administrativa, qualificação docente, relação professor-aluno, metodologia utilizada, 

entre outros. Relações que se demonstraram problemáticas, em vários momentos das falas dos 

diplomados investigados, exibiram barreiras para aquisição do conhecimento, isso porque 

funcionaram sem atender às necessidades dos graduandos.  
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 O estudo, ao desbravar a satisfação do diplomado na formação em EaD pode dar 

suporte ao melhoramento dos projetos e programas instituídos para modalidade de ensino em 

estudo. Assim, alargando a eficácia do processo de formação. O ensino superior em EaD toma 

uma grande proporção a partir das medidas políticas adotadas pelo Estado com a criação da 

Universidade Aberta do Brasil, com o estímulo ao acesso dos mais carentes - fornecendo o 

ensino superior aos mais necessitados, transformando-os com o fortalecimento para viver na 

sociedade globalizada, também compartilhando conhecimentos. 

 A formação escolar aumenta a produtividade e o domínio dos saberes sistematizados 

e desenvolve o poder de adequação dos saberes técnicos para integrar a competitividade do 

mercado, ou seja, disputar os melhores benefícios. Mas a pesquisa revela que a academia não 

está cumprindo suas funções, principalmente a de promover a justiça social, visto que os 

diplomados em foco não adquiriram os conhecimentos exigidos para a prática do labor nem 

mesmo a instituição conseguiu manter todos com frequência até o final do curso. Em uma 

turma de Administração, apenas 36,66% dos alunos chegaram ao final com a certificação. A 

educação a distância exige do graduando muita atenção, compromisso na individualidade, ou 

seja, o sucesso só existirá para aquele possuidor de um percurso educacional equilibrado, o 

que é raro entre os concluintes do ensino médio público. 

No passado, a educação não era disseminada, ao contrário do que ocorre na 

atualidade. O governo desenvolve programas sociais para atingir as camadas excluídas do 

acesso à formação escolar, mesmo que ainda ofertada de forma desigual. Porém, quando esta 

é frequentada, traz para o indivíduo mudanças significativas, sobretudo nos aspectos sociais e 

culturais, pois por meio dela se constrói habilidades e competências para participação no 

mundo globalizado. Entretanto, não foi por acaso que estas transformações aconteceram. A 

sociedade civil organizada, por meio de embates, reivindicou que os direitos do cidadão 

fossem respeitados e consequentemente, o Estado passa a ofertar a educação para todos, 

apesar de que as necessidades e a qualidade desejadas para educação, até agora, não foram 

atingidas.  

No que se refere à proposta da inclusão por meio da EaD ter tornando-se uma 

proposta de exclusão, os teóricos e os diplomados entrevistados deixaram evidente que a 

expansão da educação sistematizada, ocorrida no Brasil nos últimos anos, faz parte do 

processo de renovação da inclusão excludente, supostamente implicando o processo de 

elevação da elite. Hoje, a formação média ou superior não mais é vista como ponto de 



DALMO DANTAS  GOUVEIA.  A EXPANSÃO DO ENSINO SUPERIOR NO BRASIL ATRAVÉS DA 

EAD: UM ESTUDO DOS DIPLOMADOS NO MUNICÍPIO DE APORÁ-BA. 

 

157 

Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias: Instituto de Educação 

hierarquia, já que a massificação possibilita a democratização do acesso ao ensino e, ao 

mesmo tempo, tira o teor de exclusividade. Quadro este que molda, no centro do sistema 

educacional, o contexto da nova desigualdade ao configurar um processo de diferenciação 

revelado no campo institucional, o que implica também a trajetória profissional. 

Respondendo à indagação referente a EaD generalizada ter resultado em uma 

inclusão democrática, afirma-se que: entre as grandes barreiras para o desenvolvimento da 

EaD, o reconhecimento público do valor do diploma adquirido nos cursos a distância ainda é 

empecilho. A péssima qualidade na maioria dos cursos justifica a citada desconfiança. As 

instituições promotoras da formação em estudo são, em maior número, privadas, por isto 

estão em busca da obtenção de lucros sem a preocupação da qualidade; promovem a 

oportunidade de se adquirir um diploma sem seus efeitos principais – construção de 

conhecimentos acadêmicos para um bom posicionamento pessoal no coletivo. Nos problemas 

apontados pelos diplomados, citados também como desvantagens da formação, houve ênfase 

nos causados pela tecnologia; alegaram dificuldades para dominarem as TICs e de receberem 

retorno das dúvidas pedagógicas e administrativas. As entrevistas declararam que não 

constaram nos currículos dos cursos o desenvolvimento dos cursistas para uso das TICs.  

Oportunamente, parte dos diplomados da EaD entrevistados reconheceu na formação 

a possibilidade de obter um título superior com pouca disciplina, inclusive porque não teve 

uma rígida fiscalização no decorrer do curso, deixando-o livre para atribuir a terceiros a 

elaboração de trabalhos, em vez de fazerem eles próprios e construírem conhecimento. No 

entanto, quando o indivíduo entra para realizar um curso a distância precisa, em um primeiro 

momento, reconhecer na formação o sistema solitário que exige dele forte disciplina e 

disponibilidade para o estudo, e que em caso contrário o curso será deficitário, estabelecendo 

assim um equívoco porque utilizaram a modalidade de ensino apenas para obterem um 

diploma superior, esquecendo o fundamental na formação – a elaboração do conhecimento de 

qualidade para uso na vida social e profissional. 

As falas dos entrevistados desvendaram a ligação dos mesmos com a formação 

tradicional, pedagogia direcionada ao vigiar e punir, isso implica no elaborar o aluno do EaD, 

visto que nesta formação, diferente do ensino tradicional, aplica-se o aprender autônomo, com 

ritmo individualizado, ultrapassando o obter uma nota, ou seja, desenvolvendo o 

conhecimento crítico sobre os conteúdos. Percebe-se a falta de compromisso e 

responsabilidade, por parte daqueles que estiveram na formação, com o elaborar 
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conhecimento, pois trataram a autonomia e a liberdade fomentada pela no EaD como critério 

para diminuir o esforço na conquista do diploma, colocando a diplomação à frente da 

aprendizagem. 

Não se pode negar a influência da EaD para a democratização na formação superior. 

Após seu aproveitamento, o ensino superior chega nos lugares mais distantes, já que o ensino 

acadêmico presencial encontra-se centrado nas cidades de grande porte e atinge, com maior 

frequência, os filhos oriundos dos grupos dominantes. As ideias elencadas neste estudo 

chamam atenção para a grandiosidade do projeto da EaD, porém as realizações empregadas 

ainda não foram suficientes para a promoção da educação de qualidade com igualdade para 

todos. 

Suscitando a indagação sobre se em meios privados de outras respostas de ensino 

superior, a EaD resultou numa inclusão excludente, com referência ao público-alvo na 

pesquisa de campo, que se tratou de pessoas com origem nos meios menos favorecidos, foi 

constatado o fato dos investigados realizarem a formação através da educação a distância por 

não possuírem condições para cursarem outra modalidade de ensino, realizaram aquela que 

estava à vista, com possibilidade de acesso, uma formação questionável.   

Em muitos casos dos investigados, principalmente entre os diplomados que 

vislumbravam a formação como meio para obtenção de oportunidades profissionais, a 

formação em EaD concluída mostrou-se ineficaz, já que não conseguiu gerar o conhecimento 

necessário para introduzi-los no campo do trabalho. Constata-se ainda que o governo federal 

tem buscado, por meio das políticas públicas, garantir o acesso à formação sistematizada, 

inclusive a superior, mas não fez previsão para garantir a igualdade de permanência e 

principalmente assegurar o sucesso profissional. Assim, a igualdade de condições tipifica-se 

em utopia, pois não existe democratização quando as pessoas são tratadas com diferenças, 

quer no princípio do sistema escolar ou no final. 

O grande desafio dos países democráticos, como o Brasil, é tornar a educação um 

bem público. Este nível somente será concretizado quando todas as escolas existentes no país 

ofertarem a formação com a mesma qualidade para os diferentes. Para isso, a sociedade 

deverá agregar a educação como valor social, ponto significativo nas ações das políticas 

públicas, as quais podem promover uma melhor qualificação do povo brasileiro.  
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Apêndice I 

Guião de Entrevista 

 

Caro licenciado, por meio desta entrevista, espero a sua colaboração para o desenvolvimento 

da minha tese, um estudo de caso com graduados através do polo em EaD de Aporá - BA. 

Desde já, agradeço a sua participação que é fundamental. 

  

 

Nome:______ Sexo:____   Idade:_____ Curso:______ Ano de formação:_____ 

 

1) Por que você escolheu realizar um curso em EaD?      

2) Quando você iniciou o curso qual eram suas expectativas para com o mesmo? 

3) A participação do homem no contexto social depende do como os indivíduos se inserem na 

própria sociedade. Explique como a educação contribui para incluir o homem no contexto 

social. 

4) Quais são os meios que a metodologia da EaD dispõe para preparar os cursistas para aulas 

teóricas a serem ministradas? 

5) A flexibilidade do currículo e da metodologia forneceu que tipo de contribuição para sua 

formação?                    

6) Em termo de formação, como o diplomado sentiu-se ao concluir o curso e deparar-se com a 

prática profissional?                             

7) Ao se deparar como a atividade prática, o graduado sentiu dificuldade em relacioná-la com a 

teoria? Como foi o confronte entre teoria/prática?                

8) O uso das TICs é uma característica exigida pelo mercado de trabalho na atualidade. Faça 

uma análise do curso realizado quanto a preparação para o uso das TICs? 

9)  No projeto da formação em EaD, importante aspecto a ser considerado é o comunicacional 

estabelecido entre o tutor, aprendiz e as disciplinas ministradas.  Estabeleça o grau de ligação 

entre os três fatores, na sua formação, para elaboração do conhecimento. 

10)  A estrutura tecnológica e a administrativas são suportes para realização do trabalho 

pedagógico.  Em sua formação qual foi à influência dos dois itens mencionados? 

11)  Durante a formação como você percebeu o compromisso da gestão do curso para com a 

educação do cidadão?  

12)  Qual a contribuição da formação escolar para sua vida pessoal e profissional? 
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13) O ensino superior, hoje, é um veículo que contribui para melhorar o acesso ao mundo do 

trabalho. Como você foi recebido pelo mercado de trabalho após a diplomação? 

14)  Atualmente você labora diretamente no campo da formação adquirida? Se a resposta for 

negativa apresente as dificuldades encontradas. 

15) Qual o grau de satisfação em relação ao desenvolvimento pessoal e profissional com a 

conclusão do curso? 
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